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6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL. FAZ SABER
que, em virtude do requerimento datado de05 de janeiro de 2017por
parte do BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA,
com sede na Cidade de Deus, s/nº, Vila Yara, na cidade de Osasco/
SP, fica INTIMADO, SERGIO APARECIDO FERNANDES CONFECÇOES
ME, inscrita sob CNPJ/MF nº 11.907.504/0001-06 com sede na Rua
Antonio Mendes, nº 143, Vila Nova Utinga, na cidade de São Paulo,
representada por SERGIO APARECIDO FERNANDES, brasileiro,
casado, empresário, RG nº 9.081.049.1-SSP/SP, CPF/MF nº
006.696.748-18,a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$17.538,58 (sendo
R$13.844,24 referente ao grupo 0605/cota 308 e R$3.694,34
referente ao grupo 0651/cota 145) com os encargos previstos em
contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 11 na matrícula
nº.161.530, referentes à aquisição de um apartamento sob nº 44,
localizado no 4º andar do Edifício Tripui, situado na Rua Tripui, nº
210, no 26º Subdistrito – Vila Prudente.O pagamento será efetuado
no prazo de 15 dias, a contar da última publicação deste edital; e
não pago a importância devida, serão constituídos em mora, nos
termos do artigo 26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de
novembro de 1.997. Em virtude da não localização pessoal dos
destinatários, é feita a intimação dos mesmos por edital, publicado
por 03 (três) dias. São Paulo, 11 de julhode2017. Eu, Adriana
Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.

13,14 e 17/07/17

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001537-34.2016.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Márcia Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOÃO PEREIRA
LIMA, CPF 564.765.748-68, RG 4.115.999, que Beneficência Nipo Brasileira de São
Paulo, lhe ajuizou uma ação de cobrança com Procedimento Comum, objetivando a
condenação ao pagamento de R$ 1.943,38 (02/2016), corrigidos e acrescido de encargos
legais, referente ao débito das Notas-fiscais de serviço nºs 358240 e 434705. Estando o
requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel, ocasião que será
nomeado curador especial (art. 257, III do CPC), presumindose verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 13 de junho de 2017.          B 12 e 13/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008146-33.2016.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Márcia Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOLLY
ERIMWINGBOVO, CPF 218.237.578-39, RNE Y-262521-A, que lhe foi proposta uma
ação de Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Bal
Invest e Administração de Bens Ltda, tendo como corré Caroline Kehinde Alafe, para
decretar o despejo dos réus do imóvel situado na Avenida Conselheiro Carrão, nºs 2.442/
2.452, Carrão, São Paulo/SP, rescindindo-se o contrato, condenando-os ao pagamento de
R$ 37.385,98(maio/2016), corrigidos monetariamente e acrescido de juros, bem como a
custas, honorários e demais cominações. Estando o réu em lugar ignorado, expediu-se
o presente, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, purgue a mora ou conteste,
sob pena de ser considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela autora (Art. 344 doNCPC), sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257 § - IV). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
12 de junho de 2017.         B 12 e 13/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0014338-
69.2011.8.26.0009O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila
Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabiana Pereira Ragazzi, na forma da Lei, etc.FAZ
SABER a(o) Cardoso Veículos Ltda., AV PROFESSOR LUIZ IGNACIO ANHAIA MELLO,
5000, JARDIM INDEPENDENCIA - CEP 03294-100, São Paulo-SP, CNPJ 00.856.654/
0001-11, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Alexandre Jamas de
Castro, alegando em síntese: que é credor da empresa-requerida, no valor total de R$
32.100,00, referente aos titulos de creditos extrajudiciais: cheque n. 016262, Banco
Bradesco S.A., no valor de R$ 14.600,00; cheque n. 016692, Banco Bradesco S.A., no valor
de R$ 7.500,00; cheque n. 016694, Banco Bradesco S.A., no valor de R$ 10.000,00.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2017. B 12 e 13/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0026906-
65.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II -
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Jorge Salvador, CPF 634.406.798-53, Manoel Henrique Aparecido
Marins, CPF 003.909.798-64 e Regina Meula, CPF 955.715.588-49, que a Ação de
Procedimento Ordinário requerida por Conjunto Residencial Parque dos Pássaros, foi
julgada parcialmente procedente, condenando os réus ao pagamento de R$ 193.975,38
(09/2016), bem como condenados ficam os requeridos ao pagamento das custas, despesas
processuais e honorários advocatícios arbitrado em 10% do valor integral e atualizado do
débito, tais pagamentos restam suspensos apenas em relação a Jorge Salvador, que foi
patrocinado pela Defensoria Pública. Estando os réus em lugar ignorado, expediu-se o
presente, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra ou
apresentem bens a penhora, sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual
de 10%, do montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado
bens para garantia da execução Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de maio de 2017.   B 12 e 13/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003221-45.2013.8.26.0704
A MMa. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São
Paulo, Dra. Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Eurotron Montagem
Eletrônica e Serviços, CNPJ 10.428.607/0001-20, na pessoa de seu representante legal,
que Santander Leasing S/A Arrendamento Mercantil, ajuizou uma Ação de Reintegração
de Posse com Pedido de Liminar, referente ao Contrato de Arrendamento Mercantil
Financeiro Leasing Pessoa Jurídica nº 0.15.5944.3 (Operação nº 000000000002460980),
onde o autor cedeu em arrendamento o forno de refusão, marca Dialsat, modelo 4400AF,
ano 2010/2010, cor bege, nota fiscal 001966, no valor de R$ 190.000,00, sendo a mesma
convertida em ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 185.713,89
(11,2015). Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de
juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o
total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a
verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo
supra, para oferecer embargos, facultando à executada nesse prazo, reconhecendo o
crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas
e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC) Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
21 de junho de 2017.          B 12 e 13/07

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE Edina Borges de Almeida Cunha, REQUERIDO POR Caio de Almeida
Cunha e outro - PROCESSO Nº1002511-54.2015.8.26.0704. A MMª. Juíza de Direito da
2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo,
Dra. Margot Chrysostomo Corrêa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente
edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 31/03/2017, foi
decretada a INTERDIÇÃO de Edina Borges de Almeida Cunha, CPF 885.703.807-63,
declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e
nomeado como CURADOR em caráter DEFINITIVO, o Sr. Caio de Almeida Cunha, RG
37.216.609 SSP/SP O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez
dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 12 de junho de 2017.         B 13 e 23/07

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1081913-27.2013.8.26.0100 (USU-1324) O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Paulo César Batista dos Santos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Cerbu Elias e s/
m Sophia Rachel Elias, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Leo Vaitman e Bruhe Golde Vaitman
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o apartamento
123 e a vaga de estacionamento pequeno nº 10 do Condomínio Edifício Debret, situado na
Rua Rosa e Silva, nº 206, Bairro de Santa Cecília, São Paulo - SP, matriculados sob os
nºs. 31.700 e 32.215, respectivamente, do 2º Cartório de Registro de Imóveis de São
Paulo, com a seguinte área útil (apartamento 123) de 45,275 m², contribuinte nº
020.063.0282-5; a vaga de garagem no estacionamento pequeno nº 10, com uma área total
construída de 22,700m², cadastrada junto à Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº
020.063.0304-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2017.          B 13 e 14/07

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., realizada em 20.02.2017
Aos 20.02.2017, reuniu-se a Diretoria da Serasa S.A., em sua sede social, na Alameda dos Quinimuras, 187, Planalto Paulis-
ta, na cidade de São Paulo/SP, com a presença de seus Diretores, Srs. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Sergio Sou-
za Fernandes Junior e Valdemir Bertolo. O Sr. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, tomando a palavra, informou que a 
reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre: (i) a alteração de endereço da fi lial inscrita no CNPJ/MF nº 62.173.620/0095-60 
e registrada sob o NIRE 35.9.0512471-4, de Avenida Doutor Heitor José Reali, 360, Loc. 148, Q. 001, L. +77, Distrito Industrial 
Miguel Abdelnur, São Carlos/SP, CEP 13571-385, para Rua Episcopal, 2005, Centro, São Carlos/SP, CEP 13560-049; e (ii) a al-
teração e  ratifi cação da sua destinação quanto aos serviços que nela são prestados, quais sejam, os previstos nos itens 1.07 
(manutenção de bancos de dados); 17.01 (fornecimento de informações) e 10.02 (intermediação), da LC 116/03. Discutido o 
assunto, a proposta foi aprovada por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as regularizações necessárias 
perante as repartições públicas competentes. Ausência justifi cada dos Diretores Sres. José Luiz Teixeira Rossi e Lisias Lauretti. 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que esta 
é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio, a folhas nº 05 do Livro de Ordem nº 04, devidamente registrado perante a JUCESP. 
São Paulo, 20.02.2017. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Sergio Souza Fernandes Junior, Valdemir Bertolo. JUCESP 
258.186/17-3 em 07.06.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S. A., em 22.03.2017
Aos 22.03.2017, reuniu-se a Diretoria da Serasa S. A., em sua sede social, na Alameda dos Quinimuras, nº 187, Planalto 
Paulista, na cidade de São Paulo/SP, com a presença de seus Diretores Srs. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, 
Valdemir Bertolo e Sergio Souza Fernandes Junior. O Sr. Diretor Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, tomando a 
palavra, informou que a reunião tinha a fi nalidade de rerratifi car o endereço informado na ata de Reunião de Diretoria 
datada de 20.12.2016, registrada na JUCESP sob o nº 41.150/17-0, em 18.01.2017, que alterou o endereço referente 
à fi lial inscrita no CNPJ/MF nº 62.173.620/0019-09 e registrada sob o NIRE 43.9.0087156-9, de Rua Sinimbu, nº 2.222, 
salas 102 e 103, Centro, Caxias do Sul/RS, CEP 95020-510, para Rua Sinimbu, nº 2.222, sala 103, Centro, Caxias do Sul/
RS, CEP 95020-510, devendo constar o bairro São Pelegrino, em vez de Centro, como constou da referida ata. Discutido 
o assunto, a proposta foi aprovada por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as regularizações 
necessárias perante as repartições públicas competentes. Ausência justifi cada dos Diretores Srs. José Luiz Teixeira Rossi 
e Lisias Lauretti. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presen-
tes. Certifi co que esta é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio, a folhas nº 11 do Livro de Ordem nº 04, devidamente 
registrado perante a JUCESP. São Paulo, 22.03.2017. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Valdemir Bertolo, Ser-
gio Souza Fernandes Junior. JUCESP nº 294.471/17-0 em 27/06/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., Realizada em 23.03.2017
Aos 23.03.2017, reuniu-se a Diretoria da Serasa S. A., em sua sede social, na Alameda dos Quinimuras, nº 187, Planalto 
Paulista/SP, com a presença de seus Diretores Srs. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Sergio Souza Fernandes 
Junior e Lisias Lauretti. O Sr. Diretor Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, tomando a palavra, informou que a 
reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a abertura de fi lial na SC/S, QD 8, BL. B 60, LJ 239, 241 e 242, Brasília/DF, 
CEP 70333-900, destinada a, exclusivamente, atender pessoas naturais e jurídicas para: (i) prestar informações 
decorrentes de sua atividade prevista na alínea “b” do artigo 2º do seu Estatuto Social (Atendimento ao Consumidor); 
(ii) receber autorização para a abertura de cadastro positivo, nos termos da legislação vigente (Cadastro Positivo); e 
(iii) receber e entregar documentos e informações referentes à certifi cação digital. Discutido o assunto, as propostas 
foram aprovadas por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as regularizações necessárias perante as 
repartições públicas competentes. Ausência justifi cada dos Diretores Srs. José Luiz Teixeira Rossi e Valdemir Bertolo. 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que 
esta é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio, a folhas nº 12 do Livro de Ordem nº 04, devidamente registrado 
perante a JUCESP. São Paulo, 23.03.2017. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Sergio Souza Fernandes Junior, 
Lisias Lauretti JUCESP nº 296.070/17-8 em 28/06/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., de 20.02.2017
Aos 20.02.2017, reuniu-se a Diretoria da Serasa S. A., em sua sede social, na Alameda dos Quinimuras, 187, Planalto Pau-
lista, São Paulo/SP, com a presença de seus Diretores, Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Sergio Souza Fernan-
des Junior e Valdemir Bertolo. O Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, tomando a palavra, informou que a reunião 
tinha a fi nalidade de deliberar sobre: (i) a alteração de endereço da fi lial CNPJ/MF nº 62.173.620/0093-06 NIRE 
35.9.0507157-2, de Rua Episcopal, 2005, Centro, São Carlos/SP, CEP 13560-049, para Avenida Doutor Heitor José Reali, 
360, Loc. 148, Q. 001, L. +77, Distrito Industrial Miguel Abdelnur, São Carlos/SP, CEP 13571-385; e (ii) a alteração e rati-
fi cação da sua destinação quanto aos serviços que nela são prestados, quais sejam, os previstos nos itens 1.07 (manu-
tenção de bancos de dados); 17.01 (fornecimento de informações) e 10.02 (intermediação), da LC 116/03. Discutido o 
assunto, as propostas foram aprovadas por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as regularizações 
necessárias perante as repartições públicas competentes. Ausência justifi cada dos Diretores José Luiz Teixeira Rossi e Li-
sias Lauretti. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. 
Certifi co que esta é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio, a folhas nº 06 do Livro de Ordem nº 04, devidamente re-
gistrado perante a JUCESP. São Paulo, 20.02.2017. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Sergio Souza Fernandes 
Junior, Valdemir Bertolo. JUCESP 258.185/17-0 em 07.06.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 
52ª, 53ª e 54ª Séries da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. em primeira convocação

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 52ª, 53ª e 54ª Séries da 4ª Emissão da Emissora, fi rmado em 11 de março de 2013, aditado em 11 de 
agosto de 2014 e em 16 de março de 2015 (“Termo de Securitização”), convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 52ª, 53ª e 54ª Séries da 4ª Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI” e “CRI”), a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 a se realizar, em primeira convocação, no dia 31 de julho 
de 2017, às 10:00 horas, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) alterar a defi nição dos Créditos Imobiliários e 
Direitos Creditórios, para excetuar as taxas de condomínio, seguros, o valor do IPTU e, especifi camente com relação ao 
Direitos Creditórios, excluir os Direitos de Crédito Marketing (Fundo de Promoção); (ii) incluir a possiblidade de Recompra 
Facultativa e Recompra Voluntária parcial e defi nir os parâmetros fi nanceiros para referida Recompra Facultativa e 
Recompra Voluntária parcial, com alterações na Cláusula 6.4 do Termo de Securitização e Cláusulas 2.7 e 2.8 do 
Instrumento Particular de Cessão de Créditos e Outras Avenças, fi rmado em 11 de março de 2013 (“Contrato de Cessão”); 
(iii) alterar o valor da Razão Mínima a ser mantida no Fundo de Reserva, previsto na Cláusula 8.2 do Termo de 
Securitização; (iv) alterar a periodicidade mensal para semanal quanto à liberação dos valores remanescentes da Conta 
Centralizadora, pela Emissora, para a conta corrente de livre movimentação da Cedente, alterando a Cláusula 8.2.5 do 
Termo de Securitização; (v) excluir, dentre as hipóteses ensejadoras de Recompra Compulsória, o evento previsto na 
alínea (a) da Cláusula 2.6 do Contrato de Cessão, o qual prevê que “inadimplência no pagamento dos aluguéis 
decorrentes de qualquer dos Contratos de Locação Lojistas por período igual ou superior a 03 (três) meses, sem que o 
respectivo Contrato de Locação Lojista venha a ser substituído”; (vi) alterar, dentre as hipóteses ensejadoras de Recompra 
Compulsória, o evento previsto na alínea (k) da Cláusula 2.6 do Contrato de Cessão que prevê “k) caso por período 
superior a 1 (um) mês não for atingido o Excesso de Fluxo Mínimo, conforme defi nido na cláusula 2.1.5” para passar a 
dispor que “k) caso por período igual ou superior a 03 (três) meses consecutivos ou 04 (quatro) meses alternados; não for 
atingido o Excesso de Fluxo Mínimo, conforme defi nido na cláusula 2.1.5”; (vii) excetuar, dentre as hipóteses ensejadoras 
de Recompra Compulsória previstas nas alíneas (p), (q) e (t) da Cláusula 2.6 do Contrato de Cessão, a necessidade da 
Cedente obter aprovação prévia da Emissora para a realização de alteração de participação societária entre sócios da 
Cedente;  (viii) alterar, dentre as hipóteses ensejadoras de Recompra Compulsória, o evento previsto na alínea (bb) da 
Cláusula 2.6 do Contrato de Cessão, que prevê “bb) caso a Cedente tome fi nanciamento ou se endivide em valor igual ou 
superior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), sem que haja anuência prévia e expressa da Cessionária ou do 
credor, conforme o caso” para passar a dispor que “bb) caso a Cedente tome fi nanciamento ou se endivide em valor igual 
ou superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), sem que haja anuência prévia e expressa da Cessionária ou do 
credor, conforme o caso”; (ix) excluir, dentre as hipóteses que condicionam à aprovação prévia por escrito da Emissora, o 
previsto na alínea (ix) da Cláusula 6.2 do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças 
fi rmado em 11 de março de 2013 (“Contrato de Alienação Fiduciária”), qual seja, “(ix) mudanças na política de 
distribuição de lucros da VaIparaizo, ou distribuição dos lucros da Valparaizo de maneira desproporcional”; e (x) outros 
assuntos de interesse dos Titulares dos CRI, em razão do exposto nos itens anteriores desta Ordem do Dia. Todos os termos 
empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização e 
nos demais Documentos da Operação, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. Para a convocação 
acima, os Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com 
poderes específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, endereço retro 
indicado, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício 
do tempo, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail 
edital@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 07 de julho de 2017. GAIA SECURITIZADORA S.A.

INDÚSTRIAS J.B.DUARTE S.A - CNPJ 60.637.238/0001-54 - NIRE 35.300.030.257 - Companhia Aberta - Edital de Convocação 
de Assembleia Geral Extraordinária - Ficam convocados os Senhores Acionistas da Indústrias J.B. Duarte S/A a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, às 9 horas, do dia 27 de julho de 2017, na sede social sita a Avenida Alcântara Machado nº 80,conjunto 
31, na Cidade de São Paulo , Estado de São Paulo , para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Deliberar sobre a Homologação 
do Aumento de Capital Social, dentro do limite de Capital Autorizado,no montante de R$ 7.593.393,96 (sete milhões, quinhentos e 
noventa e três mil, trezentos e noventa e três reais e noventa e seis centavos), passando o mesmo de R$ 106.922.301,99 (cento 
e seis milhões, novecentos e vinte e dois mil, trezentos e um reais e noventa e nove centavos) para R$ 114.515.695,95 (cento e 
quatorze milhões, quinhentos e quinze mil, seiscentos e noventa e cinco reais e noventa e cinco centavos), deliberado pela Reunião 
do Conselho de Administração realizada em 19/05/2017. 2) Alteração do Artigo 5º- Capítulo III, do Estatuto Social, em decorrência 
do aumento do capital. Poderão participar da Assembleia, os acionistas titulares de ações, que deverão comprovar sua identidade e 
apresentar comprovante de titularidade das ações de emissão da sociedade pelo custodiante ou estarem registrados no Livro de Ações 
Nominativas. No caso de representação por procurador, será exigido o depósito da procuração com firma reconhecida do outorgante, 
com 2 dias úteis no mínimo deantecedência, no local de realização da Assembleia. Informamos que se encontram a disposição na sede 
da companhia e em seu site(www.industriasjbduarte.com.br), nos sites da CVM e da B3, todos os documentos relativos as deliberações 
previstas neste Edital, inclusive aquelas previstas no anexo 30-XXXII da Instrução CVM nº 480de 7/12/2009, a Ata da Reunião do 
Conselho de Administração de 07/07/2017, que deliberou sobre a matéria constante deste Edital e a Proposta da Administração. No 
caso de dúvida ou solicitação de informações, poderão contatar a Diretoria de Relações com Investidores pelo telefone (11) 2061-5511, 
como Sr. Edison Cordaro. São Paulo, 11 de julho de 2017. Laodse Denis de Abreu Duarte - Presidente do Conselho de Administração.

RNX 25 Holding S/A
CNPJ em Constituição

Ata da Assembléia Geral de Constituição de Sociedade Anônima
Data/hora/local: 31/03/2014, às 10:00 horas, na Avenida Rebouças, 3482, São Paulo/SP. Convocação/Presença: Reuniram-se em 1ª con-
vocação todos os subscritores da totalidade das ações conforme se verifi ca pelas assinaturas no boletim de presença, conferido este com 
o boletim de subscrição. Mesa: Presidente - Magali Ferreira da Silva; Secretária - Juliana Torres de Jesus. Trabalhos: Iniciando os trabalhos, 
a Srª Presidente comunicou ter em mãos o projeto do estatuto social, do qual foram distribuídas cópias aos presentes. Tendo em vista 
o capital social constante da proposta de Estatuto, o presidente ofereceu à subscrição. As ações ordinárias nominativas foram subscritas 
integralizadas em moeda corrente nacional da forma que segue; 100,00 ações ordinárias nominativas subscritas e integralizadas, por Annie 
Katarine de Oliveira, brasileira, RG n.º 48525572 8 SSP/SP, e CPF/MF n.° 407.554.928-38, e 900,00 ações ordinárias nominativas subscritas e 
a integralizar no prazo de 24 meses, por Regiane Nogueira, brasileira, RG n.º 25.506.909-1 SSP/SP e CPF/MF nº 195.268.928-79, ambas com 
domicílio fi scal na Avenida Rebouças, 3482, São Paulo/ SP. Colocado em debate o projeto do estatuto acima referido, o qual foi discutido e 
aprovado por unanimidade, sendo subscrito por todos os acionistas e cujo teor, por mim lido a todos os presentes, é o que segue: Estatuto 
Social: Capítulo I - Denominação, Objeto, Sede e Duração. Artigo 1º - A RNX 25 Holding S/A. é uma sociedade anônima que se regerá 
por este Estatuto Social e pela legislação aplicável. Artigo 2º - A Companhia tem por objeto a participação em outras sociedades, empreendi-
mentos ou consórcios, como acionista, sócia, quotista ou consorciada. Artigo 3º - A Companhia terá sede e foro em São Paulo/SP, na Avenida 
Rebouças, 3482, Jardim Paulistano, CEP 05402-600, podendo, por deliberação da Diretoria, criar e extinguir fi liais, agências e escritórios de 
representação em qualquer ponto do território nacional ou no exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Ca-
pítulo II - Capital Social: Artigo 5º - O Capital Social é de R$ 1.000,00 dividido em 1.000,00 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, tendo sido 10% do Capital Social integralizado em moeda corrente nacional. O saldo remanescente será integralizado no prazo 
de 24 meses. § Único - A cada ação ordinária corresponde um voto nas Assembléias Gerais. Artigo 6º - Os certifi cados representativos das 
ações, se emitidos, serão sempre Assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos 
múltiplos ou cautelas. § Único- Nas substituições de certifi cados, bem como na expedição de segunda via de certifi cados de ações nomi-
nativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 7º - Na hipótese de retirada de acionistas, o montante a ser pago pela 
Companhia a título de reembolso pelas ações detidas pelos acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, 
deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceita pela Lei 9.457/97, 
sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei 6.454/76. Artigo 8º - Os acordos de acionistas 
que estabeleçam as condições de compra e venda de suas ações, ou o direito de preferência na compra das mesmas ou o exercício do direito 
de voto serão sempre observados pela Companhia, quando tais acordos forem devidamente registrados na sede da Companhia. § Único - 
As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão válidas e serão oponíveis perante terceiros tão logo tais acordos tenham 
sido devidamente registrados nos livros de registro da Companhia e nos certifi cados das ações, quando estes tiverem sido emitidos. Capítu-
lo III - Administração: Artigo 9º- A Companhia será administrada por uma Diretoria, eleita e destituível a qualquer tempo, pela AGAs, com-
posta por 2 Diretores, sendo um deles Presidente e um Vice-Presidente, residentes no País, acionistas ou não, observado o disposto neste 
Estatuto. § 1º- O mandato dos Diretores será de 3 anos, permitida a reeleição, fi cando o mandato dos Diretores prorrogado, automaticamen-
te, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. § 2º - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das 
Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembléia Geral, dispensadas quaisquer outras 
formalidades. § 3º - Em caso de vaga, será convocada a Assembléia Geral para eleição do respectivo substituto, o qual completará o mandato 
do Diretor substituído. § 4º - Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem a indicar.
§ 5º - Compete à Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 dias, quando remunerada. § 6º - A re-
muneração dos Diretores será fi xada pela Assembléia Geral, em montante global ou individual, fi cando os Diretores dispensados de prestar 
caução em garantia de sua gestão. Artigo 10º - A Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a 
prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, observado o disposto neste Estatuto.
§ 1º- Compete à Diretoria exercer as atribuições que este Estatuto e a Lei lhe conferirem, dentre os quais: a) fi xar a orientação geral dos ne-
gócios da Companhia; b) defi nir o esquema organizacional da Companhia; c) determinar o levantamento de balanços semestrais, interme-
diários ou intercalares; d) decidir sobre os planos de expansão ou de redução das atividades; e) convocar as Assembléias Gerais; f) submeter 
à Assembléia Geral a proposta de destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício; g) autorizar a alienação, oneração e arrendamento 
de bens do ativo permanente em valor superior a 10% do patrimônio líquido da Companhia e de bens imóveis em qualquer valor, bem 
como a prestação de garantias, inclusive fi dejussórias, a favor de terceiros; h) propor à Assembléia Geral a reforma do estatuto social, fusão, 
incorporação, cisão, dissolução e liquidação da Companhia; i) autorizar a aquisição de ações da própria Companhia para manutenção em 
tesouraria ou cancelamento, neste último caso ad referendum da Assembléia Geral, bem como deliberar sobre a eventual alienação das 
ações não canceladas; j) decidir sobre a criação e extinção de fi liais, sucursais, depósitos e escritórios dentro e fora do território nacional; k) 
exercer outras atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pela Assembléia Geral, bem como resolver os casos omissos ou não previstos 
neste estatuto. § 2º - A Diretoria reunir-se-á preferencialmente na sede social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação 
escrita, com indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita por ao menos 2 de seus membros, com antecedência de 15 dias, exceto 
se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores, ou ainda, se todos encontrarem presentes à reunião.
§ 3º - A Diretoria somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 2 Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto escrito 
sobre as matérias objeto da ordem do dia. § 4º - As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros 
presentes à reunião. § 5º - As reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 11 - Os Diretores 
terão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as 
deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembléia Geral, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. Artigo 12 - A Companhia 
somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem como 
emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado, em conjunto, por 2 Diretores, 1 Diretor e 1 
mandatário ou, ainda, por 2 mandatários, constituídos especialmente para tal, observado quanto à nomeação de mandatários o disposto no 
§ 1º deste artigo. § 1º - Instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão sempre assinados por 2 diretores, devendo especifi car 
expressamente os poderes conferidos, vedar o substabelecimento e conter prazo de validade limitado a, no máximo, 1 ano. O prazo previsto 
neste artigo e a restrição quanto a substabelecimento não se aplicam às procurações outorgadas a advogados para representação da Com-
panhia em processos judiciais ou administrativos. § 2º- Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada, nos atos, a que se refere o 
caput deste artigo mediante a assinatura isolada de um Diretor ou de um mandatário, desde que haja, em cada caso específi co, autorização 
expressa da Diretoria. Capítulo IV - Assembléia Geral: Artigo 13 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses 
subseqüentes ao término do exercício social para os fi ns previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o 
exigirem. § 1º- A assembleia geral poderá ser convocada, na forma da lei, por qualquer diretor. § 2º- As deliberações da Assembleia Geral, 
ressalvadas as exceções previstas em lei e neste estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. § 3º 
- Os acionistas poderão ser representados nas assembléias gerais por mandatários nomeados na forma do § 1º do artigo 126 da Lei 6.404/76. 
Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 14 - O conselho fi scal da Companhia, com as funções fi xadas em lei, será composto de 3 membros efe-
tivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela assembleia geral. § 1º- O conselho fi scal somente funcionará nos exercícios 
sociais em que sua instalação for solicitada por acionistas, na forma da lei. § 2º - A remuneração dos membros do conselho fi scal será fi xada 
pela assembleia geral que os eleger, na forma da lei. § 3º - As deliberações do conselho fi scal, sem prejuízo dos poderes individuais conferi-
dos por lei a seus membros, serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros: Artigo 
15 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao fi m de cada exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escritu-
ração mercantil, as demonstrações fi nanceiras previstas em lei, observadas as normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de 
destinação do lucro líquido do exercício. Artigo 16 - Do resultado apurado no exercício, após a dedução da provisão para imposto de renda 
e dos prejuízos acumulados, se houver, 5% serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o importe de 20% do capital 
social. Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76, se existente, 25% serão atribuídos ao pagamento do dividendo obrigatório. 
§ Único - Atribuir-se-á à Reserva para Investimentos, que não excederá a 90% do capital social subscrito, importância de até 75% do lucro 
líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76, com a fi nalidade de fi nanciar a expansão das atividades da Companhia 
e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou a criação de novos empreendi-
mentos. Artigo 17 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros 
se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 anos contados da publicação do ato que autorizou sua 
distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Artigo 18 - A Companhia levantará balanços anuais, podendo, ainda, levantar balanços 
em períodos menores e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, por conta do 
total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1º- Ainda por deliberação da 
Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no 
último balanço anual. § 2º - Também mediante decisão da Assembleia Geral, os dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos 
a título de juros sobre o capital social. § 3º - Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do 
dividendo obrigatório. Capítulo VII - Liquidação: Artigo 19 - A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por delibera-
ção da Assembleia Geral, partilhando-se o ativo líquido da Companhia entre os acionistas, na respectiva participação de cada acionista no 
capital social, ou nos demais casos previstos em lei. § 1º - A Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo 
liquidante e fi xar-lhe a remuneração. § 2º - A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número fi xado em lei, 
elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Terminada a leitura dos estatutos, foram por eles aprovados por unanimidade, e de-
clarada defi nitivamente constituída a sociedade RNX 25 Holding S/A.. Nos termos do Estatuto Social, procedeu-se à eleição, dos seguintes 
Diretores da companhia: como Presidente Regiane Nogueira, e como Vice Presidente Annie Katarine de Oliveira, ambas já qualifi cadas.
Encerramento: Formalidades legais foram devidamente arquivadas e registradas na JUCESP/NIRE nº 3530046446-0 em 09/04/2014.

Varas da Família e Sucessões Centrais 1ª Vara da Família e Sucessões 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE VERA CALFAT YAZBEK, 
REQUERIDO POR MARCOS ANTONIO YAZBEK - PROCESSO Nº1093479-02.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 08/11/2016, 
foi decretada a INTERDIÇÃO de VERA CALFAT YAZBEK, CPF 147.279.768-03, declarando-a absolutamente incapaz de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado como CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr. Marcos Antonio Yazbek. 
O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de abril de 2017.                                                                                                            [27,13] 

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. (Processo nº 1019759-02.2014.8.26.0564). O Dr. , Juiz de Direito da 8ª Vara 
Cível do Foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP. Faz Saber a UESLEY CARVALHO LIMA (CPF 272.935.668-16), que 
CONDOMÍNIO DOMO RESIDENCIAL, lhe ajuizou uma ação de Cumprimento de Sentença, objetivando o recebimento da quantia 
de R$ 78.240,96, atualizado até (maio/2017), referente as despesas condominiais e outros encargos vencidos e não pagos da unidade 
autônoma n. 112, localizado no 11º andar do bloco 08, integrante do Cond. Autor, situado na Rua Aldino Pinotti, Centro, São Bernardo 
do Campo/SP, matrícula n. 131.977 do 1º CRI de SBCampo/SP. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida sua intimação 
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito, corrigido até a data do pagamento, ou ofereça 
impugnação, sob pena de multa de 10% e, também, de honorários de advogado de 10% (art. 523, § 1º do CPC) e expedição de 
mandado de penhora e avaliação. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.  12 e 13/07

Edital de Intimação - Prazo 20 dias. (Proc. 0019992-79.2016.8.26.0100). O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito da 
8ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital. Faz Saber a SONIA DANTAS DA SILVA (CPF 206.561.280-9), que 
SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, lhe ajuizou uma ação de Cumprimento 
de Sentença, visando o recebimento da quantia de R$ 27.625,78 (maio/2016) conf. fls. 01/03 dos autos, que devera ser devidamente 
atualizado até a data do efetivo pagamento, representado pelo contrato de regulamento financeiro, firmado entre as partes em 
31/03/2005 e não honrado, contrato este correspondente ao curso de graduação em enfermagem. Estando a executada em lugar 
ignorado, foi deferida a sua intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito, corrigido até a data 
do pagamento, ou ofereça impugnação, sob pena de multa de 10% e, também, de honorários de advogado de 10% (art. 523, § 1º do 
NCPC) e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.  12 e 13/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 0018741-20.2016.8.26.0005). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Moreti Manutenção e Instalações Multiplas Ltda Me, (CNPJ 06.925.646/0001-66), que lhe foi proposta uma ação de 
Cumprimento de Sentença por parte de Leandro Aparecido Ramalho Bezerra, alegando em síntese: para que efetue o 
pagamento do débito no valor de R$59.004,55 (cinquenta e nove mil, quatro reais e cinquenta e cinco centavos), no prazo de 
15(quinze) dias, sob pena de multa de 10%(dez por cento), nos moldes do § 1º do artigo 513 do Código de Processo Civil. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.  12 e 13/07

NOTIFICAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. PROC. 1011536-57.2015.8.26.0004.  O Dr. Julio Cesar Silva de Mendonça
Franco, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa - SP. Faz Saber a LUANA CRISTINA
CIARALLO DA SILVA (RG nº 44.047.439-5-SSP/SP e CPMF/MF nº 394.333.348-50) que LEGACY
INCORPORADORA LTDA., CNPJ 04.868.288/0001-71, lhe ajuizou uma ação de INTERPELAÇÃO JUDICIAL,
representado pelo instrumento de compromisso de compra e venda  de “Um terreno urbano, designado lote
nº 28 da Quadra 07, do loteamento denominado “Residencial Jardim Vitória”, localizado em Cotia”, estando
atualmente inadimplente com as parcelas de números 018/180 a 021/180, vencidas entre 30/04/2015 a 30/07/
2015, além das parcelas de acordo de números 001/007 a 007/007, vencidas antecipadamente em 19/04/2015.,
que totaliza a quantia de R$ 14.424,01. Estando a interpelada em lugar ignorado, expede-se edital de Notificação
para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague as parcelas vencidas e vincendas, atualizadas,
sob pena de rescisão do contrato. Fica a interpelada Notificada para os termos da ação, bem como cientificada
de que após o cumprimento, pagas as custas e observadas as formalidades legais conforme o artigo 729 do
C.P.C, e decorridas as 48 horas os autos serão entregues a requerente. Será o edital afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 11/07/17. 13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃOProcesso Físico nº:0208610-55.2009.8.26.0002Classe: Assunto:Execução de Título
Extrajudicial - DuplicataExeqüente:Óttima Alimentos Básicos Ltda.Executado:Maria Kaspar Empreiteira de
Mão de Obra - Me e outroEDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0208610-
55.2009.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr. Raphael Augusto Cunha, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a Maria Kaspar Empreiteira de
Mão de Obra - Me, CNPJ 09.352.544/0001-97 e Maria Kaspar CPF :337.845.838-06 que Óttima Alimentos
Básicos Ltda lhe ajuizou Ação de Execução, objetivando o recebimento da quantia de R$ 6.117,58. Estando
as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, custas, despesas processuais e honorários advocatícios, sob pena de converter-se em
penhora o arresto procedido, independentemente de termo, sobre seus os valores bloqueados R$ 715,19- R$
1.198,22 - R$ 109,04 - R$ 0,24 e R$ 7,23. Convertidos, terão as executadas 15 dias, independente de nova
intimação, para oferecer embargos. Não sendo contestada a ação, as rés serão consideradas revéis, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de julho de 2017 13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃOProcesso Digital nº:1035731-75.2016.8.26.0100Classe: Assunto:Despejo Por Falta
de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de ImóvelRequerente:Airton FernandesRequerido:Eliana
Landim de BritoEDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1035731-
75.2016.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Eliana Landim de Brito, CPF 808.926.809-
97, RG 162079898, Solteiro, Brasileiro, Massoterapeuta, que lhe foi proposta uma ação de Despejo Por Falta
de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Airton Fernandes, visando o ressarcimento do valor de
R$ 3.098,80 (três mil, noventa e oito reais e oitenta centavos), referente aos aluguéis em aberto na locação
do imóvel sito a Rua Itaqueri, nº 137 casa 02, Mooca, São Paulo/SP, CEP 03178-000. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 11 de julho de 2017. 13 e 14/07

1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP. Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São
Paulo. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000920-58.2017.8.26.0002. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SABIÁ MORUMBI
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (CNPJ/MF nº 13.757.021/0001-06) que CONDOMÍNIO START
JARDIM SUL, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA DE DESPESAS CONDOMINIAIS, para receber a
quantia de R$ 3.834,91 (fevereiro/2017), referente ao não pagamento das despesas condominiais do apartamento
nº 117 situado na Rua João Simões de Souza, 360, Parque Rebouças, São Paulo/SP. Estando a ré em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15
dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. 13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1089227-24.2013.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula da Rocha e
Silva Formoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SERGIO FERNANDO ZANFOLIN, CPF 317.887.168-
33, RG 306584967, Solteiro, Brasileiro, Empresário e STATUS COMÉRCIO DE ELETROELETRÔNICOS
LTDA. ME., CNPJ 10.696.588/0001-13, na pessoa de seu representante legal que lhe foi proposta uma ação
de Monitória por parte de BANCO DO BRASIL S.A., objetivando a cobrança de R$ 118.323,04 (09/08/2013),
referente Contrato de Abertura de Crédito BB Giro Rápido nº 332.409.683, firmado em 10/02/2012. Estando
os réus em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo de 20
dias supra, paguem o “quantum” reclamado, ficando, neste caso, isentos do pagamento de custas e honorários,
ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida
e prosseguindo-se na forma prevista no Livro II, Capítulos II e IV do CPC. Não sendo apresentados embargos
monitórios, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 12 de julho de 2017. 13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0137204-34.2010.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso
Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) coexecutada Ana Margarida de Albuquerque de
Pinho e Silva Martins, RNE W374616-T, CPF 165.850.168-31, que Banco do Brasil S/A, ajuizou contra si e
contra outro, ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$27.422,53 (05/04/2010), referente
ao Contrato de Abertura de Crédito fixo nº 40/00047-8, firmado em 02/02/2006. Estando a coexecutada em
lugar ignorado, foi deferida sua CITAÇÃO por EDITAL, para efetuar o pagamento da dívida no prazo de 03
dias, a fluir dos 20 dias supra, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade. Sem o pagamento,
proceder-se-á imediata penhora e avaliação de bens, sendo que dispõe do prazo de 15 dias para oposição
de embargos e no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, poderá depositar 30% do montante principal e
acessórios e requerer o pagamento do restante em 06 parcelas mensais com juros e correção monetária. Em
caso de revelia, que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de julho de 2017. 13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034196-39.2013.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz
Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GD Locadora de Veículos Ltda, CNPJ
10.321.590/0001-08, que lhe foi proposta uma ação busca e apreensão, convertida em Depósito por parte de
Mercabenco Mercantil e Administradora de Bens e Consórcios LTDA, objetivando o veículo marca Mercedes
Bens, tipo Micro Ônibus, ano/modelo 2009/2010, cor Prata, chassi 8AC903672AE027803, placas EJE-5770
e Renavam 196119766, alienado fiduciariamente. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 05 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, entregue o bem, depositeo em Juízo ou consigne seu equivalente em
dinheiro atualizado (R$ 54.605,00 em 07/07/2014), ou ainda, conteste a ação. Não sendo contestada a ação,
a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de junho de 2017.         13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0037698-68.2013.8.26.0007. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander
Marcondes França Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Jose Adevair Maggi, CPF 009.746.888-
60, RG 9078539, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Colégio Amorim Ltda,
alegando que as partes firmaram em 13/01/2012 um contrato de prestação de serviços educacionais mediante
o pagamento de prestações mensais no valor de 520,00, estando o réu inadimplente referente aos meses de
fevereiro a maio de 2012, inclusive quanto ao pagamento do material didático, gerando o montante de R$
2.827,62. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de junho de 2017. 13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0120473-93.2006.8.26.0005. O MM. Juiz de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr. Mário Daccache,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Armazem 77 Comercial e Distribuidora Ltda - ME, CNPJ 05.314.975/
0001-08, que lhe foi proposta a DESCONSIDERAÇÃO INVERSA DA PERSONALIDADE JURÍDICA por
parte de Aplauso Auto Posto Ltda, em relação aos executados Arlei Fernandes e Sidnei Ramos Nogueira .
Encontrando-se a empresa supra em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente provas cabíveis. Não sendo contestada o pedido, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de junho de 2017. 13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1065381-07.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério Marrone
de Castro Sampaio, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) J. O. Suarez & Cia Ltda, CNPJ 96.277.959/0001-
48, (na pessoa de seu representante legal), que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte
de Condominio Edificio Conde Andrea Matarazzo, CNPJ: 54.488.010/0001-47 objetivando o recebimento de
R$ 4.316,02 (Junho/2015), referente aos débitos condominiais e rateios de Outubro/2013 à Junho/2015 da
vaga de garagem coletiva no subsolo do Condomínio Edifício Conde Andrea Matarazzo, situada na Avenida
Paulista nº 1499, São Paulo/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de junho de 2017.

13 e 14/07

LEILÃO ON LINE
MODEMS E ACESSÓRIOS DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS

CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO
OBS I: Todos os lotes são de celulares/modems/acessórios usados e sucata 

Sem garantia de troca/funcionamento.

OBS II: Todos os equipamentos deverão ser descaracterizados

 e ter os logotipos da TIM apagados/removidos

Informações pelo telefone: 11-3550-4066, ramal 116 

e-mail eduardo@frazaoleiloes.com.br ou www.FrazaoLeiloes.com.br

Carlos Eduardo Luis Campos Frazão - JUCESP nº 751

DATA: 14 de julho de 2017 - 14:00hs
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ESTIRENO
(Companhia Fechada) NIRE 35.300.052.226 - CNPJ/MF n.º 61.079.232/0001-71

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 21 de Junho de 2017 
Data, Horário e Local: 21/06/2017, às 8h30, na sede de Companhia Brasileira de Estireno (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini 105, 11º andar, na sala CBE. 
Convocação: dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”). Presença: acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Sr. Dario de Carvalho e Mello Júnior, Presidente, e Sr. Wendel Oliveira de 
Souza, Secretário. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (1) a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória (i) a ser prestada em conjunto com a Unigel Plásticos S.A. (“Unigel Plásticos”), 
Acrinor Acrilonitrila do Nordeste S.A. (“Acrinor”), Unigel S.A. (“Unigel”), Unigel Participações S.A. (“Unigel Participações”), Unigel Comercial S.A. (“Unigel Comercial”), Polo Films Indústria e Comércio S.A. (“NewCo”), 
Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A. (“Sul-Riograndense”) e a Proquigel (conforme definido abaixo), no âmbito da 1ª emissão, pela Polo Indústria e Comércio S.A. (“Polo”), em 
série única, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures Polo”) (“Emissão Polo”), que serão objeto de oferta pública de distribuição 
com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7/12/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 
16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Polo”); (ii) a ser prestada em conjunto com a Unigel Plásticos, Acrinor, Unigel, Unigel Par-
ticipações, Unigel Comercial, NewCo, Sul Rio-Grandense e a Polo, no âmbito da 1ª emissão, pela Proquigel Química S.A. (“Proquigel”), em série única, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures Proquigel”) (“Emissão Proquigel”), que serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei do Mercado 
de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Proquigel”); (2) a outorga, pela Companhia, de quaisquer garantias reais a serem prestadas no 
âmbito da Emissão Polo e da Emissão Proquigel, incluindo: (a) o Penhor de Ações Polo (conforme definido abaixo); (b) o Penhor de Ações NewCo (conforme definido abaixo); e (c) a Cessão Fiduciária de Direitos Credi-
tórios (conforme definido abaixo). (3) a autorização à Companhia para celebrar (i) 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia, conforme definido abaixo; (ii) 5° Aditamento ao 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia, conforme definido abaixo; (iii) 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia, conforme definido 
abaixo; (iv) 4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia - Proquigel, conforme definido abaixo; (v) 4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem 
Imóvel em Garantia - Proquigel, conforme definido abaixo; (vi) Distrato do Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 1 e 3, conforme definido abaixo; (vii) Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3, conforme definido 
abaixo; (viii) Distrato do Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3, conforme definido abaixo; (ix) Distrato da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, conforme definido abaixo, (x) Escritura Pública de 2° Aditamen-
to e Ratificação à Escritura Pública de Constituição de Hipoteca, conforme definido abaixo, (xi) 2° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel – RAEX 2 e 4, conforme 
definido abaixo, (xii) Distrato do Contrato de Penhor de Direitos – RAEX 2 e 4, conforme definido abaixo, (xiii) Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 2 e 4, conforme definido abaixo, (xiv) Distrato do Contrato de Depósito 
Vinculado – RAEX 2 e 4, conforme definido abaixo, (xv) Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia - Indusval, conforme definido abaixo, (xvi) Instrumento Particular de Alienação Fidu-
ciária de Ativos em Garantia - Indusval, conforme definido abaixo, (xvii) Contrato de Fiança – Indusval, conforme definido abaixo, (xviii) Contrato de Fiança – Banco do Brasil, conforme definido abaixo, (xix) Contrato de 
Fiança – Bradesco, conforme definido abaixo, (xx) Contrato de Fiança – Santander e Itaú, conforme definido abaixo, (xxi) Contrato Global, conforme definido abaixo, (xxii) Instrumento Particular para Concessão de Ga-
rantia, conforme definido abaixo, (xxiii) Bilateral Bradesco, conforme definido abaixo, (xxiv) RAEX Banco do Brasil, conforme definido abaixo, (xxv) Bilateral Banco do Brasil, conforme definido abaixo, e (xxvi) Bilateral 
Indusval, conforme definido abaixo; (4) a autorização à Companhia para outorgar procurações em favor do Banco Santander (Brasil) S.A., Grand Cayman Branch (“Santander”), Itaú Unibanco S.A., Nassau Branch (“Itaú 
Unibanco”), Banco Bradesco S.A. – Grand Cayman Branch (“Bradesco”), Banco Bradesco S.A. (“Bradesco SP”), Banco do Brasil S.A. – New York Branch (“BB NY”), Banco do Brasil S.A. – Grand Cayman Branch 
(“Banco do Brasil”) e Banco Indusval S.A. – Grand Cayman Branch (“Indusval”), dos titulares das Debêntures Polo, dos titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário que representar os titulares das Debên-
tures Polo e os titulares das Debêntures Proquigel, no âmbito dos instrumentos de garantia objeto de deliberação nesta assembleia, por período superior ao limite previsto no artigo 17, §1º do estatuto social da Compa-
nhia, de forma que as referidas procurações permaneçam em vigor até a liquidação total das obrigações garantidas por tais instrumentos; (5) ratificação do jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para 
fazer as publicações de seus atos societários; e (6) a autorização à Companhia para praticar todos os atos que forem necessários à consecução das deliberações desta assembleia, incluindo negociar e definir os termos 
e condições e celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos ou substituições, bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações acima, à outorga da Fiança Polo (conforme 
definido abaixo) e da Fiança Proquigel (conforme definido abaixo), e a outorga do Penhor de Ações Polo, do Penhor de Ações NewCo e da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. Deliberações: após exame e discussão 
das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 1. autorizar a Companhia a prestar a Fiança Polo, no âmbito da Emissão Polo, perante os titu-
lares das Debêntures Polo (“Debenturistas Polo”), nos termos a serem previstos na competente escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão Polo”), com as seguintes características e condições prin-
cipais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão Polo: I. Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Polo com a Emissão Polo serão integralmente utilizados para o paga-
mento de despesas gerais e/ou reforço de capital de giro da Polo, suas controladas, controladoras, coligadas e sociedades sob controle comum; II. Número da Emissão. As Debêntures Polo representam a 1ª emissão 
de debêntures da Polo; III. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão Polo será de até R$250.000.000,00, na Data de Emissão Polo (conforme definido abaixo), observado o disposto no item IV abaixo; IV. Quanti-
dade. Serão emitidas até 250.000 Debêntures Polo, sendo que eventual saldo de Debêntures Polo não colocado no âmbito da Oferta Polo será cancelado pela Polo por meio de aditamento à Escritura de Emissão Polo, 
sem a necessidade de realização de deliberação societária da Polo ou de realização de AGD Polo; V. Séries. A Emissão Polo será realizada em série única; VI. Valor Nominal Unitário. As Debêntures Polo terão valor no-
minal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão Polo; VII. Conversibilidade. As Debêntures Polo não serão conversíveis em ações de emissão da Polo; VIII. Espécie. As Debêntures Polo serão da espécie com garantia 
real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de Ações NewCo, nos termos do item X abaixo, e na Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, nos termos do item XVI abaixo. Adicionalmente, as 
Debêntures Polo serão garantidas pela Fiança Polo, nos termos do item IX abaixo, pelo Penhor de Ações Polo, nos termos do item X abaixo, pela Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, nos termos do item XII abaixo, 
pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, nos termos do item XIII abaixo, pela Hipoteca do Imóvel Montenegro, nos termos do item XIV abaixo, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, nos 
termos do item XV abaixo; IX. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A Companhia, Unigel Plásticos, a Acrinor, a Unigel, a Unigel Participações, a Unigel Comercial, a NewCo, a Sul-Riograndense e a Proquigel 
(em conjunto, “Garantidoras Polo”), se obrigarão, solidariamente entre si e com a Polo, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas Polo, como fiadoras, co-devedoras solidárias, principais pagadoras 
e solidariamente (entre si e com a Polo) responsáveis por todas as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e 
faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, §único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, § único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo 
Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas Debêntures, nas datas previstas da Escritura de Emissão Polo, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observa-
do o disposto na Escritura de Emissão Polo (“Fiança Polo”); X. Penhor de Ações Polo. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Inte-
gralização (conforme definido na Escritura de Emissão Polo) e sujeita a Condição Suspensiva Ações Polo (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente 
fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, penhor (i) da totalidade das ações de emissão da Polo, representativas da totalidade do capital social votante e total da Polo; (ii) as 
ações decorrentes de qualquer aumento de capital da Polo; (iii) as ações decorrentes de desdobramentos, grupamentos e bonificações resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; (iv) as ações de emissão 
de qualquer sucessora da Polo em substituição às ações referidas nos incisos anteriores, em decorrência de operação societária envolvendo a Polo; e (v) todos os direitos relativos às ações referidas nos incisos ante-
riores, incluindo o direito ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou qualquer outra distribuição de lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos da legislação aplicável, 
conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Penhor de Ações de Emissão de Polo Indústria e Comércio S.A.” (“Contrato de Penhor de Ações Polo”) (“Penhor de Ações Polo”); XI. Penhor de Ações 
NewCo. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduci-
ário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, penhor (i) da totalidade das ações de emissão da NewCo, representativas da totalidade do capital social votante e total da NewCo; (ii) as 
ações decorrentes de qualquer aumento de capital da NewCo; (iii) as ações decorrentes de desdobramentos, grupamentos e bonificações resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; (iv) as ações de emissão 
de qualquer sucessora da NewCo em substituição às ações referidas nos incisos anteriores, em decorrência de operação societária envolvendo a NewCo; e (v) todos os direitos relativos às ações referidas nos incisos 
anteriores, incluindo o direito ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou qualquer outra distribuição de lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos da legislação aplicá-
vel, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Penhor de Ações de Emissão de Polo Films Indústria e Comércio S.A.” (“Contrato de Penhor de Ações NewCo”) (“Penhor de Ações NewCo”); XII. 
Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva 
Imóvel Varginha (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, 
alienação fiduciária do imóvel localizado na Avenida Celina Ferreira Ottoni, nº 4.567, no Distrito Industrial do Município de Varginha/MG, matrícula nº 45.183 do Registro de Imóveis de Varginha (“Imóvel Varginha”), 
conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha”) (“Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha”); 
XIII. Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição 
Suspensiva Equipamento Varginha (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de 
Emissão Polo, alienação fiduciária de determinados equipamentos, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduci-
ária de Equipamentos Varginha”) (“Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha”); XIV. Hipoteca do Imóvel Montenegro. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá 
ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, hipoteca em 2° grau do 
imóvel localizado na Rodovia BR 386, Km 423, Via I, nº 280, no Distrito Industrial do Município de Montenegro,/RS, matrícula nº 37.069 do Registro de Imóveis de Montenegro (“Imóvel Montenegro”), conforme previsto 
na “Escritura Pública de Garantia Hipotecária” (“Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro”) (“Hipoteca do Imóvel Montenegro”); XV. Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro. Em garantia do integral e 
pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Equipamento Montenegro (conforme definido na Escritura de Emissão 
Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária de determinados equipamentos, conforme 
previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bens Móveis em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro”) (“Alienação Fiduciária de Equipamentos 
Montenegro”); XVI. Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos 
Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, cessão fiduciária de determinados direitos creditórios, conforme previsto no “Instru-
mento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Remanescentes em Garantia” (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, e, em conjunto com o Contrato de Penhor de Ações 
Polo, o Contrato de Penhor de Ações NewCo, o Contrato de Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, o Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, a Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro, Contra-
to de Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, os “Contratos de Garantia”) (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”); XVII. Compartilhamento A. O Penhor de Ações Polo, o Penhor de Ações NewCo, a 
Alienação Fiduciária Imóvel Varginha, a Alienação Fiduciária Equipamentos Varginha e a Cessão Fiduciária de Créditos serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas Compartilhamento A (conforme definido na 
Escritura de Emissão Polo), de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo devedor de cada uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento A em relação às Obrigações Garantidas Compartilhamento A; XVIII. 
Compartilhamento B. A Hipoteca do Imóvel Montenegro e a Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas Compartilhamento B (conforme definido na Escritu-
ra de Emissão Polo), de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo devedor de cada uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento B em relação às Obrigações Garantidas Compartilhamento B; XIX. Data de 
Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures Polo será 21/06/2017 (“Data de Emissão Polo”); XX. Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debên-
tures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, o prazo das Debêntures Polo será de 1 ano contado da Data de Emissão Polo, 
vencendo-se, portanto, em 21/06/2018 (“Data de Vencimento Polo”); XXI. Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Polo, de amortiza-
ção antecipada das Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, o valor nominal unitário das Debêntures Polo será 
amortizado em 1 única parcela, na Data de Vencimento Polo; XXII. Remuneração. O valor nominal unitário das Debêntures Polo não será atualizado monetariamente. Sobre o saldo devedor do valor nominal unitário das 
Debêntures Polo incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percen-
tual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 2,00% ao 
ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa Polo”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração Polo”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a 1ª data de integrali-
zação ou a data de pagamento de Remuneração Polo imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures 
Polo, de amortização antecipada das Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, a Remuneração Polo será paga 
mensalmente, no dia 15 de cada mês, ocorrendo o 1° pagamento em 15/11/2017 e o último, na Data de Vencimento Polo; XXIII. Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures Polo e a quaisquer outros 
valores eventualmente devidos pela Polo e/ou por qualquer das Garantidoras Polo, nos termos da Escritura de Emissão Polo e/ou de qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas Debêntures, serão re-
alizados (i) pela Polo, no que se refere a pagamentos referentes ao valor nominal unitário, à Remuneração Polo e aos Encargos Moratórios Polo (conforme definido abaixo), e com relação às Debêntures Polo que estejam 
depositadas eletronicamente na CETIP, por meio da CETIP; (ii) pela Polo, nos demais casos, por meio do escriturador ou na sede da Polo, conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras Polo, em qualquer caso, por meio do 
escriturador ou na sede das Garantidoras Polo, conforme o caso; e XXIV. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Polo e pelas Garantidoras Polo aos Debenturistas 
Polo nos termos da Escritura de Emissão Polo, adicionalmente ao pagamento da Remuneração Polo, calculada pro rata temporis desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Polo imedia-
tamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de 
mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória não compensatória de 2% (“Encargos Moratórios Polo”); 
2. autorizar a Companhia a prestar a Fiança Proquigel, no âmbito da Emissão Proquigel, perante os titulares das Debêntures Proquigel (“Debenturistas Proquigel”), nos termos a serem previstos na competente escritu-
ra de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão Proquigel”), com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão Proquigel: I. Desti-
nação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Proquigel com a Emissão Proquigel serão integralmente utilizados para o pagamento de despesas gerais e/ou reforço de capital de giro da Proquigel, suas contro-
ladas, controladoras, coligadas e sociedades sob controle comum; II. Número da Emissão. As Debêntures Proquigel representam a 1ª emissão de debêntures da Proquigel; III. Valor Total da Emissão. O valor total da 
Emissão Proquigel será de até R$450.000.000,00, na Data de Emissão Proquigel (conforme definido abaixo), observado o disposto no item IV abaixo; IV. Quantidade. Serão emitidas até 450.000 Debêntures Proquigel, 
sendo que eventual saldo de Debêntures Proquigel não colocado no âmbito da Oferta Proquigel será cancelado pela Proquigel por meio de aditamento à Escritura de Emissão Proquigel, sem a necessidade de realização 
de deliberação societária da Proquigel ou de realização de AGD Proquigel; V. Séries. A Emissão Proquigel será realizada em série única; VI. Valor Nominal Unitário.  As Debêntures Proquigel terão valor nominal unitário 
de R$1.000,00, na Data de Emissão Proquigel; VII. Conversibilidade.  As Debêntures Proquigel não serão conversíveis em ações de emissão da Proquigel; VIII. Espécie. As Debêntures Proquigel serão da espécie com 
garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de Ações NewCo, e na Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios.  Adicionalmente, as Debêntures Proquigel serão garantidas pela Fiança 
Proquigel, pelo Penhor de Ações Polo, pela Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, pela Hipoteca do Imóvel Montenegro e pela Alienação Fiduciária de Equipamen-
tos Montenegro; IX. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A Companhia, a Unigel Plásticos, a Acrinor, a Unigel, a Unigel Participações, a Unigel Comercial, a NewCo, a Sul-Riograndense e a Polo (em conjunto, 
“Garantidoras Proquigel”), se obrigarão, solidariamente entre si e com a Proquigel, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas Proquigel, como fiadoras, co-devedoras solidárias, principais pagadoras 
e solidariamente (entre si e com a Proquigel) responsáveis por todas as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão Proquigel), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, 
direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, §único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, §único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de 
Processo Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas Debêntures, nas datas previstas da Escritura de Emissão Proquigel, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra 
medida, observado o disposto na Escritura de Emissão Proquigel (“Fiança Proquigel”); X. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures Proquigel será 21/06/2017 (“Data de Emissão 
Proquigel”); XI. Prazo e Data de Vencimento.  Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures Proquigel ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos 
previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o prazo das Debêntures Proquigel será de 1 ano contado da Data de Emissão Proquigel, vencendo-se, portanto, em 21/06/2018 (“Data de Vencimento Proquigel”); XII. Pa-
gamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Proquigel, de amortização antecipada das Debêntures Proquigel ou de vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o valor nominal unitário das Debêntures Proquigel será amortizado em 1 única parcela, na Data de Venci-
mento Proquigel; XIII. Remuneração. O valor nominal unitário das Debêntures Proquigel não será atualizado monetariamente. Sobre o saldo devedor do valor nominal unitário das Debêntures Proquigel incidirão juros 
remuneratórios correspondentes a 100% da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 2,00% ao ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa Proquigel”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração Proquigel”), calculados de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Proquigel imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efe-
tivo pagamento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Proquigel, de amortização antecipada das Debêntures Proquigel ou de vencimento antecipado das obrigações de-
correntes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, a Remuneração Proquigel será paga mensalmente, no dia 15 de cada mês, ocorrendo o 1° pagamento em 15/11/2017 e o 
último, na Data de Vencimento Proquigel; XIV. Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures Proquigel e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Proquigel e/ou por qualquer das Garan-
tidoras Proquigel, nos termos da Escritura de Emissão Proquigel e/ou de qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas Debêntures, serão realizados (i) pela Proquigel, no que se refere a pagamentos 
referentes ao valor nominal unitário, à Remuneração Proquigel e aos Encargos Moratórios Proquigel (conforme definido abaixo), e com relação às Debêntures Proquigel que estejam depositadas eletronicamente na CETIP, 
por meio da CETIP; (ii) pela Proquigel, nos demais casos, por meio do escriturador ou na sede da Proquigel, conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras Proquigel, em qualquer caso, por meio do escriturador ou na sede 
das Garantidoras Proquigel, conforme o caso; e XV. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Proquigel e pelas Garantidoras Proquigel aos Debenturistas Proquigel nos 
termos da Escritura de Emissão Proquigel, adicionalmente ao pagamento da Remuneração Proquigel, calculada pro rata temporis desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Proquigel 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) 
juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória não compensatória de 2% (“Encargos Moratórios 
Proquigel”); 3. autorizar a outorga, pela Companhia, de quaisquer garantias reais a serem prestadas no âmbito da Emissão Polo e da Emissão Proquigel, incluindo o Penhor de Ações Polo, o Penhor de Ações NewCo e a 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; 4. autorizar a Companhia a celebrar: I. o 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia, a ser celebrado entre o Santander, Itaú Uniban-
co, Unigel Participações, Companhia, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, Deutsche Bank S.A. – Banco Alemão (“DB”), Bradesco, BB NY, Banco do Brasil e Indusval, tendo o Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Ações em garantia original sido celebrado em 22/11/2010 (conforme aditado de tempos em tempos, “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações”), por meio do qual, se e quando certas 
condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a garantia constituída sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações passará a garantir apenas certos créditos do Itaú Unibanco e do Santander, 
além de alterar diversos termos e condições com relação à tal garantia (“5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia”), incluindo a assinatura de demais documentos e pro-
curações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito do 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia; II. o 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
de Ativos em Garantia, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Unigel Plásticos, Polo, Companhia, Proquigel, DB e Unigel Participações, tendo 
o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia Original celebrado em 22/11/2010 (“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia”), por meio do qual, se e quando certas 
condições suspensivas ali previstas forem verificadas, as garantias constituídas sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia serão segregadas entre Santander, Bradesco, Bradesco SP, 
BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, de forma a implementar a reestruturação de dívidas do Grupo Unigel prevista no Contrato Global (“5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Ativos em Garantia”), incluindo a assinatura de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito do 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Ga-
rantia; III. o 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, 
Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Companhia, Proquigel, DB e Unigel Participações, tendo o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia Original sido celebrado em 22/11/2010 (conforme 
aditado de tempos em tempos, “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, as garantias 
constituídas sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia serão segregadas entre Santander, Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, de forma a 
implementar a reestruturação de dívidas do Grupo Unigel previsto no Contrato Global (“5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia”); IV. o 4° Aditamento ao Instrumen-
to Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia, a ser celebrado entre o Indusval, Proquigel, Acrinor, Companhia, Unigel Plásticos, Polo, DB, Unigel Participações, Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil 
e Itaú Unibanco, tendo o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia Original sido celebrado em 13/06/2011 (conforme aditado de tempos em tempos, “Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a garantia constituída sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
de Ativos em Garantia – Proquigel passará a garantir apenas certos créditos do Indusval, além de alterar diversos termos e condições com relação à tal garantia (“4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Ativos em Garantia - Proquigel”), incluindo a assinatura de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito do 4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fi-
duciária de Ativos em Garantia; V. o 4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia, a ser celebrado entre o Indusval, Proquigel, Acrinor, Companhia, Unigel Plásticos, Polo, 
DB, Unigel Participações, Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil e Itaú Unibanco, tendo o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia Original sido celebrado em 13/06/2011 (con-
forme aditado de tempos em tempos, “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia – Proquigel”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verifica-
das, a garantia constituída sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia – Proquigel passará a garantir apenas certos créditos do Indusval, além de alterar diversos termos e condições 
com relação à tal garantia (“4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia - Proquigel”); VI. o Distrato do Contrato de Penhor de Direitos, a ser celebrado entre o Santander, 
Bradesco, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Proquigel, Companhia, Unigel, Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Penhor de Direitos Original sido celebrado em 
22/11/2010 (conforme aditado, de tempos em tempos, “Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 1 e 3”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a ga-
rantia outorgada pela Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Proquigel, Companhia, Unigel e Unigel Participações sobre determinadas contas bancárias com relação ao Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 1 e 3 (“Distrato do 
Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 1 e 3”); VII. o Distrato do Contrato de Fiança, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Proqui-
gel, Companhia, Unigel, Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Fiança Original sido celebrado em 22/11/2010 (conforme aditado de tempos em tempos, “Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3”), por meio do qual, se 
e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia outorgada pela Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Proquigel, Companhia, Unigel e Unigel Participações com relação ao Con-
trato de Fiança - RAEX 1 e 3 (“Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3”); VIII. o Distrato do Contrato de Depósito Vinculado, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Uni-
banco, Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Proquigel, Companhia, Unigel, Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Depósito Vinculado Original sido celebrado em 08/12/2010 (conforme aditado, de tempos em tempos, 
“Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, serão liberadas as obrigações assumidas pela Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, 
Proquigel, Companhia, Unigel e Unigel Participações com relação ao Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3 (“Distrato do Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3”); IX. o Distrato do Instrumento Particular de 
Constituição de Cessão Fiduciária em Garantia de Direitos Creditórios de Produto Remanescente da Excussão de Garantia, a ser celebrado entre o BB NY, Banco Santander (Brasil) S.A., Acrinor, Companhia, Unigel 
Plásticos, Proquigel e Polo, tendo o Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária em Garantia de Direitos Creditórios de Produto Remanescente da Excussão de Garantia Original sido celebrado em 
08/12/010 (conforme aditado de tempos em tempos, “Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia 
outorgada pela Acrinor, Companhia, Unigel Plásticos, Proquigel e Polo sobre o produto de excussão de contratos de garantia com relação à Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (“Distrato da Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios”); X. a Escritura Pública de 2° Aditamento e Ratificação à Escritura Pública de Constituição de Hipoteca, a ser celebrada entre a Proquigel, Santander, Indusval, Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco 
do Brasil, DB, Companhia, Acrinor, Polo e Unigel Plásticos, tendo a Escritura Pública de Constituição de Hipoteca Original sido celebrada em 23/09/2014 (conforme aditado de tempos em tempos, “Escritura Pública de 
Constituição de Hipoteca”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a garantia constituída sob o Escritura Pública de Constituição de Hipoteca passará a garantir 
apenas certos créditos do BB NY, Banco do Brasil, Bradesco e Bradesco SP, além de alterar diversos termos e condições com relação à tal garantia (“Escritura Pública de 2° Aditamento e Ratificação à Escritura Pública 
de Constituição de Hipoteca”); XI. o 2° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia, a ser celebrado entre o Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco do Brasil, Proquigel, Unigel 
Plásticos, Acrinor, Polo, Companhia, DB, Unigel Participações, Santander e Indusval, tendo o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia sido celebrado em 23/09/2014 (“Instrumento Particular 
de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel – RAEX 2 e 4”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a garantia constituída sob o Instrumento Particu-
lar de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel – RAEX 2 e 4 passará a garantir apenas certos créditos do BB NY, Banco do Brasil, do Bradesco e do Bradesco SP, além de alterar diversos termos e condi-
ções com relação à tal garantia (“2° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel – RAEX 2 e 4”), incluindo assinatura de demais documentos e procurações a serem 
outorgadas pela Companhia no âmbito do 2° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel – RAEX 2 e 4; XII. o Distrato do Contrato de Penhor de Direitos, a ser cele-
brado entre o Santander, Bradesco, Indusval, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, Companhia, Unigel, Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Penhor de Direitos Original sido celebrado em 23/09/2014 
(conforme aditado de tempos em tempos, “Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 2 e 4”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia outorgada 
pela Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, Companhia, Unigel e Unigel Participações sobre determinadas contas bancárias com relação ao Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 2 e 4 (“Distrato do Contrato de Penhor 
de Direitos – RAEX 2 e 4”); XIII. o Distrato do Contrato de Fiança, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Indusval, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, Companhia, Unigel, Unigel Participações e DB, tendo o 
Contrato de Fiança Original sido celebrado em 23/09/2014 (conforme aditado de tempos em tempos, “Contrato de Fiança - RAEX 2 e 4”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem 
verificadas, será liberada a garantia outorgada pela Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, Companhia, Unigel e Unigel Participações com relação ao Contrato de Fiança - RAEX 2 e 4 (“Distrato ao Contrato de Fiança 
- RAEX 2 e 4”); XIV. o Distrato do Contrato de Depósito Vinculado, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Indusval, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, Companhia, Unigel, Unigel Participações e DB, tendo o 
Contrato de Depósito Vinculado Original sido celebrado em 23/09/2014 (conforme aditado, de tempos em tempos, “Contrato de Depósito Vinculado – RAEX 2 e 4”), por meio do qual, se e quando certas condições sus-
pensivas ali previstas forem verificadas, serão liberadas as obrigações assumidas pela Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, Companhia, Unigel e Unigel Participações com relação ao Contrato de Depósito Vincula-
do – RAEX 2 e 4 (“Distrato do Contrato de Depósito Vinculado – RAEX 2 e 4”); XV. o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia, a ser celebrado entre o Indusval, Acrinor, Unigel Plásticos, 
Companhia, Proquigel e Unigel Participações, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será constituída garantia sobre os imóveis detidos pela Proquigel em favor do 
Indusval (“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia - Indusval”); XVI. o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia, a ser celebrado entre o Indusval, Acrinor, 
Unigel Plásticos, Companhia, Proquigel e Unigel Participações, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será constituída garantia sobre os ativos detidos pela Proqui-
gel em favor do Indusval (“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia - Indusval”); XVII. o Contrato de Fiança, a ser celebrado entre Indusval, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Companhia, 
Unigel e Unigel Participações, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Companhia, Unigel e Unigel Participações irão garantir as 
obrigações da Proquigel, Acrinor, Companhia e Unigel Plásticos no âmbito do Bilateral Indusval, conforme definido abaixo (“Contrato de Fiança – Indusval”); XVIII. o Contrato de Fiança, a ser celebrado entre BB NY, 
Banco do Brasil, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Companhia, Unigel e Unigel Participações, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a Unigel Plásticos, Acrinor, 
Proquigel, Companhia, Unigel e Unigel Participações irão garantir as obrigações da Proquigel, Acrinor, Companhia e Unigel Plásticos no âmbito do RAEX Banco do Brasil, conforme definido abaixo, e do Bilateral Banco do 
Brasil, conforme definido abaixo (“Contrato de Fiança – Banco do Brasil”); XIX. o Contrato de Fiança, a ser celebrado entre Bradesco, Bradesco SP, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Companhia, Unigel e Unigel Parti-
cipações, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Companhia, Unigel e Unigel Participações irão garantir as obrigações da 
Proquigel, Acrinor, Companhia e Unigel Plásticos no âmbito do Bilateral Bradesco, conforme definido abaixo, e do Instrumento Particular para Concessão de Garantia, conforme definido abaixo (“Contrato de Fiança – 
Bradesco”); XX. o Contrato de Fiança, a ser celebrado entre Santander, Itaú Unibanco, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, Companhia e Unigel, Unigel Participações, por meio do qual, se e quando certas condições 
suspensivas ali previstas forem verificadas, a Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, Companhia, Unigel e Unigel Participações irão garantir as obrigações da Unigel Plásticos, Polo, Proquigel, Acrinor, Companhia, 
Unigel e Unigel Participações no âmbito dos empréstimos concedidos pelo Santander e pelo Itaú Unibanco, conforme descritos no Contrato Global (“Contrato de Fiança – Santander e Itaú”); XXI. Omnibus Agreement a 
ser celebrado entre a Unigel Plásticos, Acrinor, Polo, Proquigel, Companhia, Unigel, Unigel Participações, Banco Bradesco S.A., New York Branch (“Bradesco NY”), Banco do Brasil S.A., New York Branch (“BB NY”), In-
dusval, Santander, Itaú Unibanco, Deutsche Bank Trust Company Americas, DB, TMF Brasil Administração e Gestão de Ativos Ltda. e Lord Securities Corporation, por meio do qual o Bradesco NY, BB NY, Indusval, San-
tander e Itaú Unibanco concordaram em reestruturar certas dívidas da Unigel Plásticos, Acrinor, Polo, Proquigel, Companhia, Unigel e Unigel Participações, sujeito a certas condições (“Contrato Global”); XXII. Instrumen-
to Particular para Concessão de Garantia, a ser celebrado entre a Acrinor, Companhia, Unigel Plásticos, Proquigel, Unigel, Unigel Participações e o Bradesco SP, que tem como objetivo amparar a emissão de uma carta 
de garantia (standby letter of credit) pelo Bradesco SP em favor do Bradesco para garantir as obrigações da Acrinor, Companhia, Unigel Plásticos, Proquigel, Unigel e Unigel Participações sob o Bilateral Bradesco, 
conforme definido abaixo (“Instrumento Particular para Concessão de Garantia”); XXIII. Amended and Restated Bradesco Agreement, a ser celebrado entre a Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel, Companhia, Unigel, 
Unigel Participações e o Bradesco, em virtude da reestruturação de certas dívidas da Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel e Companhia, conforme previsto no Contrato Global (“Bilateral Bradesco”); XXIV. Amended and 
Restated BB (RAEX) Agreement, a ser celebrado entre a Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel, Companhia, Unigel, Unigel Participações e o Banco do Brasil, em virtude da reestruturação de certas dívidas da Acrinor, 
Unigel Plásticos, Proquigel e Companhia, conforme previsto no Contrato Global (“RAEX Banco do Brasil”); XXV. Amended and Restated BB (Bilateral) Agreement, a ser celebrado entre a Acrinor, Unigel Plásticos, Proqui-
gel, Companhia, Unigel, Unigel Participações e o Banco do Brasil, em virtude da reestruturação de certas dívidas da Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel e Companhia, conforme previsto no Contrato Global (“Bilateral 
Banco do Brasil”); e XXVI. Amended and Restated Indusval Agreement, a ser celebrado entre a Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel, Companhia, Unigel, Unigel Participações e o Indusval, em virtude da reestruturação 
de certas dívidas da Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel e Companhia, conforme previsto no Contrato Global (“Bilateral Indusval”); 5. autorizar a Companhia a outorgar procurações em favor do Santander, Itaú Uniban-
co, Bradesco, Bradesco SP, Banco do Brasil, BB NY, Indusval, dos titulares das Debêntures Polo, dos titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário que representar os titulares das Debêntures Polo e os titu-
lares das Debêntures Proquigel no âmbito dos instrumentos de garantia objeto de deliberação nesta assembleia, por período superior ao limite previsto no artigo 17, §1º do estatuto social da Companhia, de forma que 
as referidas procurações permaneçam em vigor até a liquidação total das obrigações garantidas por tais instrumentos; e 6. autorizar a Companhia a praticar todos os atos que forem necessários à consecução das 
deliberações desta assembleia, incluindo negociar e definir os termos e condições e celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos ou substituições relacionados ao Contrato Global e às Debêntures Polo 
e às Debêntures Proquigel, bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações acima, incluindo a Escritura de Emissão Polo, a Escritura de Emissão Proquigel, os contratos de distribuição 
pública das Debêntures Polo e das Debêntures Proquigel, o Contrato de Penhor de Ações Polo, o Contrato de Penhor de Ações NewCo e o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de demais documentos e 
procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito de tais documentos; 7. os acionistas neste ato ratificam que o jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para publicar suas atas é o “O Dia”; e 8. 
autorizar a ratificação de todos os atos já praticados com relação às deliberações desta assembleia. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida 
e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Dario de Carvalho e Mello Júnior, Presidente, e Wendel Oliveira de Souza, Secretário. Acionistas: Unigel S.A. e Cigel Participações S.A. Assinaturas: 
Dario de Carvalho e Mello Júnior - Presidente da Mesa e pela Unigel S.A.; e Wendel Oliveira de Souza, Secretário. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio. São Paulo, 21/06/2017. Jucesp 
n° 312.368/17-3 em 05/07/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária.

 POLO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
(Companhia Fechada) NIRE 35.300.384.458 - CNPJ/MF nº 29.510.765/0001-53

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 21 de Junho de 2017
Data, Horário e Local: 21/06/2017, às 9h, na sede de Polo Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini 105, 11º andar, na sala Polo. Convo-
cação: dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”). Presença: acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Sr. Dario de Carvalho e Mello Júnior, Presidente, e Sr. Wendel Oliveira de Souza, Secretário. 
Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (1) a realização da 1ª emissão, pela Companhia, em série única, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória (“Debêntures”), nos termos da Lei das S.A. (“Emissão”), que serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7/12/1976, conforme 
alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regula-
mentares aplicáveis (“Oferta”); (2) a outorga, pela Companhia, da Fiança Proquigel (conforme definido abaixo), a ser prestada em conjunto com a Unigel Plásticos S.A. (“Unigel Plásticos”), Acrinor Acrilonitrila do Nordeste 
S.A. (“Acrinor”), Companhia Brasileira de Estireno (“CBE”), Unigel S.A. (“Unigel”), Unigel Participações S.A. (“Unigel Participações”), Unigel Comercial S.A. (“Unigel Comercial”), Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
(“NewCo”), Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A. (“Sul-Riograndense”), no âmbito da 1ª emissão, pela Proquigel, em série única, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures Proquigel”) (“Emissão Proquigel”), que serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei do 
Mercado de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Proquigel”); (3) a outorga, pela Companhia, de quaisquer garantias reais a serem prestadas no 
âmbito da Emissão e da Emissão Proquigel (conforme definido abaixo), incluindo: (a) o Penhor de Ações NewCo (conforme definido abaixo); (b) a Alienação Fiduciária Imóvel Varginha (conforme definido abaixo); (c) a 
Alienação Equipamentos Varginha (conforme definido abaixo); (d) a Hipoteca do Imóvel Montenegro (conforme definido abaixo); (e) a Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro (conforme definido abaixo); e (f) a 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme definido abaixo). (4) a autorização à Companhia para celebrar (i) 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia, conforme defi-
nido abaixo, (ii) 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia, conforme definido abaixo, (iii) 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em 
Garantia, conforme definido abaixo, (iv) 4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia - Proquigel, conforme definido abaixo, (v) 4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia - Proquigel, conforme definido abaixo, (vi) Distrato do Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 1 e 3, conforme definido abaixo, (vii) Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3, conforme 
definido abaixo, (viii) Distrato do Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3, conforme definido abaixo, (ix) Distrato da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, conforme definido abaixo, (x) Escritura Pública de 2° Adita-
mento e Ratificação à Escritura Pública de Constituição de Hipoteca, conforme definido abaixo, (xi) 2° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel – RAEX 2 e 4, conforme 
definido abaixo, (xii) Distrato do Contrato de Penhor de Direitos – RAEX 2 e 4, conforme definido abaixo, (xiii) Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 2 e 4, conforme definido abaixo, (xiv) Distrato do Contrato de Depósito 
Vinculado – RAEX 2 e 4, conforme definido abaixo, (xv) Contrato de Fiança – Santander e Itaú, conforme definido abaixo, (xvi) Contrato Global, conforme definido abaixo, (xvii) 2° Aditamento – Escritura de Hipoteca – Mon-
tenegro; e (5 a autorização à Companhia para outorgar procurações em favor do Banco Santander (Brasil) S.A., Grand Cayman Branch (“Santander”), Itaú Unibanco S.A., Nassau Branch (“Itaú Unibanco”), Banco Bradesco 
S.A. – Grand Cayman Branch (“Bradesco”), Banco Bradesco S.A. (“Bradesco SP”), Banco do Brasil S.A. – New York Branch (“BB NY”), Banco do Brasil S.A. – Grand Cayman Branch (“Banco do Brasil”) e Banco Indusval 
S.A. – Grand Cayman Branch (“Indusval”), dos titulares das Debêntures Polo, dos titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário que representar os titulares das Debêntures Polo e os titulares das Debêntures 
Proquigel, no âmbito dos instrumentos de garantia objeto de deliberação nesta assembleia, por período superior ao limite previsto no artigo 17, §1º do estatuto social da Companhia, de forma que as referidas procurações 
permaneçam em vigor até a liquidação total das obrigações garantidas por tais instrumentos; e (6) a autorização à Companhia para praticar todos os atos que forem necessários à consecução das deliberações desta as-
sembleia, incluindo (i) negociar e definir os termos e condições e celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos ou substituições, bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações 
acima; (ii) contratar (a) as instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediar e coordenar a Oferta; e (b) os demais prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta, 
incluindo agente fiduciário, instituição prestadora de serviços de escrituração das Debêntures, escriturador, instituição prestadora de serviços de banco liquidante das Debêntures, auditor independente e assessores legais, 
entre outros, podendo, para tanto, negociar, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; e (7) ratificação do jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para fazer as publicações de seus 
atos societários; e (8) a ratificação de todos os atos já praticados com relação às deliberações desta assembleia. Deliberações: após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas decidiram, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 1. aprovar a realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da escritura 
de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão”): I. Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão serão integralmente utilizados para o pagamento de despesas gerais e/ou 
reforço de capital de giro da Companhia, suas Controladas, Controladoras, coligadas e sociedades sob Controle comum; II. Colocação. As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de 
colocação, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do contrato de distribuição pública das Debêntures (“Contrato de 
Distribuição”), com a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários (em conjunto, “Coordenadores”, sendo a instituição intermediária líder, “Coordenador Líder”), sob o regime 
de melhores esforços de colocação, com relação à totalidade das Debêntures, tendo como público alvo investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 9º A da Instrução da CVM nº 539, de 13/11/2013, 
conforme alterada (“Instrução CVM 539”) (“Investidores Profissionais”); III. Prazo de Subscrição. Respeitado o atendimento dos requisitos a que se refere a Escritura de Emissão, as Debêntures serão subscritas, a qualquer 
tempo, a partir da data de início de distribuição da Oferta, observado o disposto nos artigos 7º A e 8º, §2º, da Instrução CVM 476; IV. Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização. As Debêntures 
serão subscritas e integralizadas por meio do Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela CETIP S.A. – Mercados Organizados (“CETIP”) por, no máximo, 50 Investidores Profissionais, à 
vista, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), e em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário (conforme definido abaixo), acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo), calculada pro rata 
temporis desde a 1ª Data de Integralização (“1ª Data de Integralização”) até a respectiva Data de Integralização (“Preço de Integralização”); V. Negociação. As Debêntures serão depositadas para negociação no mercado 
secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela CETIP. As Debêntures somente poderão ser negociadas em mercado de balcão organizado depois de decor-
ridos 90 dias contados de cada subscrição ou aquisição pelo investidor, nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, observado o cumprimento, pela Companhia, das obrigações previstas no artigo 17 da Instrução 
CVM 476. As Debêntures somente poderão ser negociadas entre investidores qualificados, assim definidos nos termos do artigo 9º B da Instrução CVM 539, exceto se a Companhia obtiver o registro de que trata o artigo 21 
da Lei do Mercado de Valores Mobiliários; VI. Número da Emissão. As Debêntures representam a 1ª emissão de debêntures da Companhia; VII. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de até R$250.000.000,00, 
na Data de Emissão (conforme definido abaixo), observado o disposto no item VIII abaixo; VIII. Quantidade. Serão emitidas até 250.000 Debêntures, sendo que eventual saldo de Debêntures não colocado no âmbito da 
Oferta será cancelado pela Companhia por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Companhia ou de realização de AGD; IX. Séries. A Emissão será reali-
zada em série única; X. Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão valor nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); XI. Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador 
(conforme definido na Escritura de Emissão), e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem depositadas eletronicamente na CETIP, será comprovada pelo extrato expedido pela CETIP em nome do Debentu-
rista; XII. Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; XIII. Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo 
no Penhor de Ações NewCo, nos termos do item XV abaixo, e na Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, nos termos do item XXI abaixo.  Adicionalmente, as Debêntures serão garantidas pela Fiança, nos termos do item XIV 
abaixo, pelo Penhor de Ações Polo, nos termos do item XV abaixo, pela Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, nos termos do item XVII abaixo, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, nos termos do item XVIII 
abaixo, pela Hipoteca do Imóvel Montenegro, nos termos do item XIX abaixo, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, nos termos do item XX abaixo; XIV. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A 
Unigel Plásticos, a Acrinor, a CBE, a Unigel, a Unigel Participações, a Unigel Comercial, a NewCo, a Sul-Riograndense e a Proquigel (em conjunto, “Garantidoras”), se obrigarão, solidariamente entre si e com a Companhia, 
em caráter irrevogável e irretratável, perante os titulares das Debêntures (“Debenturistas”), como fiadoras, co-devedoras solidárias, principais pagadoras e solidariamente (entre si e com a Companhia) responsáveis por 
todas as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos arti-
gos 333, § único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, § único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas Debêntures, 
nas datas previstas da Escritura de Emissão, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão (“Fiança”); XV. Penhor de Ações Polo. Em 
garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Ações Polo (conforme definido na Escritura de 
Emissão), em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário (conforme definido na Escritura de Emissão), observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão, penhor (i) da totalidade das 
ações de emissão da Companhia, representativas da totalidade do capital social votante e total da Companhia; (ii) as ações decorrentes de qualquer aumento de capital da Companhia; (iii) as ações decorrentes de desdo-
bramentos, grupamentos e bonificações resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; (iv) as ações de emissão de qualquer sucessora da Companhia em substituição às ações referidas nos incisos anteriores, em 
decorrência de operação societária envolvendo a Companhia; e (v) todos os direitos relativos às ações referidas nos incisos anteriores, incluindo o direito ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio 
e/ou qualquer outra distribuição de lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos da legislação aplicável, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Penhor de Ações de Emissão de 
Polo Indústria e Comércio S.A.” (“Contrato de Penhor de Ações Polo”) (“Penhor de Ações Polo”); XVI. Penhor de Ações NewCo. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá 
ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão, penhor (i) da totalidade das ações de 
emissão da NewCo, representativas da totalidade do capital social votante e total da NewCo; (ii) as ações decorrentes de qualquer aumento de capital da NewCo; (iii) as ações decorrentes de desdobramentos, grupamentos 
e bonificações resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; (iv) as ações de emissão de qualquer sucessora da NewCo em substituição às ações referidas nos incisos anteriores, em decorrência de operação so-
cietária envolvendo a NewCo; e (v) todos os direitos relativos às ações referidas nos incisos anteriores, incluindo o direito ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou qualquer outra distribuição 
de lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos da legislação aplicável, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Penhor de Ações de Emissão de Polo Films Indústria e Comércio 
S.A.” (“Contrato de Penhor de Ações NewCo”) (“Penhor de Ações NewCo”); XVII. Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser 
constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Imóvel Varginha (conforme definido na Escritura de Emissão), em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, observado o 
compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão, alienação fiduciária do imóvel localizado na Avenida Celina Ferreira Ottoni, nº 4.567, no Distrito Industrial do Município de Varginha/MG, matrícula nº 45.183 do Re-
gistro de Imóveis de Varginha (“Imóvel Varginha”), conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha”) 
(“Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha”); XVIII. Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data 
de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Equipamento Varginha (conforme definido na Escritura de Emissão), em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, observado o compartilhamento, nos 
termos da Escritura de Emissão, alienação fiduciária de determinados equipamentos, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Garantia” (“Contrato de 
Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha”) (“Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha”); XIX. Hipoteca do Imóvel Montenegro. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debên-
tures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão, hipoteca em 2° grau do 
imóvel localizado na Rodovia BR 386, Km 423, Via I, nº 280, no Distrito Industrial do Município de Montenegro/RS, matrícula nº 37.069 do Registro de Imóveis de Montenegro (“Imóvel Montenegro”), conforme previsto na 
“Escritura Pública de Garantia Hipotecária” (“Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro”) (“Hipoteca do Imóvel Montenegro”); XX. Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro. Em garantia do integral e pontual 
pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Equipamento Montenegro (conforme definido na Escritura de Emissão), em favor 
dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão, alienação fiduciária de determinados equipamentos, conforme previsto no “Instrumento Parti-
cular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bens Móveis em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro”) (“Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro”); XXI. Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente 
Fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão, cessão fiduciária de determinados direitos creditórios, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios Remanescentes em Garantia” (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, e, em conjunto com o Contrato de Penhor de Ações Polo, o Contrato de Penhor de Ações NewCo, o Contrato de 
Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, o Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, a Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro, Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, os 
“Contratos de Garantia”) (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”); XXII. Compartilhamento A. O Penhor de Ações Polo, o Penhor de Ações NewCo, a Alienação Fiduciária Imóvel Varginha, a Alienação Fiduciária Equipa-
mentos Varginha e a Cessão Fiduciária de Créditos serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas Compartilhamento A (conforme definido na Escritura de Emissão), de forma pari passu e proporcional ao valor do 
saldo devedor de cada uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento A em relação às Obrigações Garantidas Compartilhamento A; XXIII. Compartilhamento B. A Hipoteca do Imóvel Montenegro e a Alienação Fiduciária 
de Equipamentos Montenegro serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas Compartilhamento B (conforme definido na Escritura de Emissão), de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo devedor de cada 
uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento B em relação às Obrigações Garantidas Compartilhamento B; XXIV. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 21/06/2017 
(“Data de Emissão”); XXV. Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, o prazo das Debêntures será de 1 ano contado da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 21/06/2018 (“Data de Vencimento”); XXVI. Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, de amortização antecipada das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura 
de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 1 única parcela, na Data de Vencimento; XXVII. Remuneração. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente. Sobre 
o saldo devedor do Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over 
extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), 
acrescida de sobretaxa de 2,00% ao ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, 
desde a 1ª Data de Integralização ou a data de pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado 
das Debêntures, de amortização antecipada das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga mensalmen-
te, no dia 15 de cada mês, ocorrendo o 1° pagamento em 15/11/2017 e o último, na Data de Vencimento; XXVIII. Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada; XXIX. Resgate Antecipado Facultativo. 
Sujeito ao atendimento das condições a serem previstas na Escritura de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, e com aviso prévio aos Debenturistas, ao Agente Fiduciário, ao 
Escriturador, ao Banco Liquidante e à CETIP, de 5 Dias Úteis da data do evento, o resgate antecipado da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, 
mediante o pagamento do saldo devedor do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a 1ª Data de Integralização ou a data de pagamento de Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem qualquer prêmio ou penalidade; XXX. Amortização Antecipada Facultativa. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer 
tempo, e com aviso prévio aos Debenturistas, ao Agente Fiduciário, ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à CETIP, de 5 Dias Úteis da data do evento, amortizações antecipadas sobre o saldo devedor do Valor Nominal 
Unitário da totalidade das Debêntures, mediante o pagamento de parcela do saldo devedor do Valor Nominal Unitário das Debêntures a ser amortizada, limitada a 98% do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido 
da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a 1ª Data de Integralização ou a data de pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem qualquer prêmio 
ou penalidade; XXXI. Aquisição Facultativa. A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures em Circulação (conforme definido na Escritura de Emissão), desde que observe o disposto no artigo 55, §3º, da Lei 
das S.A., nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476 e na regulamentação aplicável da CVM. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser 
novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos da Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração 
aplicável às demais Debêntures em Circulação; XXXII. Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia e/ou por qualquer das Garantido-
ras, nos termos da Escritura de Emissão e/ou de qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas Debêntures, serão realizados (i) pela Companhia, no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal 
Unitário, à Remuneração e aos Encargos Moratórios (conforme definido abaixo), e com relação às Debêntures que estejam depositadas eletronicamente na CETIP, por meio da CETIP; (ii) pela Companhia, nos demais casos, 
por meio do Escriturador ou na sede da Companhia, conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras, em qualquer caso, por meio do Escriturador ou na sede das Garantidoras, conforme o caso; XXXIII. Prorrogação dos Prazos. 
Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão até o 1º Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com dia que não seja Dia Útil, não 
sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. Para os fins das Debêntures, “Dia Útil” significa (i) com relação a qualquer obrigação não pecuniária, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado 
declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer obrigação pecuniária prevista na Escritura de Emissão, qualquer dia no qual haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo/SP, e que não seja sábado, 
domingo ou feriado declarado nacional; XXXIV. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia e pelas Garantidoras aos Debenturistas nos termos da Escritura de 
Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a 1ª Data de Integralização ou a data de pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados pro 
rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória não compensatória de 2% (“Encargos Moratórios”); e XXXV. Vencimento Antecipado. As obrigações decorrentes das 
Debêntures terão seu vencimento antecipado declarado nas hipóteses e nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; 2. autorizar a Companhia a prestar a Fiança Proquigel, no âmbito da Emissão Proquigel, pe-
rante os titulares das Debêntures Proquigel (“Debenturistas Proquigel”), nos termos a serem previstos na competente escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão Proquigel”), com as seguintes caracterís-
ticas e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão Proquigel: I. Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Proquigel com a Emissão Proquigel serão in-
tegralmente utilizados para o pagamento de despesas gerais e/ou reforço de capital de giro da Proquigel, suas controladas, controladoras, coligadas e sociedades sob controle comum; II. Número da Emissão.  As 
Debêntures Proquigel representam a 1ª emissão de debêntures da Proquigel; III. Valor Total da Emissão.  O valor total da Emissão Proquigel será de até  R$450.000.000,00, na Data de Emissão Proquigel (conforme definido 
abaixo), observado o disposto no item IV abaixo; IV. Quantidade. Serão emitidas até 450.000 Debêntures Proquigel, sendo que eventual saldo de Debêntures Proquigel não colocado no âmbito da Oferta Proquigel será can-
celado pela Proquigel por meio de aditamento à Escritura de Emissão Proquigel, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Proquigel ou de realização de AGD Proquigel; V. Séries. A Emissão Proquigel será 
realizada em série única; VI. Valor Nominal Unitário. As Debêntures Proquigel terão valor nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão Proquigel; VII. Conversibilidade. As Debêntures Proquigel não serão conversíveis 
em ações de emissão da Proquigel; VIII. Espécie. As Debêntures Proquigel serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de Ações NewCo, e na Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios.  Adicionalmente, as Debêntures Proquigel serão garantidas pela Fiança Proquigel, pelo Penhor de Ações Polo, pela Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos 
Varginha, pela Hipoteca do Imóvel Montenegro e pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro; IX. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A Unigel Plásticos, a Acrinor, a CBE, a Unigel, a Unigel Participa-
ções, a Unigel Comercial, a NewCo, a Sul-Riograndense e a Companhia (em conjunto, “Garantidoras Proquigel”), se obrigarão, solidariamente entre si e com a Proquigel, em caráter irrevogável e irretratável, perante os 
Debenturistas Proquigel, como fiadoras, co-devedoras solidárias, principais pagadoras e solidariamente (entre si e com a Proquigel) responsáveis por todas as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme definido na 
Escritura de Emissão Proquigel), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, §único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, §único, 
830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas Debêntures, nas datas previstas da Escritura de Emissão Proquigel, 
independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão Proquigel (“Fiança Proquigel”); X. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data 
de emissão das Debêntures Proquigel será 21/06/2017 (“Data de Emissão Proquigel”); XI. Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures Proquigel ou de vencimento anteci-
pado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o prazo das Debêntures Proquigel será de 1 ano contado da Data de Emissão Proquigel, vencendo-se, 
portanto, em 21/06/2018 (“Data de Vencimento Proquigel”); XII. Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Proquigel, de amortização ante-
cipada das Debêntures Proquigel ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o valor nominal unitário das Debêntures Pro-
quigel será amortizado em 1 única parcela, na Data de Vencimento Proquigel; XIII. Remuneração. O valor nominal unitário das Debêntures Proquigel não será atualizado monetariamente. Sobre o saldo devedor do valor 
nominal unitário das Debêntures Proquigel incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 2,00% ao ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa Proquigel”, e, em conjunto com a 
Taxa DI, “Remuneração Proquigel”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Proquigel imedia-
tamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Proquigel, de amortização antecipada das Debêntures Proquigel ou 
de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, a Remuneração Proquigel será paga mensalmente, no dia 15 de cada mês, ocor-
rendo o 1° pagamento em 15/11/2017 e o último, na Data de Vencimento Proquigel; XIV. Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures Proquigel e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela 
Proquigel e/ou por qualquer das Garantidoras Proquigel, nos termos da Escritura de Emissão Proquigel e/ou de qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas Debêntures, serão realizados (i) pela Proquigel, 
no que se refere a pagamentos referentes ao valor nominal unitário, à Remuneração Proquigel e aos Encargos Moratórios Proquigel (conforme definido abaixo), e com relação às Debêntures Proquigel que estejam deposita-
das eletronicamente na CETIP, por meio da CETIP; (ii) pela Proquigel, nos demais casos, por meio do escriturador ou na sede da Proquigel, conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras Proquigel, em qualquer caso, por meio 
do escriturador ou na sede das Garantidoras Proquigel, conforme o caso; XV. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Proquigel e pelas Garantidoras Proquigel aos De-
benturistas Proquigel nos termos da Escritura de Emissão Proquigel, adicionalmente ao pagamento da Remuneração Proquigel, calculada pro rata temporis desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de 
Remuneração Proquigel imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória não compensatória de 2% (“Encargos 
Moratórios Proquigel”); 3. autorizar a outorga, pela Companhia, de quaisquer garantias reais a serem prestadas no âmbito da Emissão e da Emissão Proquigel, incluindo o Penhor de Ações NewCo, a Alienação Fiduciária 
Imóvel Varginha, a Alienação Equipamentos Varginha, a Hipoteca do Imóvel Montenegro, a Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro e a Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; 4. autorizar a Companhia a celebrar: 
I. o 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia, a ser celebrado entre o Santander, Itaú Unibanco, Unigel Participações, CBE, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Companhia, DB, 
Bradesco, BB NY, Banco do Brasil e Indusval, tendo o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em garantia original sido celebrado em 22/11/2010 (conforme aditado de tempos em tempos, “Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Ações”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a garantia constituída sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações 
passará a garantir apenas certos créditos do Itaú Unibanco e do Santander, além de alterar diversos termos e condições com relação à tal garantia (“5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações 
em Garantia”), incluindo a assinatura de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito do 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia; II. o 
5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Unigel Plásticos, 
Companhia, CBE, Proquigel, DB e Unigel Participações, tendo o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia Original celebrado em 22/11/2010 (“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Ativos em Garantia”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, as garantias constituídas sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia serão 
segregadas entre Santander, Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, de forma a implementar a reestruturação de dívidas do Grupo Unigel prevista no Contrato Global (“5° Aditamento ao 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia”), incluindo a assinatura de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito do 5° Aditamento ao Instrumento Parti-
cular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia; III. o 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Bradesco SP, BB NY, 
Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Companhia, Unigel Plásticos, CBE, Proquigel, DB e Unigel Participações, tendo o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia Original sido 
celebrado em 22/11/2010 (conforme aditado de tempos em tempos, “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previs-
tas forem verificadas, as garantias constituídas sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia serão segregadas entre Santander, Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco do Brasil, Indus-
val, Itaú Unibanco, de forma a implementar a reestruturação de dívidas do Grupo Unigel previsto no Contrato Global (“5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia”); IV. o 
4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia, a ser celebrado entre o Indusval, Proquigel, Acrinor, CBE, Unigel Plásticos, Companhia, DB, Unigel Participações, Santander, Bradesco, 
BB NY, Banco do Brasil e Itaú Unibanco, tendo o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia Original sido celebrado em 13/06/2011 (conforme aditado de tempos em tempos, “Instrumento Particu-
lar de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a garantia constituída sob o Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel passará a garantir apenas certos créditos do Indusval, além de alterar diversos termos e condições com relação à tal garantia (“4° Aditamento ao Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia - Proquigel”), incluindo a assinatura de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito do 4° Aditamento ao Instrumento Particular de Aliena-
ção Fiduciária de Ativos em Garantia; V. o 4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia, a ser celebrado entre o Indusval, Proquigel, Acrinor, CBE, Unigel Plásticos, Companhia, 
DB, Unigel Participações, Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil e Itaú Unibanco, tendo o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia Original sido celebrado em 13/06/2011 (conforme 
aditado de tempos em tempos, “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia – Proquigel”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a ga-
rantia constituída sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia – Proquigel passará a garantir apenas certos créditos do Indusval, além de alterar diversos termos e condições com rela-
ção à tal garantia (“4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia - Proquigel”); VI. o Distrato do Contrato de Penhor de Direitos, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, 
BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Companhia, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel, Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Penhor de Direitos Original sido celebrado em 22/11/2010 
(conforme aditado, de tempos em tempos, “Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 1 e 3”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia outorgada pela 
Acrinor, Companhia, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel e Unigel Participações sobre determinadas contas bancárias com relação ao Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 1 e 3 (“Distrato do Contrato de Penhor de 
Direitos - RAEX 1 e 3”); VII. o Distrato do Contrato de Fiança, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Companhia, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel, 
Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Fiança Original sido celebrado em 22/11/2010 (conforme aditado de tempos em tempos, “Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3”), por meio do qual, se e quando certas condições 
suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia outorgada pela Acrinor, Companhia, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel e Unigel Participações com relação ao Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3 
(“Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3”); VIII. o Distrato do Contrato de Depósito Vinculado, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Companhia, Unigel 
Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel, Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Depósito Vinculado Original sido celebrado em 08/12/2010 (conforme aditado, de tempos em tempos, “Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 
1 e 3”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, serão liberadas as obrigações assumidas pela Acrinor, Companhia, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel e Unigel 
Participações com relação ao Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3 (“Distrato do Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3”); IX. o Distrato do Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária em Ga-
rantia de Direitos Creditórios de Produto Remanescente da Excussão de Garantia, a ser celebrado entre o BB NY, Banco Santander (Brasil) S.A., Acrinor, CBE, Unigel Plásticos, Proquigel e Companhia, tendo o Instrumento 
Particular de Constituição de Cessão Fiduciária em Garantia de Direitos Creditórios de Produto Remanescente da Excussão de Garantia Original sido celebrado em 08/12/2010 (conforme aditado de tempos em tempos, 
“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia outorgada pela Acrinor, CBE, Unigel Plásticos, Proquigel e 
Companhia sobre o produto de excussão de contratos de garantia com relação à Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (“Distrato da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”); X. a Escritura Pública de 2° Aditamento e 
Ratificação à Escritura Pública de Constituição de Hipoteca, a ser celebrada entre a Proquigel, Santander, Indusval, Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco do Brasil, DB, CBE, Acrinor, Companhia e Unigel Plásticos, tendo a 
Escritura Pública de Constituição de Hipoteca Original sido celebrada em 23/09/2014 (conforme aditado de tempos em tempos, “Escritura Pública de Constituição de Hipoteca”), por meio do qual, se e quando certas con-
dições suspensivas ali previstas forem verificadas, a garantia constituída sob o Escritura Pública de Constituição de Hipoteca passará a garantir apenas certos créditos do BB NY, Banco do Brasil, Bradesco e Bradesco SP, 
além de alterar diversos termos e condições com relação à tal garantia (“Escritura Pública de 2° Aditamento e Ratificação à Escritura Pública de Constituição de Hipoteca”); XI. o 2° Aditamento ao Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia, a ser celebrado entre o Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco do Brasil, Proquigel, Unigel Plásticos, Acrinor, Companhia, CBE, DB, Unigel Participações, Santander e Indusval, 
tendo o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia sido celebrado em 23/09/2014 (“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel – RAEX 2 e 4”), por meio do 
qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a garantia constituída sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel – RAEX 2 e 4 passará a garan-
tir apenas certos créditos do BB NY, Banco do Brasil, do Bradesco e do Bradesco SP, além de alterar diversos termos e condições com relação à tal garantia (“2° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
de Ativos em Garantia – Proquigel – RAEX 2 e 4”), incluindo assinatura de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela CBE no âmbito do 2° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Ativos em Garantia – Proquigel – RAEX 2 e 4; XII. o Distrato do Contrato de Penhor de Direitos, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Indusval, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Companhia, CBE, Unigel, Unigel 
Participações e DB, tendo o Contrato de Penhor de Direitos Original sido celebrado em 23/09/2014 (conforme aditado de tempos em tempos, “Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 2 e 4”), por meio do qual, se e quando 
certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia outorgada pela Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Companhia, CBE, Unigel e Unigel Participações sobre determinadas contas bancárias 
com relação ao Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 2 e 4 (“Distrato do Contrato de Penhor de Direitos – RAEX 2 e 4”); XIII. o Distrato do Contrato de Fiança, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Indusval, Unigel 
Plásticos, Acrinor, Proquigel, Companhia, CBE, Unigel, Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Fiança Original sido celebrado em 23/09/2014 (conforme aditado de tempos em tempos, “Contrato de Fiança - RAEX 2 
e 4”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia outorgada pela Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Companhia, CBE, Unigel e Unigel Participações 
com relação ao Contrato de Fiança - RAEX 2 e 4 (“Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 2 e 4”); XIV. o Distrato do Contrato de Depósito Vinculado, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Indusval, Unigel Plásticos, 
Acrinor, Proquigel, Companhia, CBE, Unigel, Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Depósito Vinculado Original sido celebrado em 23/09/2014 (conforme aditado, de tempos em tempos, “Contrato de Depósito Vin-
culado – RAEX 2 e 4”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, serão liberadas as obrigações assumidas pela Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Companhia, CBE, 
Unigel e Unigel Participações com relação ao Contrato de Depósito Vinculado – RAEX 2 e 4 (“Distrato do Contrato de Depósito Vinculado – RAEX 2 e 4”); XV. o Contrato de Fiança, a ser celebrado entre Santander, Itaú Uni-
banco, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Companhia, CBE e Unigel, Unigel Participações, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, 
Companhia, CBE, Unigel e Unigel Participações irão garantir as obrigações da Unigel Plásticos, Companhia, Proquigel, Acrinor, CBE, Unigel e da Unigel Participações no âmbito dos empréstimos concedidos pelo Santander e 
pelo  Itaú Unibanco, conforme descritos no Contrato Global (“Contrato de Fiança – Santander e Itaú”); XVI. Omnibus Agreement a ser celebrado entre a Unigel Plásticos, Acrinor, Companhia, Proquigel, CBE, Unigel, Unigel 
Participações, Banco Bradesco S.A., New York Branch (“Bradesco NY”), Banco do Brasil S.A., New York Branch (“BB NY”), Indusval, Santander, Itaú Unibanco, Deutsche Bank Trust Company Americas, DB e TMF Brasil 
Administração e Gestão de Ativos Ltda. e Lord Securities Corporation, por meio do qual o Bradesco NY, BB NY, Indusval, Santander e Itaú Unibanco concordaram em reestruturar certas dívidas da Unigel Plásticos, Acrinor, 
Companhia, Proquigel, CBE, Unigel e Unigel Participações, sujeito a certas condições (“Contrato Global”); XVII. e XVIII. Escritura Pública de 2° Aditamento e Ratificação à Escritura Pública de Constituição de Hipoteca, a ser 
celebrada entre a Companhia e o Banco do Brasil, tendo a Escritura de Hipoteca Original sido celebrada em 29/11/2010 (conforme aditado, de tempos em tempos, “Escritura de Hipoteca - Montenegro”) por meio do qual, 
se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a garantia constituída sob a Escritura de Hipoteca - Montenegro passará a garantir o Bilateral BB, além de alterar diversos termos e condições com 
relação à tal garantia (“2° Aditamento – Escritura de Hipoteca – Montenegro”). 5. autorizar a Companhia a outorgar procurações em favor do Santander, Itaú Unibanco, Bradesco, Bradesco SP, Banco do Brasil, BB NY, In-
dusval, dos titulares das Debêntures Polo, dos titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário que representar os titulares das Debêntures Polo e os titulares das Debêntures Proquigel, no âmbito dos instrumentos 
de garantia objeto de deliberação nesta assembleia, por período superior ao limite previsto no artigo 17, §1º do estatuto social da Companhia, de forma que as referidas procurações permaneçam em vigor até a liquidação 
total das obrigações garantidas por tais instrumentos; 6. autorizar a Companhia a praticar todos os atos que forem necessários à consecução das deliberações desta assembleia, incluindo (i) negociar e definir os termos e 
condições e celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos ou substituições relacionados ao Contrato Global, às Debêntures e às Debêntures Proquigel, bem como praticar todos os atos necessários ou conve-
nientes às deliberações acima, incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição, a Escritura de Emissão Proquigel, o Contrato de Distribuição Proquigel e os Contratos de Garantia, no âmbito da Emissão e da 
Emissão Proquigel e de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito de tais documentos; e (ii) contratar (a) os Coordenadores; e (b) os demais prestadores de serviços para a Emissão 
e a Oferta, incluindo o agente fiduciário, instituição prestadora de serviços de banco liquidante das Debêntures, escriturador, auditor independente e assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar, assinar os 
respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; 7. os acionistas neste ato ratificam que o jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para publicar suas atas é o “O Dia”; e 8. autorizar a ratificação 
de todos os atos já praticados com relação às deliberações desta assembleia. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Dario de Carvalho e Mello Júnior, Presidente, e Wendel Oliveira de Souza, Secretário. Acionistas: Unigel Participações S.A. e Companhia Brasileira de Estireno. Assinaturas: 
Dario de Carvalho e Mello Júnior - Presidente da Mesa e pela Acionista Companhia Brasileira de Estireno, Wendel Oliveira de Souza, Secretário. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio. São 
Paulo, 21/06/2017. Jucesp n° 298.233/17-4 em 03/07/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 
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 UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A.
(Companhia Fechada) NIRE 35.300.192.087 - CNPJ/MF n.º 05.303.439/0001-07

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 21 de Junho de 2017
Data, Horário e Local: 21/06/2017, às 8hs, na sede de Unigel Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini 105, 11º andar, na sala Unigel 
Participações. Convocação: dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 
6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Presença: acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Sr. Henri Armand Slezynger, Presidente, e Sr. Marc Buckingham 
Slezynger, Secretário. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (1) a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória (i) a ser prestada em conjunto com a Unigel Plásticos S.A. (“Unigel Plásticos”), 
Acrinor Acrilonitrila do Nordeste S.A. (“Acrinor”), Companhia Brasileira de Estireno (“CBE”), Unigel S.A. (“Unigel”), Unigel Comercial S.A. (“Unigel Comercial”), Polo Films Indústria e Comércio S.A. (“NewCo”), Sul Rio-
Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A. (“Sul-Riograndense”) e a Proquigel (conforme definido abaixo), no âmbito da 1ª emissão, pela Polo Indústria e Comércio S.A. (“Polo”), em série única, 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures Polo”) (“Emissão Polo”), que serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços 
restritos de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7/12/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16/01/2009, conforme 
alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Polo”); (ii) a ser prestada em conjunto com a Unigel Plásticos, CBE, Acrinor, Unigel, Unigel Comercial, NewCo, Sul 
Rio-Grandense e a Polo, no âmbito da 1ª emissão, pela Proquigel Química S.A. (“Proquigel”), em série única, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional 
fidejussória (“Debêntures Proquigel”) (“Emissão Proquigel”), que serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 
476, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Proquigel”); (2) a outorga, pela Companhia, de quaisquer garantias reais a serem prestadas no âmbito da Emissão Polo e da Emissão Proquigel, 
incluindo: (a) o Penhor de Ações Polo (conforme definido abaixo); e (b) a Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme definido abaixo). (3) a autorização à Companhia para celebrar (i) 5° Aditamento ao Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia, conforme definido abaixo; (ii) 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia, conforme definido abaixo; (iii) 5° Aditamento 
ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia, conforme definido abaixo; (iv) 4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia - Proquigel, conforme 
definido abaixo; (v) 4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia - Proquigel, conforme definido abaixo; (vi) Distrato do Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 1 e 3, conforme 
definido abaixo; (vii) Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3, conforme definido abaixo; (viii) Distrato do Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3, conforme definido abaixo; (ix) 2° Aditamento ao Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel – RAEX 2 e 4, conforme definido abaixo; (x) Distrato do Contrato de Penhor de Direitos – RAEX 2 e 4, conforme definido abaixo; (xi) Distrato ao Contrato 
de Fiança - RAEX 2 e 4, conforme definido abaixo; (xii) Distrato do Contrato de Depósito Vinculado – RAEX 2 e 4, conforme definido abaixo; (xiii) Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia 
- Indusval, conforme definido abaixo; (xiv) Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia - Indusval, conforme definido abaixo; (xv) Contrato de Fiança – Indusval, conforme definido abaixo; (xvi) 
Contrato de Fiança – Banco do Brasil, conforme definido abaixo; (xvii) Contrato de Fiança – Bradesco, conforme definido abaixo; (xviii) Contrato de Fiança – Santander e Itaú, conforme definido abaixo; (xix) Contrato 
Global, conforme definido abaixo; (xx) Instrumento Particular para Concessão de Garantia, conforme definido abaixo, (xxi) Bilateral Bradesco, conforme definido abaixo; (xxii) RAEX Banco do Brasil, conforme definido 
abaixo; (xxiii) Bilateral Banco do Brasil, conforme definido abaixo; (xxiv) Bilateral Indusval, conforme definido abaixo; e (xxv) Termo de Liberação – Penhor de Ativos, conforme definido abaixo; e (4) a autorização à 
Companhia para outorgar procurações em favor do Banco Santander (Brasil) S.A., Grand Cayman Branch (“Santander”), Itaú Unibanco S.A., Nassau Branch (“Itaú Unibanco”), Banco Bradesco S.A. – Grand Cayman 
Branch (“Bradesco”), Banco Bradesco S.A. (“Bradesco SP”), Banco do Brasil S.A. – New York Branch (“BB NY”), Banco do Brasil S.A. – Grand Cayman Island Branch (“Banco do Brasil”) e Banco Indusval S.A. – Grand 
Cayman Branch (“Indusval”), dos titulares das Debêntures Polo, dos titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário que representar os titulares das Debêntures Polo e os titulares das Debêntures Proquigel, no 
âmbito dos instrumentos de garantia objeto de deliberação nesta assembleia, por período superior ao limite previsto no artigo 17, §1º do estatuto social da Companhia, de forma que as referidas procurações permaneçam 
em vigor até a liquidação total das obrigações garantidas por tais instrumentos; (5) ratificação do jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para fazer as publicações de seus atos societários; e (6) a 
autorização à Companhia para praticar todos os atos que forem necessários à consecução das deliberações desta assembleia, incluindo negociar e definir os termos e condições e celebrar todos os documentos e seus 
eventuais aditamentos ou substituições, bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações acima, à outorga da Fiança Polo (conforme definido abaixo) e da Fiança Proquigel (conforme definido 
abaixo), e a outorga do Penhor de Ações Polo e da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. Deliberações: após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas decidiram, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições: 1. autorizar a Companhia a prestar a Fiança Polo, no âmbito da Emissão Polo, perante os titulares das Debêntures Polo (“Debenturistas Polo”), nos termos a serem previstos na 
competente escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão Polo”), com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão Polo: I. 
Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Polo com a Emissão Polo serão integralmente utilizados para o pagamento de despesas gerais e/ou reforço de capital de giro da Polo, suas controladas, 
controladoras, coligadas e sociedades sob controle comum; II. Número da Emissão. As Debêntures Polo representam a 1ª emissão de debêntures da Polo; III. Valor Total da Emissão.  O valor total da Emissão Polo será 
de até R$250.000.000,00, na Data de Emissão Polo (conforme definido abaixo), observado o disposto no item IV abaixo; IV. Quantidade. Serão emitidas até 250.000 Debêntures Polo, sendo que eventual saldo de 
Debêntures Polo não colocado no âmbito da Oferta Polo será cancelado pela Polo por meio de aditamento à Escritura de Emissão Polo, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Polo ou de realização 
de AGD Polo; V. Séries. A Emissão Polo será realizada em série única; VI. Valor Nominal Unitário.  As Debêntures Polo terão valor nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão Polo; VII. Conversibilidade. As 
Debêntures Polo não serão conversíveis em ações de emissão da Polo; VIII. Espécie. As Debêntures Polo serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de Ações NewCo, 
nos termos do item X abaixo, e na Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, nos termos do item XVI abaixo.  Adicionalmente, as Debêntures Polo serão garantidas pela Fiança Polo, nos termos do item IX abaixo, pelo Penhor 
de Ações Polo, nos termos do item X abaixo, pela Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, nos termos do item XII abaixo, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, nos termos do item XIII abaixo, pela Hipoteca 
do Imóvel Montenegro, nos termos do item XIV abaixo, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, nos termos do item XV abaixo; IX. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A Companhia, Unigel 
Plásticos, a CBE, Acrinor, a Unigel, a Unigel Comercial, a NewCo, a Sul-Riograndense e a Proquigel (em conjunto, “Garantidoras Polo”), se obrigarão, solidariamente entre si e com a Polo, em caráter irrevogável e 
irretratável, perante os Debenturistas Polo, como fiadoras, co-devedoras solidárias, principais pagadoras e solidariamente (entre si e com a Polo) responsáveis por todas as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme 
definido na Escritura de Emissão Polo), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, § único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, 
§ único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas Debêntures, nas datas previstas da Escritura de Emissão 
Polo, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão Polo (“Fiança Polo”); X. Penhor de Ações Polo. Em garantia do integral e pontual 
pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização (conforme definido na Escritura de Emissão Polo) e sujeita a Condição Suspensiva Ações Polo (conforme definido 
na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, penhor (i) da totalidade das ações de 
emissão da Polo, representativas da totalidade do capital social votante e total da Polo; (ii) as ações decorrentes de qualquer aumento de capital da Polo; (iii) as ações decorrentes de desdobramentos, grupamentos e 
bonificações resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; (iv) as ações de emissão de qualquer sucessora da Polo em substituição às ações referidas nos incisos anteriores, em decorrência de operação 
societária envolvendo a Polo; e (v) todos os direitos relativos às ações referidas nos incisos anteriores, incluindo o direito ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou qualquer outra distribuição 
de lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos da legislação aplicável, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Penhor de Ações de Emissão de Polo Indústria e Comércio S.A.” 
(“Contrato de Penhor de Ações Polo”) (“Penhor de Ações Polo”); XI. Penhor de Ações NewCo. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data 
de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, penhor (i) da totalidade das ações de emissão da NewCo, 
representativas da totalidade do capital social votante e total da NewCo; (ii) as ações decorrentes de qualquer aumento de capital da NewCo; (iii) as ações decorrentes de desdobramentos, grupamentos e bonificações 
resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; (iv) as ações de emissão de qualquer sucessora da NewCo em substituição às ações referidas nos incisos anteriores, em decorrência de operação societária 
envolvendo a NewCo; e (v) todos os direitos relativos às ações referidas nos incisos anteriores, incluindo o direito ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou qualquer outra distribuição de 
lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos da legislação aplicável, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Penhor de Ações de Emissão de Polo Films Indústria e Comércio 
S.A.” (“Contrato de Penhor de Ações NewCo”) (“Penhor de Ações NewCo”); XII. Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser 
constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Imóvel Varginha (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, 
observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária do imóvel localizado na Avenida Celina Ferreira Ottoni, n.º 4.567, no Distrito Industrial do Município de Varginha/MG, matrícula 
n.º 45.183 do Registro de Imóveis de Varginha (“Imóvel Varginha”), conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária 
do Imóvel Varginha”) (“Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha”); XIII. Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser 
constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Equipamento Varginha (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, 
observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária de determinados equipamentos, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de 
Equipamentos em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha”) (“Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha”); XIV. Hipoteca do Imóvel Montenegro. Em garantia do integral e pontual 
pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos 
termos da Escritura de Emissão Polo, hipoteca em 2° grau do imóvel localizado na Rodovia BR 386, Km 423, Via I, nº 280, no Distrito Industrial do Município de Montenegro/RS, matrícula nº 37.069 do Registro de Imóveis 
de Montenegro (“Imóvel Montenegro”), conforme previsto na “Escritura Pública de Garantia Hipotecária” (“Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro”) (“Hipoteca do Imóvel Montenegro”); XV. Alienação Fiduciária de 
Equipamentos Montenegro. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Equipamento 
Montenegro (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação 
fiduciária de determinados equipamentos, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bens Móveis em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos 
Montenegro”) (“Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro”); XVI. Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser 
constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, cessão fiduciária de 
determinados direitos creditórios, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Remanescentes em Garantia” (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios”, e, em conjunto com o Contrato de Penhor de Ações Polo, o Contrato de Penhor de Ações NewCo, o Contrato de Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, o Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos 
Varginha, a Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro, Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, os “Contratos de Garantia”) (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”); XVII. Compartilhamento 
A. O Penhor de Ações Polo, o Penhor de Ações NewCo, a Alienação Fiduciária Imóvel Varginha, a Alienação Fiduciária Equipamentos Varginha e a Cessão Fiduciária de Créditos serão compartilhadas entre as Obrigações 
Garantidas Compartilhamento A (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo devedor de cada uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento A em relação 
às Obrigações Garantidas Compartilhamento A; XVIII. Compartilhamento B. A Hipoteca do Imóvel Montenegro e a Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas 
Compartilhamento B (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo devedor de cada uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento B em relação às 
Obrigações Garantidas Compartilhamento B; XIX. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures Polo será 21/06/2017 (“Data de Emissão Polo”); XX. Prazo e Data de Vencimento. 
Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, o prazo das 
Debêntures Polo será de 1 ano contado da Data de Emissão Polo, vencendo-se, portanto, em 21/06/2018 (“Data de Vencimento Polo”); XXI. Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de resgate antecipado das Debêntures Polo, de amortização antecipada das Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura 
de Emissão Polo, o valor nominal unitário das Debêntures Polo será amortizado em 1 única parcela, na Data de Vencimento Polo; XXII. Remuneração. O valor nominal unitário das Debêntures Polo não será atualizado 
monetariamente. Sobre o saldo devedor do valor nominal unitário das Debêntures Polo incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP, no informativo diário disponível em sua página na Internet 
(http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 2,00% ao ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa Polo”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração Polo”), calculados de forma exponencial e cumulativa 
pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Polo imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento.  Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Polo, de amortização antecipada das Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos 
previstos na Escritura de Emissão Polo, a Remuneração Polo será paga mensalmente, no dia 15 de cada mês, ocorrendo o primeiro pagamento em 15/11/2017 e o último, na Data de Vencimento Polo; XXIII. Local de 
Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures Polo e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Polo e/ou por qualquer das Garantidoras Polo, nos termos da Escritura de Emissão Polo e/ou de 
qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas Debêntures, serão realizados (i) pela Polo, no que se refere a pagamentos referentes ao valor nominal unitário, à Remuneração Polo e aos Encargos Moratórios 
Polo (conforme definido abaixo), e com relação às Debêntures Polo que estejam depositadas eletronicamente na CETIP, por meio da CETIP; (ii) pela Polo, nos demais casos, por meio do escriturador ou na sede da Polo, 
conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras Polo, em qualquer caso, por meio do escriturador ou na sede das Garantidoras Polo, conforme o caso; e XXIV. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento 
de qualquer valor devido pela Polo e pelas Garantidoras Polo aos Debenturistas Polo nos termos da Escritura de Emissão Polo, adicionalmente ao pagamento da Remuneração Polo, calculada pro rata temporis desde a 
1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Polo imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa 
moratória não compensatória de 2% (“Encargos Moratórios Polo”); 2. autorizar a Companhia a prestar a Fiança Proquigel, no âmbito da Emissão Proquigel, perante os titulares das Debêntures Proquigel (“Debenturistas 
Proquigel”), nos termos a serem previstos na competente escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão Proquigel”), com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e 
reguladas por meio da Escritura de Emissão Proquigel: I. Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Proquigel com a Emissão Proquigel serão integralmente utilizados para o pagamento de despesas 
gerais e/ou reforço de capital de giro da Proquigel, suas controladas, controladoras, coligadas e sociedades sob controle comum; II. Número da Emissão. As Debêntures Proquigel representam a 1ª emissão de debêntures 
da Proquigel; III. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão Proquigel será de até R$450.000.000,00, na Data de Emissão Proquigel (conforme definido abaixo), observado o disposto no item IV abaixo; IV. 
Quantidade. Serão emitidas até 450.000 Debêntures Proquigel, sendo que eventual saldo de Debêntures Proquigel não colocado no âmbito da Oferta Proquigel será cancelado pela Proquigel por meio de aditamento à 
Escritura de Emissão Proquigel, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Proquigel ou de realização de AGD Proquigel; V. Séries. A Emissão Proquigel será realizada em série única; VI. Valor Nominal 
Unitário.  As Debêntures Proquigel terão valor nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão Proquigel; VII. Conversibilidade. As Debêntures Proquigel não serão conversíveis em ações de emissão da Proquigel; 
VIII. Espécie. As Debêntures Proquigel serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de Ações NewCo, e na Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios.  Adicionalmente, 
as Debêntures Proquigel serão garantidas pela Fiança Proquigel, pelo Penhor de Ações Polo, pela Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, pela Hipoteca do Imóvel 
Montenegro e pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro; IX. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A Companhia, a Unigel Plásticos, a CBE, Acrinor, a Unigel, a Unigel Comercial, a NewCo, a Sul-
Riograndense e a Polo (em conjunto, “Garantidoras Proquigel”), se obrigarão, solidariamente entre si e com a Proquigel, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas Proquigel, como fiadoras, co-
devedoras solidárias, principais pagadoras e solidariamente (entre si e com a Proquigel) responsáveis por todas as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão Proquigel), renunciando 
expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, § único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, § único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código 
Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas Debêntures, nas datas previstas da Escritura de Emissão Proquigel, independentemente de notificação, 
judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão Proquigel (“Fiança Proquigel”); X. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures 
Proquigel será 21/06/2017 (“Data de Emissão Proquigel”); XI. Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures Proquigel ou de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o prazo das Debêntures Proquigel será de 1 ano contado da Data de Emissão Proquigel, vencendo-se, portanto, em 
21/06/2018 (“Data de Vencimento Proquigel”); XII. Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Proquigel, de amortização antecipada das 
Debêntures Proquigel ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o valor nominal unitário das Debêntures Proquigel será 
amortizado em 1 única parcela, na Data de Vencimento Proquigel; XIII. Remuneração. O valor nominal unitário das Debêntures Proquigel não será atualizado monetariamente. Sobre o saldo devedor do valor nominal 
unitário das Debêntures Proquigel incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 2,00% ao ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa Proquigel”, e, em conjunto com a Taxa DI, 
“Remuneração Proquigel”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Proquigel imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento.  Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Proquigel, de amortização antecipada das Debêntures Proquigel ou de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, a Remuneração Proquigel será paga mensalmente, no dia 15 de cada mês, ocorrendo 
o primeiro pagamento em 15/11/2017 e o último, na Data de Vencimento Proquigel; XIV. Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures Proquigel e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela 
Proquigel e/ou por qualquer das Garantidoras Proquigel, nos termos da Escritura de Emissão Proquigel e/ou de qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas Debêntures, serão realizados (i) pela Proquigel, 
no que se refere a pagamentos referentes ao valor nominal unitário, à Remuneração Proquigel e aos Encargos Moratórios Proquigel (conforme definido abaixo), e com relação às Debêntures Proquigel que estejam 
depositadas eletronicamente na CETIP, por meio da CETIP; (ii) pela Proquigel, nos demais casos, por meio do escriturador ou na sede da Proquigel, conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras Proquigel, em qualquer caso, 
por meio do escriturador ou na sede das Garantidoras Proquigel, conforme o caso; e XV. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Proquigel e pelas Garantidoras 
Proquigel aos Debenturistas Proquigel nos termos da Escritura de Emissão Proquigel, adicionalmente ao pagamento da Remuneração Proquigel, calculada pro rata temporis desde a 1ª data de integralização ou a data 
de pagamento de Remuneração Proquigel imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória não 
compensatória de 2% (“Encargos Moratórios Proquigel”); 3. autorizar a outorga, pela Companhia, de quaisquer garantias reais a serem prestadas no âmbito da Emissão Polo e da Emissão Proquigel, incluindo o Penhor 
de Ações Polo e a Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; 4. autorizar a Companhia a celebrar: I. o 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia, a ser celebrado entre o 
Santander, Itaú Unibanco, Companhia, CBE, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, Deutsche Bank S.A. – Banco Alemão (“DB”), Bradesco, BB NY, Banco do Brasil e Indusval, tendo o Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Ações em garantia original sido celebrado em 22/11/2010 (conforme aditado de tempos em tempos, “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações”), por meio do qual, se e quando certas 
condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a garantia constituída sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações passará a garantir apenas certos créditos do Itaú Unibanco e do Santander, 
além de alterar diversos termos e condições com relação à tal garantia (“5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia”), incluindo a assinatura de demais documentos e 
procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito do 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia; II. o 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
de Ativos em Garantia, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Unigel Plásticos, Polo, CBE, Proquigel, DB e Companhia, tendo o Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia Original celebrado em 22/11/2010 (“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia”), por meio do qual, se e quando certas condições 
suspensivas ali previstas forem verificadas, as garantias constituídas sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia serão segregadas entre Santander, Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco 
do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, de forma a implementar a reestruturação de dívidas do Grupo Unigel prevista no Contrato Global (“5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em 
Garantia”), incluindo a assinatura de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito do 5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia; III. o 
5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Polo, 
Unigel Plásticos, CBE, Proquigel, DB e Companhia, tendo o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia Original sido celebrado em 22/11/2010 (conforme aditado de tempos em tempos, 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, as garantias constituídas sob o Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia serão segregadas entre Santander, Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, de forma a implementar a reestruturação de 
dívidas do Grupo Unigel previsto no Contrato Global (“5° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia”); IV. o 4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
de Ativos em Garantia, a ser celebrado entre o Indusval, Proquigel, Acrinor, CBE, Unigel Plásticos, Polo, DB, Companhia, Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil e Itaú Unibanco, tendo o Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia Original sido celebrado em 13/06/2011 (conforme aditado de tempos em tempos, “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel”), por meio 
do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a garantia constituída sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel passará a garantir apenas 
certos créditos do Indusval, além de alterar diversos termos e condições com relação à tal garantia (“4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia - Proquigel”), incluindo a 
assinatura de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito do 4° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia; V. o 4° Aditamento ao 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia, a ser celebrado entre o Indusval, Proquigel, Acrinor, CBE, Unigel Plásticos, Polo, DB, Companhia, Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil 
e Itaú Unibanco, tendo o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia Original sido celebrado em 13/06/2011 (conforme aditado de tempos em tempos, “Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia – Proquigel”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a garantia constituída sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
de Bem Imóvel em Garantia – Proquigel passará a garantir apenas certos créditos do Indusval, além de alterar diversos termos e condições com relação à tal garantia (“4° Aditamento ao Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia - Proquigel”); VI. o Distrato do Contrato de Penhor de Direitos, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Polo, 
Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel, Companhia e DB, tendo o Contrato de Penhor de Direitos Original sido celebrado em 22/11/2010 (conforme aditado, de tempos em tempos, “Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 
1 e 3”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia outorgada pela Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel e Companhia sobre 
determinadas contas bancárias com relação ao Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 1 e 3 (“Distrato do Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 1 e 3”); VII. o Distrato do Contrato de Fiança, a ser celebrado entre o 
Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel, Companhia e DB, tendo o Contrato de Fiança Original sido celebrado em 22/11/2010 (conforme 
aditado de tempos em tempos, “Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia outorgada pela Acrinor, Polo, Unigel 
Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel e Companhia com relação ao Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3 (“Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3”); VIII. o Distrato do Contrato de Depósito Vinculado, a ser celebrado entre o 
Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel, Companhia e DB, tendo o Contrato de Depósito Vinculado Original sido celebrado em 
08/12/2010 (conforme aditado, de tempos em tempos, “Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, serão liberadas as 
obrigações assumidas pela Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel e Companhia com relação ao Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3 (“Distrato do Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3”); 
IX. o 2° Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia, a ser celebrado entre o Bradesco, Bradesco SP, BB NY, Banco do Brasil, Proquigel, Unigel Plásticos, Acrinor, Polo, CBE, DB, 
Companhia, Santander e Indusval, tendo o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia sido celebrado em 23/09/2014 (“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – 
Proquigel – RAEX 2 e 4”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a garantia constituída sob o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia 
– Proquigel – RAEX 2 e 4 passará a garantir apenas certos créditos do BB NY, Banco do Brasil, do Bradesco e do Bradesco SP, além de alterar diversos termos e condições com relação à tal garantia (“2° Aditamento ao 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel – RAEX 2 e 4”), incluindo assinatura de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito do 2° 
Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia – Proquigel – RAEX 2 e 4; X. o Distrato do Contrato de Penhor de Direitos, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Indusval, Unigel 
Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE, Unigel, Companhia e DB, tendo o Contrato de Penhor de Direitos Original sido celebrado em 23/09/2014 (conforme aditado de tempos em tempos, “Contrato de Penhor de Direitos 
- RAEX 2 e 4”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia outorgada pela Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE, Unigel e Companhia 
sobre determinadas contas bancárias com relação ao Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 2 e 4 (“Distrato do Contrato de Penhor de Direitos – RAEX 2 e 4”); XI. o Distrato do Contrato de Fiança, a ser celebrado entre 
o Santander, Bradesco, Indusval, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE, Unigel, Companhia e DB, tendo o Contrato de Fiança Original sido celebrado em 23/09/2014 (conforme aditado de tempos em tempos, 
“Contrato de Fiança - RAEX 2 e 4”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia outorgada pela Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE, 
Unigel e Companhia com relação ao Contrato de Fiança - RAEX 2 e 4 (“Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 2 e 4”); XII. o Distrato do Contrato de Depósito Vinculado, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Indusval, 
Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE, Unigel, Companhia e DB, tendo o Contrato de Depósito Vinculado Original sido celebrado em 23/09/2014 (conforme aditado, de tempos em tempos, “Contrato de Depósito 
Vinculado – RAEX 2 e 4”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, serão liberadas as obrigações assumidas pela Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE, Unigel 
e Companhia com relação ao Contrato de Depósito Vinculado – RAEX 2 e 4 (“Distrato do Contrato de Depósito Vinculado – RAEX 2 e 4”); XIII. o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia, 
a ser celebrado entre o Indusval, Acrinor, Unigel Plásticos, CBE, Proquigel e Companhia, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será constituída garantia sobre os 
imóveis detidos pela Proquigel em favor do Indusval (“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia - Indusval”); XIV. o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia, 
a ser celebrado entre o Indusval, Acrinor, Unigel Plásticos, CBE, Proquigel e Companhia, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será constituída garantia sobre os 
ativos detidos pela Proquigel em favor do Indusval (“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos em Garantia - Indusval”); XV. o Contrato de Fiança, a ser celebrado entre Indusval, Unigel Plásticos, Acrinor, 
Proquigel, CBE, Unigel e Companhia, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, CBE, Unigel e Companhia irão garantir as obrigações 
da Proquigel, Acrinor, CBE e Unigel Plásticos no âmbito do Bilateral Indusval, conforme definido abaixo (“Contrato de Fiança – Indusval”); XVI. o Contrato de Fiança, a ser celebrado entre BB NY, Banco do Brasil, Unigel 
Plásticos, Acrinor, Proquigel, CBE, Unigel e Companhia, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, CBE, Unigel e Companhia irão 
garantir as obrigações da Proquigel, Acrinor, CBE e Unigel Plásticos no âmbito do RAEX Banco do Brasil, conforme definido abaixo, e do Bilateral Banco do Brasil, conforme definido abaixo (“Contrato de Fiança – Banco 
do Brasil”); XVII. o Contrato de Fiança, a ser celebrado entre Bradesco, Bradesco SP, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, CBE, Unigel e Companhia, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas 
forem verificadas, a Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, CBE, Unigel e Companhia irão garantir as obrigações da Proquigel, Acrinor, CBE e Unigel Plásticos no âmbito do Bilateral Bradesco, conforme definido abaixo, e do 
Instrumento Particular para Concessão de Garantia, conforme definido abaixo (“Contrato de Fiança – Bradesco”); XVIII. o Contrato de Fiança, a ser celebrado entre Santander, Itaú Unibanco, Unigel Plásticos, Acrinor, 
Proquigel, Polo, CBE e Unigel, Companhia, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE, Unigel e Companhia irão garantir 
as obrigações da Polo, Proquigel, Acrinor, CBE e Unigel no âmbito do Bilateral Santander, conforme definido abaixo e do Bilateral Itaú Unibanco, conforme definido abaixo (“Contrato de Fiança – Santander e Itaú”); XIX. 
Omnibus Agreement a ser celebrado entre a Unigel Plásticos, Acrinor, Polo, Proquigel, CBE, Unigel, Companhia, Banco Bradesco S.A., New York Branch (“Bradesco NY”), Banco do Brasil S.A., New York Branch (“BB NY”), 
Indusval, Santander, Banco Itaú Unibanco S.A., Bahamas Branch (“Itaú Bahamas”), Deutsche Bank Trust Company Americas, DB e TMF Brasil Administração e Gestão de Ativos Ltda., por meio do qual o Bradesco NY, 
BB NY, Indusval, Santander e Itaú Bahamas concordaram em reestruturar certas dívidas da Unigel Plásticos, Acrinor, Polo, Proquigel e CBE, sujeito a certas condições (“Contrato Global”); XX. Instrumento Particular para 
Concessão de Garantia, a ser celebrado entre a Acrinor, CBE, Unigel Plásticos, Proquigel, Unigel, Companhia e o Bradesco SP, que tem como objetivo amparar a emissão de uma carta de garantia (standby letter of credit) 
pelo Bradesco SP em favor do Bradesco para garantir as obrigações da Acrinor, CBE, Unigel Plásticos, Proquigel, Unigel e Companhia sob o Bilateral Bradesco, conforme definido abaixo (“Instrumento Particular para 
Concessão de Garantia”); XXI. Amended and Restated Bradesco Agreement, a ser celebrado entre a Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel, Companhia e o Bradesco, em virtude da reestruturação de certas 
dívidas da Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel e CBE, conforme previsto no Contrato Global (“Bilateral Bradesco”); XXII. Amended and Restated BB (RAEX) Agreement, a ser celebrado entre a Acrinor, Unigel Plásticos, 
Proquigel, CBE, Unigel, Companhia e o Banco do Brasil, em virtude da reestruturação de certas dívidas da Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel e CBE, conforme previsto no Contrato Global (“RAEX Banco do Brasil”); XXIII. 
Amended and Restated BB (Bilateral) Agreement, a ser celebrado entre a Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Unigel, Companhia e o Banco do Brasil, em virtude da reestruturação de certas dívidas da Acrinor, 
Unigel Plásticos, Proquigel e CBE, conforme previsto no Contrato Global (“Bilateral Banco do Brasil”); XXIV. Amended and Restated Indusval Agreement, a ser celebrado entre a Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, 
Unigel, Companhia e o Indusval, em virtude da reestruturação de certas dívidas da Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel e CBE, conforme previsto no Contrato Global (“Bilateral Indusval”); e XXV. Termo de Liberação do 
Contrato de Penhor de Ativos, a ser celebrado entre o Banco do Brasil, Polo, CBE, Acrinor, Proquigel e Companhia, tendo o contrato de penhor de ativos original sido celebrado em 04/12/2014 (conforme aditado de tempos 
em tempos, “Contrato de Penhor de Ativos”) por meio do qual será liberada a garantia outorgada pela Polo com relação ao Contrato de Penhor de Ativos (“Termo de Liberação – Penhor de Ativos”); 5. autorizar a Companhia 
a outorgar procurações em favor do Santander, Itaú Unibanco, Bradesco, Bradesco SP, Banco do Brasil, BB NY, Indusval, dos titulares das Debêntures Polo, dos titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário 
que representar os titulares das Debêntures Polo e os titulares das Debêntures Proquigel, no âmbito dos instrumentos de garantia objeto de deliberação nesta assembleia, por período superior ao limite previsto no artigo 
17, §1º do estatuto social da Companhia, de forma que as referidas procurações permaneçam em vigor até a liquidação total das obrigações garantidas por tais instrumentos; e 6. autorizar a Companhia a praticar todos 
os atos que forem necessários à consecução das deliberações desta assembleia, incluindo negociar e definir os termos e condições e celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos ou substituições, bem 
como praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações acima, incluindo a Escritura de Emissão Polo, a Escritura de Emissão Proquigel, os contratos de distribuição pública das Debêntures Polo e das 
Debêntures Proquigel, o Contrato de Penhor de Ações Polo e o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito de tais 
documentos; 7. os acionistas neste ato ratificam que o jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para publicar suas atas é o “O Dia”; e 8. autorizar a ratificação de todos os atos já praticados com relação às 
deliberações desta assembleia. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes Cigel 
Participações S.A e Henri Armand Slezynger. Assinaturas: Presidente - Sr. Henri Armand Slezynger, como acionista e pela acionista Cigel Participações S.A.; Secretário - Sr. Marc Buckingham Slezynger e também pela 
acionista Cigel Participações S.A. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio. São Paulo 21/06/2017. Presidente - Sr. Henri Armand Slezynger; Secretário - Sr. Marc Buckingham Slezynger. 
Cigel Participações S.A. - Acionista - (representada por Henri Armand Slezynger e Sr. Marc Buckingham Slezynger, Jucesp n° 312.504/17-2 em 05/07/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

UNIGEL S.A. 
(Companhia Fechada) NIRE 35.300.192.079 - CNPJ/MF n.º 05.303.481/0001-28

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 21 de Junho de 2017
Data, Horário e Local: 21/06/2017, às 8h15, na sede de Unigel S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini 105, 11º andar, na sala Unigel. Convocação: 
dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/1976, conforme alte-
rada (“Lei das S.A.”). Presença: acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Sr. Reinaldo José Kroger, Presidente, e Sr. Daniel Zilberknop, Secretário. Ordem do Dia: 
Deliberar acerca das seguintes matérias: (1) a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória (i) a ser prestada em conjunto com a Unigel Plásticos S.A. (“Unigel Plásticos”), Companhia Brasileira de Estireno 
(“CBE”), Unigel Participações S.A. (“Unigel Participações”), Unigel Comercial S.A. (“Unigel Comercial”), Polo Films Indústria e Comércio S.A. (“NewCo”), Acrinor Acrilonitrila do Nordeste S.A. (“Acrinor”), Sul Rio-Gran-
dense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A. (“Sul-Riograndense”) e a Proquigel (conforme definido abaixo), no âmbito da 1ª emissão, pela Polo Indústria e Comércio S.A. (“Polo”), em série única, de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures Polo”) (“Emissão Polo”), que serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços 
restritos de colocação, nos termos da Lei nº 6.385/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16/01/2009, conforme al-
terada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Polo”); (ii) a ser prestada em conjunto com a Unigel Plásticos, CBE, Unigel Participações, Unigel Comercial, NewCo, 
Acrinor, Sul Rio-Grandense e a Polo, no âmbito da 1ª emissão, pela Proquigel Química S.A. (“Proquigel”), em série única, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória (“Debêntures Proquigel”) (“Emissão Proquigel”), que serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da 
Instrução CVM 476, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Proquigel”); (2) a autorização à Companhia para celebrar (i) Distrato do Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 1 e 3, conforme 
definido abaixo, (ii) Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3, conforme definido abaixo, (iii) Distrato do Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3, conforme definido abaixo, (iv) Distrato do Contrato de Penhor de 
Direitos – RAEX 2 e 4, conforme definido abaixo, (v) Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 2 e 4, conforme definido abaixo, (vi) Distrato do Contrato de Depósito Vinculado – RAEX 2 e 4, conforme definido abaixo, (vii) 
Contrato de Fiança – Indusval, conforme definido abaixo, (viii) Contrato de Fiança – Banco do Brasil, conforme definido abaixo, (ix) Contrato de Fiança – Bradesco, conforme definido abaixo, (x) Contrato de Fiança – 
Santander e Itaú, conforme definido abaixo, (xi) Contrato Global, conforme definido abaixo, (xii) Instrumento Particular para Concessão de Garantia, conforme definido abaixo, (xiii) Bilateral Bradesco, conforme defini-
do abaixo, (xiv) RAEX Banco do Brasil, conforme definido abaixo, (xv) Bilateral Banco do Brasil, conforme definido abaixo, e (xvi) Bilateral Indusval; (3) a autorização à Companhia para outorgar procurações em favor 
do Banco Santander (Brasil) S.A., Grand Cayman Branch (“Santander”), Itaú Unibanco S.A., Nassau Branch (“Itaú Unibanco”), Banco Bradesco S.A. – Grand Cayman Branch (“Bradesco”), Banco Bradesco S.A. 
(“Bradesco SP”), Banco do Brasil S.A. – New York Branch (“BB NY”), Banco do Brasil S.A. – Grand Cayman Branch (“Banco do Brasil”), Banco Indusval S.A. – Grand Cayman Branch (“Indusval”), dos titulares das 
Debêntures Polo, dos titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário que representar os titulares das Debêntures Polo e os titulares das Debêntures Proquigel no âmbito de todos os documentos da reestru-
turação previstas no Contrato Global, conforme definido abaixo, incluindo mas não se limitando aos instrumentos de garantia objeto de deliberação nesta assembleia, por período superior ao limite previsto no artigo 
17, §1º do estatuto social da Companhia, de forma que as referidas procurações permaneçam em vigor até a liquidação total das obrigações garantidas por tais instrumentos; (4) ratificação do jornal de grande circu-
lação utilizado pela Companhia para fazer as publicações de seus atos societários; e (5) a autorização à Companhia para praticar todos os atos que forem necessários à consecução das deliberações desta assembleia, 
incluindo negociar e definir os termos e condições e celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos ou substituições, bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações acima 
e à outorga da Fiança Polo (conforme definido abaixo) e da Fiança Proquigel (conforme definido abaixo). Deliberações: após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas decidiram, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 1. autorizar a Companhia a prestar a Fiança Polo, no âmbito da Emissão Polo, perante os titulares das Debêntures Polo (“Debenturistas Polo”), nos termos a serem 
previstos na competente escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão Polo”), com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de 
Emissão Polo: I. Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Polo com a Emissão Polo serão integralmente utilizados para o pagamento de despesas gerais e/ou reforço de capital de giro da Polo, suas 
controladas, controladoras, coligadas e sociedades sob controle comum; II. Número da Emissão. As Debêntures Polo representam a 1ª emissão de debêntures da Polo; III. Valor Total da Emissão. O valor total da 
Emissão Polo será de até R$250.000.000,00, na Data de Emissão Polo (conforme definido abaixo), observado o disposto no item IV abaixo; IV. Quantidade. Serão emitidas até 250.000 Debêntures Polo, sendo que 
eventual saldo de Debêntures Polo não colocado no âmbito da Oferta Polo será cancelado pela Polo por meio de aditamento à Escritura de Emissão Polo, sem a necessidade de realização de deliberação societária da 
Polo ou de realização de AGD Polo; V. Séries. A Emissão Polo será realizada em série única; VI. Valor Nominal Unitário. As Debêntures Polo terão valor nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão Polo; VII. 
Conversibilidade. As Debêntures Polo não serão conversíveis em ações de emissão da Polo; VIII. Espécie. As Debêntures Polo serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo 
no Penhor de Ações NewCo, nos termos do item X abaixo, e na Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, nos termos do item XVI abaixo. Adicionalmente, as Debêntures Polo serão garantidas pela Fiança Polo, nos termos 
do item IX abaixo, pelo Penhor de Ações Polo, nos termos do item X abaixo, pela Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, nos termos do item XII abaixo, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, nos termos 
do item XIII abaixo, pela Hipoteca do Imóvel Montenegro, nos termos do item XIV abaixo, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, nos termos do item XV abaixo; IX. Garantia Fidejussória e Solidarieda-
de Passiva. A Companhia, Unigel Plásticos, a CBE, a Unigel Participações, a Unigel Comercial, a NewCo, a Acrinor, Sul-Riograndense e a Proquigel (em conjunto, “Garantidoras Polo”), se obrigarão, solidariamente 
entre si e com a Polo, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas Polo, como fiadoras, co-devedoras solidárias, principais pagadoras e solidariamente (entre si e com a Polo) responsáveis por todas 
as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos 
artigos 333, §único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, §único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas 
Debêntures, nas datas previstas da Escritura de Emissão Polo, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão Polo (“Fiança Polo”); 
X. Penhor de Ações Polo. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização (conforme definido na Escritura de Emissão Polo) 
e sujeita a Condição Suspensiva Ações Polo (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da 
Escritura de Emissão Polo, penhor (i) da totalidade das ações de emissão da Polo, representativas da totalidade do capital social votante e total da Polo; (ii) as ações decorrentes de qualquer aumento de capital da 
Polo; (iii) as ações decorrentes de desdobramentos, grupamentos e bonificações resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; (iv) as ações de emissão de qualquer sucessora da Polo em substituição às 
ações referidas nos incisos anteriores, em decorrência de operação societária envolvendo a Polo; e (v) todos os direitos relativos às ações referidas nos incisos anteriores, incluindo o direito ao recebimento de lucros, 
dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou qualquer outra distribuição de lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos da legislação aplicável, conforme previsto no “Instrumento Particular de 
Constituição de Penhor de Ações de Emissão de Polo Indústria e Comércio S.A.” (“Contrato de Penhor de Ações Polo”) (“Penhor de Ações Polo”); XI. Penhor de Ações NewCo. Em garantia do integral e pontual paga-
mento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos 
da Escritura de Emissão Polo, penhor (i) da totalidade das ações de emissão da NewCo, representativas da totalidade do capital social votante e total da NewCo; (ii) as ações decorrentes de qualquer aumento de 
capital da NewCo; (iii) as ações decorrentes de desdobramentos, grupamentos e bonificações resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; (iv) as ações de emissão de qualquer sucessora da NewCo em 
substituição às ações referidas nos incisos anteriores, em decorrência de operação societária envolvendo a NewCo; e (v) todos os direitos relativos às ações referidas nos incisos anteriores, incluindo o direito ao re-
cebimento de lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou qualquer outra distribuição de lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos da legislação aplicável, conforme previsto no “Instru-
mento Particular de Constituição de Penhor de Ações de Emissão de Polo Films Indústria e Comércio S.A.” (“Contrato de Penhor de Ações NewCo”) (“Penhor de Ações NewCo”); XII. Alienação Fiduciária do Imóvel 
Varginha. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Imóvel Varginha (conforme defi-
nido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária do imóvel lo-
calizado na Avenida Celina Ferreira Ottoni, nº 4.567, no Distrito Industrial do Município de Varginha/MG, matrícula nº 45.183 do Registro de Imóveis de Varginha (“Imóvel Varginha”), conforme previsto no “Instrumen-
to Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha”) (“Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha”); XIII. Alienação Fiduciária de 
Equipamentos Varginha. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Equipamento 
Varginha (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação 
fiduciária de determinados equipamentos, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos 
Varginha”) (“Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha”); XIV. Hipoteca do Imóvel Montenegro. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 
1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, hipoteca em 2° grau do imóvel localizado na 
Rodovia BR 386, Km 423, Via I, nº 280, no Distrito Industrial do Município de Montenegro/RS, matrícula nº 37.069 do Registro de Imóveis de Montenegro (“Imóvel Montenegro”), conforme previsto na “Escritura Públi-
ca de Garantia Hipotecária” (“Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro”) (“Hipoteca do Imóvel Montenegro”); XV. Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro. Em garantia do integral e pontual pagamento 
das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Equipamento Montenegro (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor 
dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária de determinados equipamentos, conforme previsto no 
“Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bens Móveis em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro”) (“Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro”); 
XVI. Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas 
Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, cessão fiduciária de determinados direitos creditórios, conforme previsto no “Instrumento Particu-
lar de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Remanescentes em Garantia” (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, e, em conjunto com o Contrato de Penhor de Ações Polo, o Con-
trato de Penhor de Ações NewCo, o Contrato de Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, o Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, a Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro, Contrato de 
Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, os “Contratos de Garantia”) (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”); XVII. Compartilhamento A. O Penhor de Ações Polo, o Penhor de Ações NewCo, a Alienação 
Fiduciária Imóvel Varginha, a Alienação Fiduciária Equipamentos Varginha e a Cessão Fiduciária de Créditos serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas Compartilhamento A (conforme definido na Escritura 
de Emissão Polo), de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo devedor de cada uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento A em relação às Obrigações Garantidas Compartilhamento A; XVIII. Com-
partilhamento B. A Hipoteca do Imóvel Montenegro e a Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas Compartilhamento B (conforme definido na Escritura de 
Emissão Polo), de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo devedor de cada uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento B em relação às Obrigações Garantidas Compartilhamento B; XIX. Data de 
Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures Polo será 21/06/2017 (“Data de Emissão Polo”); XX. Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das De-
bêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, o prazo das Debêntures Polo será de 1 ano contado da Data de Emissão 
Polo, vencendo-se, portanto, em 21/06/2018 (“Data de Vencimento Polo”); XXI. Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Polo, de 
amortização antecipada das Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, o valor nominal unitário das Debêntures 
Polo será amortizado em 1 única parcela, na Data de Vencimento Polo; XXII. Remuneração. O valor nominal unitário das Debêntures Polo não será atualizado monetariamente. Sobre o saldo devedor do valor nominal 
unitário das Debêntures Polo incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na 
forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa 
de 2,00% ao ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa Polo”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração Polo”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a 1ª 
data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Polo imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado 
das Debêntures Polo, de amortização antecipada das Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, a Remuneração 
Polo será paga mensalmente, no dia 15 de cada mês, ocorrendo o 1° pagamento em 15/11/2017 e o último, na Data de Vencimento; XXIII. Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures Polo e a 
quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Polo e/ou por qualquer das Garantidoras Polo, nos termos da Escritura de Emissão Polo e/ou de qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas 
Debêntures, serão realizados (i) pela Polo, no que se refere a pagamentos referentes ao valor nominal unitário, à Remuneração Polo e aos Encargos Moratórios Polo (conforme definido abaixo), e com relação às Debên-
tures Polo que estejam depositadas eletronicamente na CETIP, por meio da CETIP; (ii) pela Polo, nos demais casos, por meio do escriturador ou na sede da Polo, conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras Polo, em 
qualquer caso, por meio do escriturador ou na sede das Garantidoras Polo, conforme o caso; e XXIV. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Polo e pelas Garanti-
doras Polo aos Debenturistas Polo nos termos da Escritura de Emissão Polo, adicionalmente ao pagamento da Remuneração Polo, calculada pro rata temporis desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamen-
to de Remuneração Polo imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judi-
cial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória não compensatória de 2% 
(“Encargos Moratórios Polo”); 2. autorizar a Companhia a prestar a Fiança Proquigel, no âmbito da Emissão Proquigel, perante os titulares das Debêntures Proquigel (“Debenturistas Proquigel”), nos termos a serem 
previstos na competente escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão Proquigel”), com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritu-
ra de Emissão Proquigel: I. Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Proquigel com a Emissão Proquigel serão integralmente utilizados para o pagamento de despesas gerais e/ou reforço de capital 
de giro da Proquigel, suas controladas, controladoras, coligadas e sociedades sob controle comum; II. Número da Emissão. As Debêntures Proquigel representam a 1ª emissão de debêntures da Proquigel; III. Valor 
Total da Emissão. O valor total da Emissão Proquigel será de até R$450.000.000,00, na Data de Emissão Proquigel (conforme definido abaixo), observado o disposto no item IV abaixo; IV. Quantidade. Serão emitidas 
até 450.000 Debêntures Proquigel, sendo que eventual saldo de Debêntures Proquigel não colocado no âmbito da Oferta Proquigel será cancelado pela Proquigel por meio de aditamento à Escritura de Emissão Proqui-
gel, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Proquigel ou de realização de AGD Proquigel; V. Séries. A Emissão Proquigel será realizada em série única; VI. Valor Nominal Unitário. As Debêntures 
Proquigel terão valor nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão Proquigel; VII. Conversibilidade. As Debêntures Proquigel não serão conversíveis em ações de emissão da Proquigel; VIII. Espécie. As Debên-
tures Proquigel serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de Ações NewCo, e na Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios.  Adicionalmente, as Debêntures 
Proquigel serão garantidas pela Fiança Proquigel, pelo Penhor de Ações Polo, pela Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, pela Hipoteca do Imóvel Montenegro e 
pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro; IX. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A Companhia, a Unigel Plásticos, a CBE, a Unigel Participações, a Unigel Comercial, a NewCo, a Sul-Riogran-
dense, a Acrinor e a Polo (em conjunto, “Garantidoras Proquigel”), se obrigarão, solidariamente entre si e com a Proquigel, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas Proquigel, como fiadoras, co-
devedoras solidárias, principais pagadoras e solidariamente (entre si e com a Proquigel) responsáveis por todas as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão Proquigel), renun-
ciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, §único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, §único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do 
Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas Debêntures, nas datas previstas da Escritura de Emissão Proquigel, independentemente de notifi-
cação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão Proquigel (“Fiança Proquigel”); X. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debên-
tures Proquigel será 21/06/2017 (“Data de Emissão Proquigel”); XI. Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures Proquigel ou de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o prazo das Debêntures Proquigel será de 1 ano contado da Data de Emissão Proquigel, vencendo-se, portanto, em 
21/06/2018 (“Data de Vencimento Proquigel”); XII. Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Proquigel, de amortização antecipada 
das Debêntures Proquigel ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o valor nominal unitário das Debêntures Proqui-
gel será amortizado em 1 única parcela, na Data de Vencimento Proquigel; XIII. Remuneração. O valor nominal unitário das Debêntures Proquigel não será atualizado monetariamente. Sobre o saldo devedor do valor 
nominal unitário das Debêntures Proquigel incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 2,00% ao ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa Proquigel”, e, em conjunto com 
a Taxa DI, “Remuneração Proquigel”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Proquigel 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Proquigel, de amortização antecipada das Debêntures 
Proquigel ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, a Remuneração Proquigel será paga mensalmente, no dia 15 de 
cada mês, ocorrendo o 1° pagamento em 15/11/2017 e o último, na Data de Vencimento Proquigel; XIV. Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures Proquigel e a quaisquer outros valores eventual-
mente devidos pela Proquigel e/ou por qualquer das Garantidoras Proquigel, nos termos da Escritura de Emissão Proquigel e/ou de qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas Debêntures, serão re-
alizados (i) pela Proquigel, no que se refere a pagamentos referentes ao valor nominal unitário, à Remuneração Proquigel e aos Encargos Moratórios Proquigel (conforme definido abaixo), e com relação às Debêntures 
Proquigel que estejam depositadas eletronicamente na CETIP, por meio da CETIP; (ii) pela Proquigel, nos demais casos, por meio do escriturador ou na sede da Proquigel, conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras 
Proquigel, em qualquer caso, por meio do escriturador ou na sede das Garantidoras Proquigel, conforme o caso; e XV. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela 
Proquigel e pelas Garantidoras Proquigel aos Debenturistas Proquigel nos termos da Escritura de Emissão Proquigel, adicionalmente ao pagamento da Remuneração Proquigel, calculada pro rata temporis desde a 1ª 
data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Proquigel imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independen-
temente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamen-
to; e (ii) multa moratória não compensatória de 2% (“Encargos Moratórios Proquigel”); 3. autorizar a Companhia a celebrar: I. o Distrato do Contrato de Penhor de Direitos, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, 
BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Companhia, Unigel Participações e Deutsche Bank S.A. – Banco Alemão (“DB”), tendo o Contrato de Penhor de Direitos 
Original sido celebrado em 22/11/2010 (conforme aditado, de tempos em tempos, “Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 1 e 3”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem veri-
ficadas, será liberada a garantia outorgada pela Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Companhia e Unigel Participações sobre determinadas contas bancárias com relação ao Contrato de Penhor de Direitos 
- RAEX 1 e 3 (“Distrato do Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 1 e 3”); II. o Distrato do Contrato de Fiança, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil, Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Polo, 
Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Companhia, Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Fiança Original sido celebrado em 22/11/2010 (conforme aditado de tempos em tempos, “Contrato de Fiança - RAEX 1 e 
3”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia outorgada pela Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Companhia e Unigel Participações 
com relação ao Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3 (“Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 1 e 3”); III. o Distrato do Contrato de Depósito Vinculado, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, BB NY, Banco do Brasil, 
Indusval, Itaú Unibanco, Acrinor, Polo, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Companhia, Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Depósito Vinculado Original sido celebrado em 08/12/2010 (conforme aditado, de 
tempos em tempos, “Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, serão liberadas as obrigações assumidas pela Acrinor, 
Polo, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Companhia e Unigel Participações com relação ao Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3 (“Distrato do Contrato de Depósito Vinculado - RAEX 1 e 3”); IV. o Distrato do 
Contrato de Penhor de Direitos, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Indusval, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE, Companhia, Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Penhor de Direitos 
Original sido celebrado em 23/09/2014 (conforme aditado de tempos em tempos, “Contrato de Penhor de Direitos - RAEX 2 e 4”), por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem veri-
ficadas, será liberada a garantia outorgada pela Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE, Companhia e Unigel Participações sobre determinadas contas bancárias com relação ao Contrato de Penhor de Direitos 
- RAEX 2 e 4 (“Distrato do Contrato de Penhor de Direitos – RAEX 2 e 4”); V. o Distrato do Contrato de Fiança, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Indusval, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE, 
Companhia, Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Fiança Original sido celebrado em 23/09/2014 (conforme aditado de tempos em tempos, “Contrato de Fiança - RAEX 2 e 4”), por meio do qual, se e quando 
certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, será liberada a garantia outorgada pela Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE, Companhia e Unigel Participações com relação ao Contrato de 
Fiança - RAEX 2 e 4 (“Distrato ao Contrato de Fiança - RAEX 2 e 4”); VI. o Distrato do Contrato de Depósito Vinculado, a ser celebrado entre o Santander, Bradesco, Indusval, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, 
CBE, Companhia, Unigel Participações e DB, tendo o Contrato de Depósito Vinculado Original sido celebrado em 23/09/2014 (conforme aditado, de tempos em tempos, “Contrato de Depósito Vinculado – RAEX 2 e 4”), 
por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, serão liberadas as obrigações assumidas pela Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE, Companhia e Unigel Partici-
pações com relação ao Contrato de Depósito Vinculado – RAEX 2 e 4 (“Distrato do Contrato de Depósito Vinculado – RAEX 2 e 4”); VII. o Contrato de Fiança, a ser celebrado entre Indusval, Unigel Plásticos, Acrinor, 
Proquigel, CBE, Companhia e Unigel Participações, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, CBE, Companhia e Unigel Partici-
pações irão garantir as obrigações da Proquigel, Acrinor, Companhia e Unigel Plásticos no âmbito do Bilateral Indusval, conforme definido abaixo (“Contrato de Fiança – Indusval”); VIII. o Contrato de Fiança, a ser 
celebrado entre BB NY, Banco do Brasil, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, CBE, Companhia e Unigel Participações, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a 
Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, CBE, Companhia e Unigel Participações irão garantir as obrigações da Proquigel, Acrinor, CBE e Unigel Plásticos no âmbito do RAEX Banco do Brasil, conforme definido abaixo, e do 
Bilateral Banco do Brasil, conforme definido abaixo (“Contrato de Fiança – Banco do Brasil”); IX. o Contrato de Fiança, a ser celebrado entre Bradesco, Banco Bradesco S.A. (“Bradesco SP”), Unigel Plásticos, Acrinor, 
Proquigel, CBE, Companhia e Unigel Participações, por meio do qual, se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, CBE, Companhia e Unigel Partici-
pações irão garantir as obrigações da Proquigel, Acrinor, CBE e Unigel Plásticos no âmbito do Bilateral Bradesco, conforme definido abaixo, e do Instrumento Particular para Concessão de Garantia, conforme definido 
abaixo (“Contrato de Fiança – Bradesco”); X. o Contrato de Fiança, a ser celebrado entre Santander, Itaú Unibanco, Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE e Companhia, Unigel Participações, por meio do qual, 
se e quando certas condições suspensivas ali previstas forem verificadas, a Unigel Plásticos, Acrinor, Proquigel, Polo, CBE, Companhia e Unigel Participações irão garantir as obrigações da Unigel Plásticos, Polo, 
Proquigel, Acrinor, CBE, Companhia e Unigel Participações no âmbito dos empréstimos concedidos pelo Santander e pelo Itaú Unibanco, conforme descritos no Contrato Global (“Contrato de Fiança – Santander e Itaú”); 
XI. Omnibus Agreement a ser celebrado entre a Unigel Plásticos, Acrinor, Polo, Proquigel, CBE, Companhia, Unigel Participações, Banco Bradesco S.A., New York Branch (“Bradesco NY”), Banco do Brasil S.A., New York 
Branch (“BB NY”), Indusval, Santander, Itaú Unibanco, Deutsche Bank Trust Company Americas, DB, TMF Brasil Administração e Gestão de Ativos Ltda. e Lord Securities Corporation, por meio do qual o Bradesco NY, 
BB NY, Indusval, Santander e Itaú Unibanco concordaram em reestruturar certas dívidas da Unigel Plásticos, Acrinor, Polo, Proquigel, CBE, Unigel Participações e da Companhia, sujeito a certas condições (“Contrato 
Global”); XII. Instrumento Particular para Concessão de Garantia, a ser celebrado entre a Acrinor, CBE, Unigel Plásticos, Proquigel, Companhia, Unigel Participações e o Bradesco SP, que tem como objetivo amparar a 
emissão de uma carta de garantia (standby letter of credit) pelo Bradesco SP em favor do Bradesco para garantir as obrigações da Acrinor, CBE, Unigel Plásticos, Proquigel, Companhia e Unigel Participações sob o 
Bilateral Bradesco, conforme definido abaixo (“Instrumento Particular para Concessão de Garantia”); XIII. Amended and Restated Bradesco Agreement, a ser celebrado entre a Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, 
Companhia, Unigel Participações e o Bradesco, em virtude da reestruturação de certas dívidas da Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel e CBE, conforme previsto no Contrato Global (“Bilateral Bradesco”); XIV. Amended 
and Restated BB (RAEX) Agreement, a ser celebrado entre a Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Companhia, Unigel Participações e o Banco do Brasil, em virtude da reestruturação de certas dívidas da Acrinor, 
Unigel Plásticos, Proquigel e CBE, conforme previsto no Contrato Global (“RAEX Banco do Brasil”); XV. Amended and Restated BB (Bilateral) Agreement, a ser celebrado entre a Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, 
Companhia, Unigel Participações e o Banco do Brasil, em virtude da reestruturação de certas dívidas da Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel e CBE, conforme previsto no Contrato Global (“Bilateral Banco do Brasil”); e 
XVI. Amended and Restated Indusval Agreement, a ser celebrado entre a Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel, CBE, Companhia, Unigel Participações e o Indusval, em virtude da reestruturação de certas dívidas da 
Acrinor, Unigel Plásticos, Proquigel e CBE, conforme previsto no Contrato Global (“Bilateral Indusval”); 4. autorizar a Companhia a outorgar procurações em favor do Santander, Itaú Unibanco, Bradesco, Bradesco SP, 
Banco do Brasil, BB NY, Indusval, dos titulares das Debêntures Polo, dos titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário que representar os titulares das Debêntures Polo e os titulares das Debêntures Proqui-
gel, no âmbito de todos os documentos da reestruturação previstas no Contrato Global e respectivos instrumentos de garantia, por período superior ao limite previsto no artigo 17, §1º do estatuto social da Companhia, 
de forma que as referidas procurações permaneçam em vigor até a liquidação total das obrigações garantidas pelos instrumentos de garantia relacionados ao Contrato Global; 5. autorizar a Companhia a praticar todos 
os atos que forem necessários à consecução das deliberações desta assembleia, incluindo negociar e definir os termos e condições e celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos ou substituições re-
lacionados ao Contrato Global e às Debêntures Polo e às Debêntures Proquigel, bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações acima, incluindo a Escritura de Emissão Polo, a Escritura 
de Emissão Proquigel, os contratos de distribuição pública das Debêntures Polo e das Debêntures Proquigel e de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito de tais documentos; 
6. os acionistas neste ato ratificam que o jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para publicar suas atas é o “O Dia”; e 7. autorizar a ratificação de todos os atos já praticados com relação às deliberações 
desta assembleia. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Reinaldo José 
Kroger, Presidente, e Daniel Zilberknop, Secretário. Acionistas: Unigel Participações S.A. e Cigel Participações S.A. Assinaturas: Dario de Carvalho e Mello Júnior - Presidente da Mesa e pela acionista Unigel Participa-
ções S.A.; e Daniel Zilberknop - Secretário. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio. São Paulo, 21/06/2017. Reinaldo José Kroger, Presidente, e pela Acionista Unigel Participações 
S.A. e Daniel Zilberknop, Secretário. Jucesp n° 299.702/17-0 em 04/07/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

 

 
Edital de 1ª e 2ª Praça sobre o Bem Imóvel e para intimação da executada MARIA ANDREA GODOY (CPF: 227.485.558-72), bem como dos credores ARLETE CARVALHO DE 
SOUZA (CPF: 668.608.498-00), EDSON CAMACHO DA CRUZ (CPF: 045.064.318-20), ABELARDO BATISTA DE LIMA (CPF: 664.843.598-49), FREDERICO CAMILO NETO (CPF: 
697.577.128-68) e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Procedimento Execução de Título Extrajudicial  Processo nº 0052702-41.2005.8.26.0100 em trâmite 
perante a 39ª Vara Cível do Foro Central da Capital / SP, requerida por ITAURAMA S/A AGRO PASTORIL E IMPORTADORA (CNPJ: 61.275.160/0001-38). Nos termos do Art. 
881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da ZUKERMAN LEILÕES (www.zukerman.com.br), em condições 
que segue: DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Salão nº 01, localizado em parte do andar térreo, do Edifício Casablanca, situado na Rua Nestor Pestana, 237, e Rua Martins Fontes, 374, no 
7º Subdistrito-Consolação, com a área útil e total construída de 250,47m2, correspondendo-lhe a fração ideal de 5,013158% no terreno e nas demais coisas comuns do condomínio, 
com uma participação de 5,013158%, nas despesas condominiais. Contribuinte nº 006.013.1639-8. Objeto da matricula nº 54.879 do 5º CRI/SP. ÔNUS: Conforme 
Av.2(23/09/2008), Penhora Exequenda; Av.3(27/09/2011), Penhora, extraída dos autos n. 00040201002202008 da Ação de Execução Trabalhista, movida por Arlete Carvalho de 
Souza, perante a 22ª Vara do Trabalho da Capital; Av.4(15/02/2012), Penhora, extraída dos autos n.0566/2005 da Ação de Execução Trabalhista movida por Edson Camacho da 
Cruz, perante a 9ª Vara do Trabalho da Capital; Av.5(15/02/2013), Penhora, extraída dos autos n. 0254-2005 da Ação de Execução Trabalhista, movida por Abelardo Batista de Lima, 
perante a 5ª Vara do Trabalho da capital; Av.6(30/09/2013), Penhora, extraída dos autos n. 561/2005 da Ação de Execução Trabalhista, movida por Frederico Camilo Neto, perante a 
9ª Vara do Trabalho da Capital. Av.7(05/10/2015), Indisponibilidade, Processo n. 01683005920005020028. AVALIAÇÃO: R$ 1.810.272,13 (MAIO/2017, conf. Avaliação da AASP), 
que será atualizada na data do efetivo leilão. DÉBITO EXEQUENDO (R$ 694.069,87) e do IPTU (R$ 124.560,69), conf. fls. 1093. DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 
14/07/2017, às 15h00min, e termina em 19/07/2017, às 15h00min e; 2ª praça começa em 19/07/2017, às 15h01min, e termina em 08/08/2017, às 15h00min. CONDIÇÕES DE 
VENDA E INFORMAÇÃO  edital completo com forma de pagamento, lance mínimo, comissão do leiloeiro e demais condições no site www.zukerman.com.br. DÚVIDAS E 
ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Avenida Angélica, nº 1.996, 6º andar, Higienópolis, 
Capital SP, ou ainda, pelo telefone (11)2184-0900 e email: contato@zukerman.com.br. Fica a executada, MARIA ANDREA GODOY, os credores, ARLETE CARVALHO DE SOUZA, 
EDSON CAMACHO DA CRUZ, ABELARDO BATISTA DE LIMA, FREDERICO CAMILO NETO, e demais interessados INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) 
localizado (a) (s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada no dia 07/05/2002. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente 
edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 01 de junho de 2017. 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 

(11) 2184-0900     |     WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

 
 
 
 
 
 

2ª Vara Cível do Jabaquara. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) SANDRO DESTRO (CPF 246.470.838-02) e s/mulher MARIA APARECIDA DAMICO 
DESTRO (CPF 056.919.668-04), e demais interessados, expedido nos autos da Ação de EXECUÇÃO  Proc. 0020590-38.2013.8.26.0003  Ajuizada por WAEL ALDEIB (CPF 217.441358-27) e s/mulher 
LUCIANA LOPEZ FESCHER ALDEIB (CPF 260.990.628-58). O Dr. Jomar Juarez Amorim, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional III  Jabaquara / SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com 
fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 19/07/2017 
às 14:00h, e com término no dia 21/07/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 21/07/2017 às 
14:01h, e com término no dia 11/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação 
(Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov.  CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Nua propriedade do APARTAMENTO nº 41, localizado no 4º andar 
ou  21º Subdistrito, com área privativa de 52,3800m2, área comum de 79,3252m2, nesta incluídas 02 vagas para 
estacionamento de automóveis de passeio e um pequeno depósito perfazendo a área total construída de 131,7052m2 e no terreno uma fração ideal de 2,0833% do terreno total, contribuinte 049.282.0275-
9. Matriculado sob o nº 168.366 do 14º C.R.I. de São Paulo/SP.  AVALIAÇÃO: R$ 385.000,00 (TREZENTOS E OITENTA E CINCO MIL REAIS), em maio de 2014. ÔNUS: Consta da Certidão do ônus 
extraída em 09.11.2015, conforme R-3 de 02.04.2012  USUFRUTO  em favor da executada MARIA APARECIDA DAMICO DESTRO; e, conforme R-4 de 02.04.2012  NUA PROPRIEDADE  em favor 
do executado SANDRO DESTRO; e, conforme R-6 de 02.06.2014  PENHORA EXEQUENDA. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal 
www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.  

FONE: 2741-9515 

WWW.LEILOESGOLD.COM.BR 

OPORTUNIDADES PARA SEU 

INVESTIMENTO. 

Edital de Citação e Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0103734-41.2012.8.26.0100. A Dra. Denise
Cavalcante Fortes Martins, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz
Saber a Formicar Distribuidora de Auto Peças Ltda CNPJ: 02.049.485/0001-33 (na pessoa de seu representante
legal); Helio Antonio Formigoni Junior CPF: 181.215.858-05 e Simone Gonçalves Formigoni CPF: 126.324.728-
81, que Porto Forte Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Multissetorial CNPJ: 09.584.892/0001-
90 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 63.828,45 (Janeiro/
2012), representada pelas Notas Promissórias n° 2007873, 2007651, 2007634, 2006866, 2007255 e 2007773.
Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação e intimação por edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, sob pena de converter-se em penhora o arresto do
bloqueio de R$ 5.824,76 através do sistema BACENJUD, em desfavor de Formicar Distribuidora de Auto
Peças Ltda, conforme comprovante nos autos, sendo certo que terá o prazo de 05 dias, a fluir após os 20 dias
supra, para apresentar impugnação, caso queira, conforme artigo 854 § 3º do NCPC. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 05/05/2017. 13 e 14/07
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POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
(Companhia Fechada) NIRE 35.300.494.776 - CNPJ/MF n.º 26.051.817/0001-82

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 21 de Junho de 2017 
Data, Horário e Local: 21/06/2017, às 10h30, na sede de Polo Films Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini 105, 11º andar, na sala 
Polo Films. Convocação: dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 
6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Presença: acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Sr. Dario de Carvalho e Mello Júnior, Presidente, e Sr. Davide 
Botton, Secretário. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (1) a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória (i) a ser prestada em conjunto com a Unigel Plásticos S.A. (“Unigel Plásticos”), 
Companhia Brasileira de Estireno (“CBE”), Unigel S.A. (“Unigel”), Unigel Participações S.A. (“Unigel Participações”), Unigel Comercial S.A. (“Unigel Comercial”), Acrinor Acrilonitrila do Nordeste S.A. (“Acrinor”), Sul 
Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A. (“Sul-Riograndense”) e a Proquigel (conforme definido abaixo), no âmbito da 1ª emissão, pela Polo Indústria e Comércio S.A. (“Polo”), em série 
única, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures Polo”) (“Emissão Polo”), que serão objeto de oferta pública de distribuição com 
esforços restritos de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7/12/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16/01/2009, 
conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Polo”); (ii) a ser prestada em conjunto com a Unigel Plásticos, CBE, Unigel, Unigel Participações, Unigel 
Comercial, Acrinor, Sul Rio-Grandense e a Polo, no âmbito da 1ª emissão, pela Proquigel Química S.A. (“Proquigel”), em série única, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
com garantia adicional fidejussória (“Debêntures Proquigel”) (“Emissão Proquigel”), que serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários, da Instrução CVM 476, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Proquigel”); (2) ratificação do jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para fazer as publicações 
de seus atos societários; (3) a autorização à Companhia para outorgar procurações em favor dos titulares das Debêntures Polo, dos titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário que representar os titulares 
das Debêntures Polo e os titulares das Debêntures Proquigel, no âmbito dos instrumentos de garantia objeto de deliberação nesta assembleia, por período superior ao limite previsto no artigo 17, §1º do estatuto social 
da Companhia, de forma que as referidas procurações permaneçam em vigor até a liquidação total das obrigações garantidas por tais instrumentos; e (4) a autorização à Companhia para praticar todos os atos que 
forem necessários à consecução das deliberações desta assembleia, incluindo negociar e definir os termos e condições e celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos ou substituições, bem como praticar 
todos os atos necessários ou convenientes às deliberações acima e à outorga da Fiança Polo (conforme definido abaixo) e da Fiança Proquigel (conforme definido abaixo). Deliberações: após exame e discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 1. autorizar a Companhia a prestar a Fiança Polo, no âmbito da Emissão Polo, perante os titulares 
das Debêntures Polo (“Debenturistas Polo”), nos termos a serem previstos na competente escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão Polo”), com as seguintes características e condições principais, 
as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão Polo: I. Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Polo com a Emissão Polo serão integralmente utilizados para o pagamento 
de despesas gerais e/ou reforço de capital de giro da Polo, suas controladas, controladoras, coligadas e sociedades sob controle comum; II. Número da Emissão. As Debêntures Polo representam a 1ª emissão de 
debêntures da Polo; III. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão Polo será de até R$250.000.000,00, na Data de Emissão Polo (conforme definido abaixo), observado o disposto no item IV abaixo; IV. Quantidade. 
Serão emitidas até 250.000 Debêntures Polo, sendo que eventual saldo de Debêntures Polo não colocado no âmbito da Oferta Polo será cancelado pela Polo por meio de aditamento à Escritura de Emissão Polo, sem a 
necessidade de realização de deliberação societária da Polo ou de realização de AGD Polo; V. Séries. A Emissão Polo será realizada em série única; VI. Valor Nominal Unitário. As Debêntures Polo terão valor nominal 
unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão Polo; VII. Conversibilidade. As Debêntures Polo não serão conversíveis em ações de emissão da Polo; VIII. Espécie. As Debêntures Polo serão da espécie com garantia real, 
nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de Ações NewCo, nos termos do item X abaixo, e na Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, nos termos do item XVI abaixo.  Adicionalmente, as Debêntures 
Polo serão garantidas pela Fiança Polo, nos termos do item IX abaixo, pelo Penhor de Ações Polo, nos termos do item X abaixo, pela Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, nos termos do item XII abaixo, pela Alienação 
Fiduciária de Equipamentos Varginha, nos termos do item XIII abaixo, pela Hipoteca do Imóvel Montenegro, nos termos do item XIV abaixo, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, nos termos do item XV 
abaixo; IX. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A Companhia, Unigel Plásticos, a CBE, a Unigel, a Unigel Participações, a Unigel Comercial, a Acrinor, Sul-Riograndense e a Proquigel (em conjunto, 
“Garantidoras Polo”), se obrigarão, solidariamente entre si e com a Polo, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas Polo, como fiadoras, co-devedoras solidárias, principais pagadoras e 
solidariamente (entre si e com a Polo) responsáveis por todas as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e 
faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, §único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, §único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo 
Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas Debêntures, nas datas previstas da Escritura de Emissão Polo, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado 
o disposto na Escritura de Emissão Polo (“Fiança Polo”); X. Penhor de Ações Polo. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de 
Integralização (conforme definido na Escritura de Emissão Polo) e sujeita a Condição Suspensiva Ações Polo (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente 
fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, penhor (i) da totalidade das ações de emissão da Polo, representativas da totalidade do capital social votante e total da Polo; (ii) as 
ações decorrentes de qualquer aumento de capital da Polo; (iii) as ações decorrentes de desdobramentos, grupamentos e bonificações resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; (iv) as ações de emissão 
de qualquer sucessora da Polo em substituição às ações referidas nos incisos anteriores, em decorrência de operação societária envolvendo a Polo; e (v) todos os direitos relativos às ações referidas nos incisos 
anteriores, incluindo o direito ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou qualquer outra distribuição de lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos da legislação aplicável, 
conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Penhor de Ações de Emissão de Polo Indústria e Comércio S.A.” (“Contrato de Penhor de Ações Polo”) (“Penhor de Ações Polo”); XI. Penhor de Ações 
NewCo. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente 
fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, penhor (i) da totalidade das ações de emissão da Companhia, representativas da totalidade do capital social votante e total da 
Companhia; (ii) as ações decorrentes de qualquer aumento de capital da Companhia; (iii) as ações decorrentes de desdobramentos, grupamentos e bonificações resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; 
(iv) as ações de emissão de qualquer sucessora da Companhia em substituição às ações referidas nos incisos anteriores, em decorrência de operação societária envolvendo a Companhia; e (v) todos os direitos relativos 
às ações referidas nos incisos anteriores, incluindo o direito ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou qualquer outra distribuição de lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas 
nos termos da legislação aplicável, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Penhor de Ações de Emissão de Polo Films Indústria e Comércio S.A.” (“Contrato de Penhor de Ações NewCo”) 
(“Penhor de Ações NewCo”); XII. Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização 
e sujeita a Condição Suspensiva Imóvel Varginha (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos 
da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária do imóvel localizado na Avenida Celina Ferreira Ottoni, nº 4.567, no Distrito Industrial do Município de Varginha/MG, matrícula nº 45.183 do Registro de Imóveis de 
Varginha (“Imóvel Varginha”), conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha”) (“Alienação 
Fiduciária do Imóvel Varginha”); XIII. Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de 
Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Equipamento Varginha (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o 
compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária de determinados equipamentos, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Equipamentos 
em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha”) (“Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha”); XIV. Hipoteca do Imóvel Montenegro. Em garantia do integral e pontual pagamento das 
Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura 
de Emissão Polo, hipoteca em 2° grau do imóvel localizado na Rodovia BR 386, Km 423, Via I, nº 280, no Distrito Industrial do Município de Montenegro/RS, matrícula nº 37.069 do Registro de Imóveis de Montenegro 
(“Imóvel Montenegro”), conforme previsto na “Escritura Pública de Garantia Hipotecária” (“Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro”) (“Hipoteca do Imóvel Montenegro”); XV. Alienação Fiduciária de Equipamentos 
Montenegro. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Equipamento Montenegro 
(conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária 
de determinados equipamentos, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bens Móveis em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro”) 
(“Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro”); XVI. Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 
1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, cessão fiduciária de determinados direitos 
creditórios, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Remanescentes em Garantia” (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, e, em 
conjunto com o Contrato de Penhor de Ações Polo, o Contrato de Penhor de Ações NewCo, o Contrato de Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, o Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, a Escritura 
de Hipoteca do Imóvel Montenegro, Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, os “Contratos de Garantia”) (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”); XVII. Compartilhamento A. O Penhor de 
Ações Polo, o Penhor de Ações NewCo, a Alienação Fiduciária Imóvel Varginha, a Alienação Fiduciária Equipamentos Varginha e a Cessão Fiduciária de Créditos serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas 
Compartilhamento A (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo devedor de cada uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento A em relação às 
Obrigações Garantidas Compartilhamento A; XVIII. Compartilhamento B. A Hipoteca do Imóvel Montenegro e a Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas 
Compartilhamento B (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo devedor de cada uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento B em relação às 
Obrigações Garantidas Compartilhamento B; XIX. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures Polo será 21/06/2017 (“Data de Emissão Polo”); XX. Prazo e Data de Vencimento.  
Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, o prazo das 
Debêntures Polo será de 1 ano contado da Data de Emissão Polo, vencendo-se, portanto, em 21/06/2018 (“Data de Vencimento Polo”); XXI. Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de resgate antecipado das Debêntures Polo, de amortização antecipada das Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura 
de Emissão Polo, o valor nominal unitário das Debêntures Polo será amortizado em 1 única parcela, na Data de Vencimento Polo; XXII. Remuneração. O valor nominal unitário das Debêntures Polo não será atualizado 
monetariamente. Sobre o saldo devedor do valor nominal unitário das Debêntures Polo incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP, no informativo diário disponível em sua página na Internet 
(http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 2,00% ao ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa Polo”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração Polo”), calculados de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Polo imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento.  Sem 
prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Polo, de amortização antecipada das Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos 
termos previstos na Escritura de Emissão Polo, a Remuneração Polo será paga mensalmente, no dia 15 de cada mês, ocorrendo o 1° pagamento em 15/11/2017 e o último, na Data de Vencimento Polo; XXIII. Local de 
Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures Polo e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Polo e/ou por qualquer das Garantidoras Polo, nos termos da Escritura de Emissão Polo e/ou de 
qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas Debêntures, serão realizados (i) pela Polo, no que se refere a pagamentos referentes ao valor nominal unitário, à Remuneração Polo e aos Encargos 
Moratórios Polo (conforme definido abaixo), e com relação às Debêntures Polo que estejam depositadas eletronicamente na CETIP, por meio da CETIP; (ii) pela Polo, nos demais casos, por meio do escriturador ou na 
sede da Polo, conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras Polo, em qualquer caso, por meio do escriturador ou na sede das Garantidoras Polo, conforme o caso; e XXIV. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade 
no pagamento de qualquer valor devido pela Polo e pelas Garantidoras Polo aos Debenturistas Polo nos termos da Escritura de Emissão Polo, adicionalmente ao pagamento da Remuneração Polo, calculada pro rata 
temporis desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Polo imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento; e (ii) multa moratória não compensatória de 2% (“Encargos Moratórios Polo”); 2. autorizar a Companhia a prestar a Fiança Proquigel, no âmbito da Emissão Proquigel, perante os titulares das Debêntures 
Proquigel (“Debenturistas Proquigel”), nos termos a serem previstos na competente escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão Proquigel”), com as seguintes características e condições principais, 
as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão Proquigel: I. Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Proquigel com a Emissão Proquigel serão integralmente utilizados para 
o pagamento de despesas gerais e/ou reforço de capital de giro da Proquigel, suas controladas, controladoras, coligadas e sociedades sob controle comum; II. Número da Emissão. As Debêntures Proquigel representam 
a 1ª emissão de debêntures da Proquigel; III. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão Proquigel será de até R$450.000.000,00, na Data de Emissão Proquigel (conforme definido abaixo), observado o disposto 
no item IV abaixo; IV. Quantidade. Serão emitidas até 450.000 Debêntures Proquigel, sendo que eventual saldo de Debêntures Proquigel não colocado no âmbito da Oferta Proquigel será cancelado pela Proquigel por 
meio de aditamento à Escritura de Emissão Proquigel, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Proquigel ou de realização de AGD Proquigel; V. Séries. A Emissão Proquigel será realizada em série 
única; VI. Valor Nominal Unitário. As Debêntures Proquigel terão valor nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão Proquigel; VII. Conversibilidade. As Debêntures Proquigel não serão conversíveis em ações 
de emissão da Proquigel; VIII. Espécie. As Debêntures Proquigel serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de Ações NewCo, e na Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios. Adicionalmente, as Debêntures Proquigel serão garantidas pela Fiança Proquigel, pelo Penhor de Ações Polo, pela Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos 
Varginha, pela Hipoteca do Imóvel Montenegro e pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro; IX. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A Companhia, a Unigel Plásticos, a CBE, a Unigel, a Unigel 
Participações, a Unigel Comercial, a Sul-Riograndense, a Acrinor e a Polo (em conjunto, “Garantidoras Proquigel”), se obrigarão, solidariamente entre si e com a Proquigel, em caráter irrevogável e irretratável, perante 
os Debenturistas Proquigel, como fiadoras, co-devedoras solidárias, principais pagadoras e solidariamente (entre si e com a Proquigel) responsáveis por todas as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme definido 
na Escritura de Emissão Proquigel), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, §único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, 
§único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas Debêntures, nas datas previstas da Escritura de Emissão 
Proquigel, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão Proquigel (“Fiança Proquigel”); X. Data de Emissão. Para todos os efeitos 
legais, a data de emissão das Debêntures Proquigel será 21/06/2017 (“Data de Emissão Proquigel”); XI. Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures Proquigel ou de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o prazo das Debêntures Proquigel será de 1 ano contado da Data de Emissão 
Proquigel, vencendo-se, portanto, em 21/06/2018 (“Data de Vencimento Proquigel”); XII. Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures 
Proquigel, de amortização antecipada das Debêntures Proquigel ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o valor 
nominal unitário das Debêntures Proquigel será amortizado em 1 única parcela, na Data de Vencimento Proquigel; XIII. Remuneração. O valor nominal unitário das Debêntures Proquigel não será atualizado 
monetariamente. Sobre o saldo devedor do valor nominal unitário das Debêntures Proquigel incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 2,00% ao ano, base 252 dias 
úteis (“Sobretaxa Proquigel”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração Proquigel”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a 1ª data de integralização ou 
a data de pagamento de Remuneração Proquigel imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento.  Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures 
Proquigel, de amortização antecipada das Debêntures Proquigel ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, a 
Remuneração Proquigel será paga mensalmente, no dia 15 de cada mês, ocorrendo o 1° pagamento em 15/11/2017 e o último, na Data de Vencimento Proquigel; XIV. Local de Pagamento. Os pagamentos referentes 
às Debêntures Proquigel e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Proquigel e/ou por qualquer das Garantidoras Proquigel, nos termos da Escritura de Emissão Proquigel e/ou de qualquer dos demais 
Documentos das Obrigações Garantidas Debêntures, serão realizados (i) pela Proquigel, no que se refere a pagamentos referentes ao valor nominal unitário, à Remuneração Proquigel e aos Encargos Moratórios Proquigel 
(conforme definido abaixo), e com relação às Debêntures Proquigel que estejam depositadas eletronicamente na CETIP, por meio da CETIP; (ii) pela Proquigel, nos demais casos, por meio do escriturador ou na sede da 
Proquigel, conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras Proquigel, em qualquer caso, por meio do escriturador ou na sede das Garantidoras Proquigel, conforme o caso; e XV. Encargos Moratórios. Ocorrendo 
impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Proquigel e pelas Garantidoras Proquigel aos Debenturistas Proquigel nos termos da Escritura de Emissão Proquigel, adicionalmente ao pagamento da 
Remuneração Proquigel, calculada pro rata temporis desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Proquigel imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, 
sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis, 
desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória não compensatória de 2%  (“Encargos Moratórios Proquigel”); 3. autorizar a Companhia a outorgar procurações em favor dos 
titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário que representar os titulares das Debêntures Polo e os titulares das Debêntures Proquigel no âmbito dos instrumentos de garantia objeto de deliberação nesta 
assembleia, por período superior ao limite previsto no artigo 17, §1º do estatuto social da Companhia, de forma que as referidas procurações permaneçam em vigor até a liquidação total das obrigações garantidas por 
tais instrumentos; 4. autorizar a Companhia a praticar todos os atos que forem necessários à consecução das deliberações desta assembleia, incluindo negociar e definir os termos e condições e celebrar todos os 
documentos e seus eventuais aditamentos ou substituições relacionados ao Contrato Global e às Debêntures Polo e às Debêntures Proquigel, bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes às 
deliberações acima, incluindo a Escritura de Emissão Polo, a Escritura de Emissão Proquigel, os contratos de distribuição pública das Debêntures Polo e das Debêntures Proquigel e de demais documentos e procurações 
a serem outorgadas pela Companhia no âmbito de tais documentos; 5. os acionistas neste ato ratificam que o jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para publicar suas atas é o “O Dia”; e 6. autorizar a 
ratificação de todos os atos já praticados com relação às deliberações desta assembleia. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Dario de Carvalho e Mello Júnior, Presidente, e Davide Botton, Secretário. Acionistas: Polo Indústria e Comércio S.A. e Companhia Brasileira de Estireno. 
Assinaturas: Dario de Carvalho e Mello Júnior - Presidente da Mesa e pela Polo Indústria e Comércio S.A.; e Davide Botton, Secretário. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio. São 
Paulo, 21/06/2017. Jucesp n° 298.894/17-8 em 04/07/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Demonstrações Financeiras em 31/12/2016 e 2015 (Em Reais)

Relatório do Auditor Independente 
Sobre as Demonstrações Contábeis 

Balanços patrimoniais 

Notas explicativas da 
Administração às demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado abrangente

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

 Luciana Chinaglia Quintão - Presidente da ONG  Fernanda Natalino - Contadora - CRC 1SP144709

Demonstrações 
do resultado

Ativo NE 2016 2015
Circulante 390.387 98.630
Caixa e equivalentes de caixa 3 382.487 82.616
Contas a receber 4.114 5.184
Impostos a recuperar 809 627
Outras contas a receber 1.827 9.109
Despesas antecipadas 1.150 1.094
Não circulante 119.735 216.370
Imobilizado 4 109.105 205.740
Intangível 10.630 10.630
Total do ativo 510.122 315.000

Passivo e patrimônio social NE 2016 2015
Circulante 107.027 150.859
Fornecedores 5.565 109.267

5 38.501 -
Obrigações trabalhistas 6 57.693 35.908
Obrigações tributárias 2.720 2.780
Outras contas a pagar 2.548 2.904
Não circulante 21.002 27.600
Outras contas a pagar 21.002 27.600
Patrimônio líquido 8 382.093 136.541
Patrimônio social 2.259 2.259
Superávit acumulado 379.834 134.282
Total do passivo e do patrimônio líquido 510.122 315.000

NE 2016

2015 
(reapre-
sentado)

Receita com doações 8 1.194.197 413.254
Receita c/ doação de alimentos 2.2.6 9.459.569 7.069.047
Trabalhos e serv. voluntários 2.2.7 290.171 73.239
Receita de prestação de serv. 13.591 65.105
Receita operacional líquida 10.957.528 7.620.645
(-) Custo na 
   distribuição de alimentos 2.2.6 (9.459.569) (7.069.047)
(=) Superávit bruto 1.497.959 551.598
(+/-) Despesas e receitas operac.
  Gerais e administrativas 9 (1.242.664) (1.239.173)
  Outras receitas e despesas 10 26.561 612.672

281.856 (74.903)
4.300 4.415

(40.603) (1.248)
(36.303) 3.167

 do exercício 245.553 (71.736)

2016 2015
245.553 (71.736)

Resultado abrangente 245.553 (71.736)

Patrimônio 
social

Superávit 
acumulado Total

Saldos em 31/12/2014 2.259 206.017 208.276
- (71.736) (71.736)

Saldos em 31/12/2015 2.259 134.281 136.540
Superavit do exercício - 245.553 245.553
Saldos em 31/12/2016 2.259 379.834 382.093

2016 2015
Fluxo de caixa das ativ. operacionais 261.370 (113.541)

245.553 (71.736)
Itens que não afetam o caixa
Depreciações e amortizações 47.206 54.676
Alienação de ativo imobilizado 49.429 -

342.188 (17.060)
Variação nas contas patrimoniais
Contas a receber 1.070 2.314
Impostos a recuperar (182) (92)
Outras contas a receber 7.282 (2.293)
Despesas antecipadas (56) 2.044
Fornecedores (103.702) (122.991)
Obrigações trabalhistas 21.785 395
Obrigações tributárias (60) 277
Outras contas a pagar (6.955) 23.865

38.501 -
38.501 -

(=) Aumento (diminuição) líquido 
  de caixa e equivalentes de caixa 299.871 (113.541)
Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 82.616 196.157

382.487 82.616
(=) Aumento/(diminuição) líquido 
  de caixa e equivalentes de caixa 299.871 (113.541)

1. Contexto operacional: O Banco de Alimentos Associação Civil 

-

por meio de: • Recolhimento de sobras de comercialização de ali-

que vivem em insegurança alimentar; • Execução de trabalhos 
-

seminários e workshops para conscientização da sociedade em 

sociais. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e princi-
pais práticas contábeis: 2.1. Apresentação das demonstrações 
contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 

-

-

-
lizado e outras similares. Os resultados reais podem apresentar 

2.2. Principais práticas 
contábeis: As principais práticas contábeis adotadas na elabo-
ração dessas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 

-

sendo confrontadas as receitas e despesas correspondentes. 
2.2.2. Regime de escrituração: As operações da empresa foram 
registradas pelo regime de competência. -
ceiras: 
auferidos até a data do balanço. 2.2.4. Ativo imobilizado: O ativo 
imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição deduzido 

2.2.5. 
Destinação de recursos: Os recursos da Empresa foram integral-

-
2.2.6. 

Distribuição de alimentos (reapresentado): As rubricas “Receita 
com doações de alimentos e Custo na distribuição de alimentos” 
registram a valorização econômica dos 452.332 quilos (406.148 
quilos em 2015) de alimentos arrecadados e distribuídos no perío-

-
tância de R$ 9.459.569 (R$ 7.069.047 em 2015) a preço médio de 

estão sendo reapresentadas. A reapresentação está sendo efe-
tuada de forma espontânea pela administração da Entidade que 

doado para valorização econômica dos produtos.
Demonstração do 
resultado do exercício Anterior
Receita com doação 
  de alimentos 2.666.767 4.402.280 7.069.047
Custo na distribuição 
  de alimentos (2.666.767) (4.402.280) (7.069.047)
Superávit do período 245.553 - 245.553

2.2.7. Trabalho voluntário: A Entidade no desenvolvimento de 

de serviços em caráter pró bono de Pessoas Físicas e Jurídicas. 

realizados e recebidos.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2016 2015
Caixa - 327
Bancos – conta movimento 2.414 3.324
Bradesco – CDB 656 1.915

- 64.060
76.100 12.990

303.317 -
382.487 82.616

pri-

como mantidas para negociação e tendo o rendimento reconhecido 
no resultado do período.
4. Imobilizado 
Descrição Custo

Depreciação 
Acumulada

Saldo 
2016

Saldo  
2015

Instalações 2.595 (1.822) 773 1.032
Computadores 
  e periféricos 27.009 (17.326) 9.683 14.519

Moveis e Utensílios 73.729 (59.232) 14.497 21.492
Veículos 141.564 (57.413) 84.152 168.697

244.897 (135.793) 109.105 205.740
A movimentação do imobilizado e da depreciação no exercício de 
2016 está apresentada abaixo:
Custo do imobilizado 2015 Adições Baixa 2016
Móveis e utensílios 73.729 - - 73.729
Instalações 2.595 - - 2.595
Veículos 212.346 - (70.782) 141.564
Computadores e 
periféricos 27.009 - - 27.009

315.679 - (70.782) 244.897
Depreciação 
  acumulada 2015 Adições Baixa 2016
Instalações (a) (1.563) (259) - (1.822)
Computadores 
  e periféricos (b) (12.490) (4.836) - (17.326)
Moveis e utensílios (a) (52.238) (6.994) - (59.232)
Veículos (b) (43.649) (35.116) 21.353 (57.412)

(109.939) (47.206) 21.353 (135.793)
Taxas de depreciação: (a) 10% ao ano. (b) 20% ao ano

2016 2015
Banco PSA (a) 51.254 -

51.254 -
(a)

6. Obrigações trabalhistas 2016 2015
INSS e FGTS 33.660 5.266
Obrigações com pessoal 24.033 30.642

57.693 35.908
7. Patrimônio social: O patrimônio social é formado pelo superá-

 acumulados da Entidade desde sua fundação.
8. Receitas com doações 2016 2015
Pessoa física 150.281 146.130
Pessoa jurídica 1.043.916 191.673
Contribuições do exterior - 75.451

1.194.197 413.254
9. Despesas operacionais gerais e 
administrativas 2016 2015
Gratuidades e serviços voluntários (267.796) (600)
Pessoal (351.161) (567.452)
Aluguel (16.800) (37.943)
Depreciações e amortizações (47.206) (54.676)
Manutenção de veículos (67.360) (36.805)
Seguros gerais (21.363) (21.882)
Telefone e internet (19.740) (30.598)
Anuncios e Publicações (51.289) (51.250)
Conduções e Quilometragem (15.960) (48.188)
Eventos (13.015) (101.596)
Honorários Contabeis (27.441) (25.492)
Serviços de Terceiros Pessoas Juridicas (208.674) (134.443)
Serviços de Terceiros Pessoas Fisica (9.353) (7.900)
Transportes/Serviços de Entrega (6.841) (607)
Manutenção/Reparos Equipamentos (10.181) (18.206)
Indenizações (15.450) -
Outras despesas (93.034) (101.532)

(1.242.664) (1.239.170)
10. Cobertura de seguros: A Entidade adota a política de contra-
tar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por mon-

considerando a natureza de sua atividade. As premissas de risco 

não foram analisadas pelos nossos auditores independentes. 11. 
A Entidade não efetua aplicações de 

caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco. 11.1. Caixas e equivalentes de caixas: As taxas de juros 

-

os saldos contábeis dos equivalentes de caixa são similares aos 
de mercado. 11.2. Contas a receber, outros ativos e passivos 
circulantes: Os valores contabilizados aproximam-se dos valores 

-
do-se a sua natureza e seus prazos de vencimento. 12. Outras 
informações: 

período prescricional de cinco anos. Outros encargos tributários 

da Administração referente a períodos prescricionais variáveis 

13. 
Isenções previdenciárias usufruídas: A Entidade é isenta de 

do artigo 195 da Constituição Federal e de Contribuições para a 

Usufruída - INSS. A isenção das contribuições sociais usufruídas 
no ano de 2016 foi de R$ 22.835 está registrada em conta própria 

2016 2015
Cota Patronal INSS 
  Sobre folha de pagamento 22.835 72.638
(-) Cota Patronal INSS 
  Sobre folha de pagamento (isenção) -22.835 -72.638

14. Tributos e contribuições: • Imposto de Renda e Contribuição 
Social:
Entidade goza do benefício de isenção do pagamento dos tributos 

• PIS: por ser 

alíquota de 1% de acordo com a Lei nº 9.532/97; • COFINS: por 

-
do com as Leis nos 9.718/98 e 10.833/03. Somente é obrigada ao 

atendendo ao disposto no item 27 - (C) do ITG 2002 - Entidade 

a atividade dever ser evidenciada nas demonstrações contábeis 

-
-
-

tribuinte pelo Lucro Real. Receitas de Associados/Instituições: 
Superávit do exercício: 

245.553; 36.833; IRPJ 15%: CSLL  9%: 22.100. 15. Eventos sub-
sequentes: Processo de renovação CEBAS: A Entidade teve seu 
pedido de renovação do CEBAS indeferido e está junto aos seus 
assessores jurídicos reunindo esforços para atender as exigên-
cias informadas no comunicado de indeferimento emitido pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social. Pelo fato de a Entidade 
ainda não possuir o deferimento do pedido de renovação do certi-

-

Aos Administradores do Banco de Alimentos Associação Civil - 
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contá-
beis do Banco de Alimentos Associação Civil (“Associação”)
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2016 e as 

-

-
Banco de Alimentos 

Associação Civil -

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-

na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 

éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 

nossa opinião. Ênfase: Renovação do CEBAS: Conforme descrito 

teve seu pedido de renovação do CEBAS indeferido e está junto 
aos seus assessores jurídicos reunindo esforços para atender 
as exigências informadas no comunicado de indeferimento 
emitido pelo Ministério do Desenvolvimento Social para devida 
regularização da Entidade no órgão competente. Pelo fato de a 
Entidade ainda não possuir o deferimento do pedido de renovação 

da isenção tributária caso não seja concedida a renovação da 

Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 

Administração é responsável pela avaliação da capacidade de o 

os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança do Associação são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 

-

de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 

-

nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

-

e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-

-

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 

representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

controles internos do Associação; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 

-

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 

a não mais se manter em continuidade operacional; Avaliamos a 

-
beis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-

BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1 | 
José Santiago da Luz - Contador CRC 1 SP 1115785/O-9 | Viviene 
Alves Bauer - Contadora CRC 1 SP 253472/O-2.

Edital de 1° e 2° Leilão de bem móvel e de intimação dos executados JOSIMAR DIAS DE OLIVEIRA (CPF
nº 537.714.868-15), e NILZA SILVA DE OLIVIERA (CPF nº 385.197.818-88).  O Dr. Fabio Henrique
Falcone Garcia, MM Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de São Miguel Paulista/SP, na forma
da, Lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Praça do bem imóvel, virem ou dele conhecimento
tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da Ação de Execução por quantia
certa contra devedor solvente, ajuizada por MIRIAN REGINA FRANCISCO DIAS, Processo n° 1016476-
53.2015.8.26.0008, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas
a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio eletrônico, com
fulcro no artigo 879 Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. o 1ª leilão terá início no
dia 15/08/2017 às 16:30 horas e término dia 18/08/2017 às 16:30 horas onde serão aceitos lances de
interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou
igual ao valor da avaliação em 1ª leilão, fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 18/08/2017 às
16:31 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 12/09/2017, às 16:30 horas. Em
primeio leilão deverá o lance ser superior ao valor da avaliação. Em segundo leilão, se for o lance inferior ao
valor da avaliação, ficará submetido e condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável,
sendo que o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sesssenta por cento) do valor da
avaliação judicial, que será atualizada até a data da alienação judicial, não sendo aceito em hipótese alguma
lance vil, de acordo com o artigo 891 do CPC. As praças serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr°
Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857.
Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial.
Correrão por conta do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem
como, as despesas condominiais não pagas nesta ação, além daquelas com a transferência, incluindo taxas
e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que subrogarão no preço
da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante
deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o
encerramento do praça/ciência da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em
favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão,
será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos o gestor comunicará,
imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam
submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 897 do CPC.
O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão,
o valor correspondente a 3% (três por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição
expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito judicial, não estando
a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo
se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e
deduzidas as despesas incorridas. Descrição do bem: Um veiculo Scania 112HS cavalo mecanico, ano
1989, cor vermelha, placa BWZ 3554, renavan 423408925, em condiçoes de rodagem, em regular
estado. AVALIAÇÃO R$ 55.000,00 (junho 2016). Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão
apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 3% (três por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se
o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 3% (três por cento) sobre o valor pago (dívida
exeqüenda). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos executados
e dos respectivos patronos. Dos autos não consta recurso pendente de julgamento. Será o presente Edital,
por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 28 de junho de 2017. Fabio Henrique Falcone
Garcia – Juíza de Direito

Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação do executado ARGEU SOUZA COSTA (CPF nº
268.397.028-55). O Dr. Fabio Henrique Falcone Garcia, MM Juíz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro regional
de São Miguel Pulista/SP, na forma da Lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Praça do bem
imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos
da ação de extinção de confominio processo n° 0034114-33.2012.8.26.0005, ajuizada por FLAVIA LEMOS DE
SOUZA, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir:
O bem será vendido no estado em que se encontra e o Leilão será realizado por meio eletrônico, com fulcro
no artigo 879 do Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, através do portal www.allianceleiloes.com.br. A 1ª Praça terá início no dia
16/08/2017 às 14:00 horas e término dia 21/08/2017 às 14:00 horas onde serão aceitos lances de interessados
previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor
da avaliação em 1º Praça, fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 21/08/2017 às 14:01 horas
que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 13/09/2017, às 14:00 horas. Em primeira praça
deverá o lance ser superior ao valor da avaliação. Em segunda Praça, se for o lance inferior ao valor da
avaliação, ficará submetido e condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável, sendo que
o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial,
que será atualizada até a data da alienação judicial, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo
com o artigo 891, § unico do novo CPC. As Praças serão conduzidas pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio
Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances
poderão ser ofertados pela lnternet, através do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão
por conta do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as
despesas com transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários
gerados pelo imóvel, que subrogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130
do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no
prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do Leilão/ciência da liberação do lance condicional,
através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento
do valor da arrematação e da comissão, será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os
depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente
anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção
prevista no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo
prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 3% (três por cento) sobre o preço de arrematação do
bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, através de
deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco Agência:
0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será
devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial
ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Descrição do Bem:
Apartamento n° 32, localizado no 3º andar do Edificio Buriti 1, bloco “G” do condominio Bosques do Itaim,
situado à Estrada São Paulo Rio, n° 7.499, no Distrito de São Miguel Paulista, com área útil de 46,00m², área
comum de 22,02m², perfazendo a área total construida de 68,02m², correspondendo-lhe a fração ideal de
0,270% no terreno e nas coisas de uso comuns do Confominio. Contribuinte 133.280.0195-5 (em área maior),
matricula nº 96.318 12º CRI/SP. Vaga de garagem nº 94, localiada no Estacionamento E-6, do condominio
Bosques do Itaim, situado à Estrada São Paulo Rio, nº 7.499, no Distrito de São Miguel Paulista, com a área
útil de 6,93m², área comum de 10,90m², perfazendo a área total de 17,83m², correspomdendo-lhe a fração ideal
de 0.0708% no terreno e nas coisas de uso comuns do condominio. Contribuinte 133.280.0195-5 (em área
maior), matricula nº 96.319 12º CRI/SP. Avaliação: R$ 172.500,00 (abril 2016), valor que será atualizado até
a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Consta das referidas matriculas
hipoteca em favor da Caixa Econômica Federal-CEF. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão
apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 3% (três por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se
o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o Leilão, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 3% (três por cento) sobre o valor da divida
atualizada (art. 7°, § 3º Resolução 236/2016 CNJ). Conforme informação da administradora do condomínio,
a referida unidade, até a presente data, possui débitos de cotas condominiais no valor aproximado de R$
1.000,00 (hum mil reais). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos
executados e dos respectivos patronos. Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Será o
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 26 de junho de 2017. Fabio
Henrique Falcone Garcia – Juiz de Direito

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos
termos da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo,
para ciência de que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº
8004 de 14/03/1990 e do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas
complementares do S.F.H., a promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S)
que oneram os imóveis descritos a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de
12/06/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que
poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1923B -  CONTRATO: 818640009003-9 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - AGENCIA 0235 - SE
ENDERECO DO IMÓVEL:AVENIDA NUNO MARQUES PEREIRA, N° 110,
APARTAMENTO 24, LOCALIZADO NO 2° ANDAR, BLOCO D, CONDOMINIO PARQUE
DAS FLORES, JARDIM IMBE, 29° SUBDISTRITO SANTO AMARO  SAO PAULO/SP
CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO
COLETIVO LOCALIZADO A NÍVEL DO TERREO, PARA A GUARDA DE UM
AUTOMÓVEL

HILDO MODESTO DE ARAUJO, BRASILEIRO(A), INSPETOR DE QUALIDADE, CPF:
03433305803, CI: 15.300.887-SSP/SP CASADO(A) COM CICERA ERNESTO DE
ALBUQUERQUE ARAUJO, BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF: 09313763869, CI:
30.094.872-4 SSP/SP. E CLAUDIO MODESTO DE ARAUJO, BRASILEIRO(A),
OPERADOR DE MICROCOMPUTADOR, CPF: 13254781805, CI: 20.523.153-SSP/
SP  SOLTEIRO(A) e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

12 - 13 - 14/06/2017

Edital de citação. Prazo 20 dias. Proc. 1039015-96.2013.8.26.0100. O Dr. Tom Alexandre Brandão, Juiz de
Direito da 2ª Vara Cível da Capital/SP. Faz Saber a Francisco Jandui Gonçalves – ME , nome fantasia F M
ASSESSORIA EMPRESARIAL, ( CNPJ 007.495.190/0001-04), que OLGA EUFROSINA ELISEU GALASSI
lhes ajuizou uma AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS., objetivando que a presente ação
seja julgada procedente para condenara ré a pagar ao Autor o importe de R$ 56.736,13, a título de indenização
por perdas e danos, e ainda, juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, conforme arts. 406 do
Código Civil , a partir da citação, bem como a condenação nas cominações pedidas na inicial. Estando a ré
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste
o feito, sob pena de confissão e revelia. Será o edital, afixado e publicado. 13 e 14/07

Edital de Citação de José Campos de Andrade (CPF n° 107.892.439-20), Lazara Campos de Andrade
(CPF n ° 003.426.709-30), Maria de Campos Andrade (CPF n° 003.426.459-00), e Associação de Ensino
Professor de Plácido e Silva (CNPJ n° 76.189.091/0001-17), com prazo de 20 dias nos autos da Ação de
Procedimento Ordinário requerida por Getúlio Chofard, Diva Maria Chofard, Diva Collaço Guimarães
e Pierre Chofard processo n° 0199483-56.2010.8.26.0100. Dra. Adriana Sachsida Garcia, Juíza de Direito
da 34ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. FAZ saber aos supra mencionados que foi ajuizada uma ação
de execução de obrigação de fazer visando compelir os réus ao pleno cumprimento de um contrato de
assunção de obrigações (pagamento de passivo e substituição de garantias) e demais encargos consignados
na Assembléia Geral Extraordinária que investiu os réus na posse e na gestão da Associação Princesa Isabel
de Educação e Cultura – APIEC aos 20.02.2009.  Estando os réus em lugar incerto e não sabido, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias do edital, contestem a ação sob pena
de serem presumidos como verdadeiros os fatos articulados na inicial. Será o edital afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 20 de janeiro de 2017. Adriana Sachsida Garcia - Juíza de Direito.        13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1011640-52.2015.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez
Amorim, na forma da Lei, etc. Faz Saber a AROLDO BONACIO (C.P.F. nº 034.265.138-20 e R.G. nº 2.951.871)
que Condomínio Edifício Rosas, lhe ajuizou uma AÇÃO DECLARATÓRIA DE COBRANÇA pelo rito sumário,
para receber a quantia de R$ 1.000,00, referente ao não pagamento das despesas condominiais do imóvel
situado na rua dos Jacintos nº 372, aptº 28. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o
feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009015-45.2015.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alberto
Gibin Villela, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Get Better Curso de Idiomas Ltda., AV. BEIRA RIO,, 39,
LOTE 8, Oliveira III - CEP 79000-000, Campo Grande-MS, CNPJ 18.977.151/0001-60, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum por parte de Aliki Saíto Braga de Góes, objetivando o recebimento de R$
29.843,37 (Junho/2015), referente aos alugueis e encargos de Dezembro/2014, Janeiro/2015, Fevereiro/
2015, e 12 dias do mês de Março/2015 do imóvel situado à Rua Loefgreen nº 859 - São Paulo/SP. Encontrando-
se a ré em lugar ignorado, foi determinada a CITAÇÃO por edital, para que em 15 dias úteis, a fluir após os
20 dias úteis supra, conteste o feito. Nos termos do artigo 344 do Código de Processo Civil, se a ré não
contestar a ação será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial e presumir-se-ão
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor. Será o edital publicado na forma da lei. São Paulo,
28 de março de 2017. 13 e 14/07
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SUL RIO-GRANDENSE COMÉRCIO DE EMBALAGENS E DERIVADOS DE PLÁSTICOS S.A.
(Companhia Fechada) NIRE 35.300.498.917 - CNPJ/MF nº 26.721.306/0001-20

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 21 de Junho de 2017
Data, Horário e Local: 21/06/2017, às 9h45, na sede de Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Engenheiro Luis 
Carlos Berrini 105, 11º andar, Sala Sul-Riograndense. Convocação: dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Presença: acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Sr. Dario 
de Carvalho e Mello Júnior, Presidente, e Sr. Davide Botton, Secretário. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (1) a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória (i) a ser prestada em conjunto 
com a Unigel Plásticos S.A. (“Unigel Plásticos”), Companhia Brasileira de Estireno (“CBE”), Unigel S.A. (“Unigel”), Unigel Participações S.A. (“Unigel Participações”), Unigel Comercial S.A. (“Unigel Comercial”), Polo 
Films Indústria e Comércio S.A. (“NewCo”), Acrinor Acrilonitrila do Nordeste S.A. (“Acrinor”) e a Proquigel (conforme definido abaixo), no âmbito da 1ª emissão, pela Polo Indústria e Comércio S.A. (“Polo”), em série 
única, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures Polo”) (“Emissão Polo”), que serão objeto de oferta pública de distribuição 
com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7/12/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 
16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Polo”); (ii) a ser prestada em conjunto com a Unigel Plásticos, CBE, Unigel, Unigel Parti-
cipações, Unigel Comercial, NewCo, Acrinor e a Polo, no âmbito da 1ª emissão, pela Proquigel Química S.A. (“Proquigel”), em série única, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia 
real, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures Proquigel”) (“Emissão Proquigel”), que serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei do Mercado de Va-
lores Mobiliários, da Instrução CVM 476, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Proquigel”); (2) ratificação do jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para fazer as publi-
cações de seus atos societários; (3) a autorização à Companhia para outorgar procurações em favor dos titulares das Debêntures Polo, dos titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário que representar 
os titulares das Debêntures Polo e os titulares das Debêntures Proquigel, no âmbito dos instrumentos de garantia objeto de deliberação nesta assembleia, por período superior ao limite previsto no artigo 17, §1º do 
estatuto social da Companhia, de forma que as referidas procurações permaneçam em vigor até a liquidação total das obrigações garantidas por tais instrumentos; e (4) a autorização à Companhia para praticar 
todos os atos que forem necessários à consecução das deliberações desta assembleia, incluindo negociar e definir os termos e condições e celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos ou substitui-
ções, bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações acima e à outorga da Fiança Polo (conforme definido abaixo) e da Fiança Proquigel (conforme definido abaixo). Deliberações: após 
exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 1. autorizar a Companhia a prestar a Fiança Polo, no âmbito da Emissão 
Polo, perante os titulares das Debêntures Polo (“Debenturistas Polo”), nos termos a serem previstos na competente escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão Polo”), com as seguintes caracterís-
ticas e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão Polo: I. Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Polo com a Emissão Polo serão integralmen-
te utilizados para o pagamento de despesas gerais e/ou reforço de capital de giro da Polo, suas controladas, controladoras, coligadas e sociedades sob controle comum; II. Número da Emissão. As Debêntures Polo 
representam a 1ª emissão de debêntures da Polo; III. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão Polo será de até R$250.000.000,00, na Data de Emissão Polo (conforme definido abaixo), observado o disposto 
no item IV abaixo; IV. Quantidade. Serão emitidas até 250.000 Debêntures Polo, sendo que eventual saldo de Debêntures Polo não colocado no âmbito da Oferta Polo será cancelado pela Polo por meio de aditamento 
à Escritura de Emissão Polo, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Polo ou de realização de AGD Polo; V. Séries. A Emissão Polo será realizada em série única; VI. Valor Nominal Unitário. As 
Debêntures Polo terão valor nominal unitário de R$1.000,00 nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão Polo; VII. Conversibilidade. As Debêntures Polo não serão conversíveis em ações de emissão da Polo; 
VIII. Espécie. As Debêntures Polo serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de Ações NewCo, nos termos do item X abaixo, e na Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios, nos termos do item XVI abaixo. Adicionalmente, as Debêntures Polo serão garantidas pela Fiança Polo, nos termos do item IX abaixo, pelo Penhor de Ações Polo, nos termos do item X abaixo, pela Alienação 
Fiduciária do Imóvel Varginha, nos termos do item XII abaixo, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, nos termos do item XIII abaixo, pela Hipoteca do Imóvel Montenegro, nos termos do item XIV abaixo, 
pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, nos termos do item XV abaixo; IX. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva.  A Companhia, Unigel Plásticos, a CBE, a Unigel, a Unigel Participações, a 
Unigel Comercial, a NewCo, a Acrinor e a Proquigel (em conjunto, “Garantidoras Polo”), se obrigarão, solidariamente entre si e com a Polo, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas Polo, como 
fiadoras, co-devedoras solidárias, principais pagadoras e solidariamente (entre si e com a Polo) responsáveis por todas as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), re-
nunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, § único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, § único, 830, 834, 835, 837, 838 e 
839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas Debêntures, nas datas previstas da Escritura de Emissão Polo, independentemente de 
notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão Polo (“Fiança Polo”); X. Penhor de Ações Polo. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obriga-
ções Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização (conforme definido na Escritura de Emissão Polo) e sujeita a Condição Suspensiva Ações Polo (conforme definido na Escritura de 
Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, penhor (i) da totalidade das ações de emissão da Polo, 
representativas da totalidade do capital social votante e total da Polo; (ii) as ações decorrentes de qualquer aumento de capital da Polo; (iii) as ações decorrentes de desdobramentos, grupamentos e bonificações 
resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; (iv) as ações de emissão de qualquer sucessora da Polo em substituição às ações referidas nos incisos anteriores, em decorrência de operação societária en-
volvendo a Polo; e (v) todos os direitos relativos às ações referidas nos incisos anteriores, incluindo o direito ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou qualquer outra distribuição de 
lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos da legislação aplicável, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Penhor de Ações de Emissão de Polo Indústria e Comércio S.A.” 
(“Contrato de Penhor de Ações Polo”) (“Penhor de Ações Polo”); XI. Penhor de Ações NewCo. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data 
de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, penhor (i) da totalidade das ações de emissão da 
NewCo, representativas da totalidade do capital social votante e total da NewCo; (ii) as ações decorrentes de qualquer aumento de capital da NewCo; (iii) as ações decorrentes de desdobramentos, grupamentos e 
bonificações resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; (iv) as ações de emissão de qualquer sucessora da NewCo em substituição às ações referidas nos incisos anteriores, em decorrência de operação 
societária envolvendo a NewCo; e (v) todos os direitos relativos às ações referidas nos incisos anteriores, incluindo o direito ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou qualquer outra 
distribuição de lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos da legislação aplicável, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Penhor de Ações de Emissão de Polo Films In-
dústria e Comércio S.A.” (“Contrato de Penhor de Ações NewCo”) (“Penhor de Ações NewCo”); XII. Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas 
Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Imóvel Varginha (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados 
pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária do imóvel localizado na Avenida Celina Ferreira Ottoni, nº 4.567, no Distrito Industrial do Município 
de Varginha/MG, matrícula nº 45.183 do Registro de Imóveis de Varginha (“Imóvel Varginha”), conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia” 
(“Contrato de Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha”) (“Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha”); XIII. Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações 
Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Equipamento Varginha (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas 
Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária de determinados equipamentos, conforme previsto no “Instrumento Particular 
de Constituição de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha”) (“Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha”); XIV. Hipoteca do Imóvel 
Montenegro. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente 
fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, hipoteca em segundo grau do imóvel localizado na Rodovia BR 386, Km 423, Via I, nº 280, no Distrito Industrial do Município de 
Montenegro/RS, matrícula nº 37.069 do Registro de Imóveis de Montenegro (“Imóvel Montenegro”), conforme previsto na “Escritura Pública de Garantia Hipotecária” (“Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro”) 
(“Hipoteca do Imóvel Montenegro”); XV. Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data 
de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Equipamento Montenegro (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o 
compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária de determinados equipamentos, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bens Móveis 
em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro”) (“Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro”); XVI. Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. Em garantia do integral e pon-
tual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, 
nos termos da Escritura de Emissão Polo, cessão fiduciária de determinados direitos creditórios, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Remanes-
centes em Garantia” (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, e, em conjunto com o Contrato de Penhor de Ações Polo, o Contrato de Penhor de Ações NewCo, o Contrato de Alienação Fiduciária do 
Imóvel Varginha, o Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, a Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro, Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, os “Contratos de Garan-
tia”) (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”); XVII. Compartilhamento A. O Penhor de Ações Polo, o Penhor de Ações NewCo, a Alienação Fiduciária Imóvel Varginha, a Alienação Fiduciária Equipamentos Varginha 
e a Cessão Fiduciária de Créditos serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas Compartilhamento A (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo 
devedor de cada uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento A em relação às Obrigações Garantidas Compartilhamento A; XVIII. Compartilhamento B. A Hipoteca do Imóvel Montenegro e a Alienação Fiduciá-
ria de Equipamentos Montenegro serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas Compartilhamento B (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo 
devedor de cada uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento B em relação às Obrigações Garantidas Compartilhamento B; XIX. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntu-
res Polo será 21/06/2017 (“Data de Emissão Polo”); XX. Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, o prazo das Debêntures Polo será de 1 ano contado da Data de Emissão Polo, vencendo-se, portanto, em 21/06/2018 (“Data de Vencimento 
Polo”); XXI. Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Polo, de amortização antecipada das Debêntures Polo ou de vencimento ante-
cipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, o valor nominal unitário das Debêntures Polo será amortizado em 1 única parcela, na Data de Vencimento 
Polo; XXII. Remuneração. O valor nominal unitário das Debêntures Polo não será atualizado monetariamente. Sobre o saldo devedor do valor nominal unitário das Debêntures Polo incidirão juros remuneratórios cor-
respondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e 
divulgadas diariamente pela CETIP, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 2,00% ao ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa Polo”, 
e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração Polo”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remu-
neração Polo imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Polo, de amortização antecipada das 
Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, a Remuneração Polo será paga mensalmente, no dia 15 de cada 
mês, ocorrendo o 1° pagamento em 15/11/2017 e o último, na Data de Vencimento Polo; XXIII. Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures Polo e a quaisquer outros valores eventualmente devidos 
pela Polo e/ou por qualquer das Garantidoras Polo, nos termos da Escritura de Emissão Polo e/ou de qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas Debêntures, serão realizados (i) pela Polo, no que se 
refere a pagamentos referentes ao valor nominal unitário, à Remuneração Polo e aos Encargos Moratórios Polo (conforme definido abaixo), e com relação às Debêntures Polo que estejam depositadas eletronicamente 
na CETIP, por meio da CETIP; (ii) pela Polo, nos demais casos, por meio do escriturador ou na sede da Polo, conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras Polo, em qualquer caso, por meio do escriturador ou na sede 
das Garantidoras Polo, conforme o caso; e XXIV. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Polo e pelas Garantidoras Polo aos Debenturistas Polo nos termos da 
Escritura de Emissão Polo, adicionalmente ao pagamento da Remuneração Polo, calculada pro rata temporis desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Polo imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao 
mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória não compensatória de 2% (“Encargos Moratórios Polo”); 2. autorizar a 
Companhia a prestar a Fiança Proquigel, no âmbito da Emissão Proquigel, perante os titulares das Debêntures Proquigel (“Debenturistas Proquigel”), nos termos a serem previstos na competente escritura de emissão 
das Debêntures (“Escritura de Emissão Proquigel”), com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão Proquigel: I. Destinação dos 
Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Proquigel com a Emissão Proquigel serão integralmente utilizados para o pagamento de despesas gerais e/ou reforço de capital de giro da Proquigel, suas controladas, 
controladoras, coligadas e sociedades sob controle comum; II. Número da Emissão. As Debêntures Proquigel representam a 1ª emissão de debêntures da Proquigel; III. Valor Total da Emissão. O valor total da 
Emissão Proquigel será de até R$450.000.000,00, na Data de Emissão Proquigel (conforme definido abaixo), observado o disposto no item IV abaixo; IV. Quantidade. Serão emitidas até 450.000 Debêntures Proquigel, 
sendo que eventual saldo de Debêntures Proquigel não colocado no âmbito da Oferta Proquigel será cancelado pela Proquigel por meio de aditamento à Escritura de Emissão Proquigel, sem a necessidade de realiza-
ção de deliberação societária da Proquigel ou de realização de AGD Proquigel; V. Séries. A Emissão Proquigel será realizada em série única; VI. Valor Nominal Unitário. As Debêntures Proquigel terão valor nominal 
unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão Proquigel; VII. Conversibilidade. As Debêntures Proquigel não serão conversíveis em ações de emissão da Proquigel; VIII. Espécie. As Debêntures Proquigel serão da es-
pécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de Ações NewCo, e na Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios.  Adicionalmente, as Debêntures Proquigel serão garantidas pela 
Fiança Proquigel, pelo Penhor de Ações Polo, pela Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, pela Hipoteca do Imóvel Montenegro e pela Alienação Fiduciária de 
Equipamentos Montenegro; IX. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A Companhia, a Unigel Plásticos, a CBE, a Unigel, a Unigel Participações, a Unigel Comercial, a NewCo, a Acrinor e a Polo (em conjunto, 
“Garantidoras Proquigel”), se obrigarão, solidariamente entre si e com a Proquigel, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas Proquigel, como fiadoras, co-devedoras solidárias, principais paga-
doras e solidariamente (entre si e com a Proquigel) responsáveis por todas as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão Proquigel), renunciando expressamente aos benefícios de 
ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, § único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, §único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do 
Código de Processo Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas Debêntures, nas datas previstas da Escritura de Emissão Proquigel, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou 
qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão Proquigel (“Fiança Proquigel”); X. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures Proquigel será 21/06/2017 
(“Data de Emissão Proquigel”); XI. Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures Proquigel ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures 
Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o prazo das Debêntures Proquigel será de 1 ano contado da Data de Emissão Proquigel, vencendo-se, portanto, em 21/06/2018 (“Data de Venci-
mento Proquigel”); XII. Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Proquigel, de amortização antecipada das Debêntures Proquigel ou 
de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o valor nominal unitário das Debêntures Proquigel será amortizado em 1 
única parcela, na Data de Vencimento Proquigel; XIII. Remuneração. O valor nominal unitário das Debêntures Proquigel não será atualizado monetariamente. Sobre o saldo devedor do valor nominal unitário das De-
bêntures Proquigel incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 2,00% ao ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa Proquigel”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remune-
ração Proquigel”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Proquigel imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Proquigel, de amortização antecipada das Debêntures Proquigel ou de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, a Remuneração Proquigel será paga mensalmente, no dia 15 de cada mês, 
ocorrendo o 1° pagamento em 15/11/2017 e o último, na Data de Vencimento Proquigel; XIV. Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures Proquigel e a quaisquer outros valores eventualmente 
devidos pela Proquigel e/ou por qualquer das Garantidoras Proquigel, nos termos da Escritura de Emissão Proquigel e/ou de qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas Debêntures, serão realizados 
(i) pela Proquigel, no que se refere a pagamentos referentes ao valor nominal unitário, à Remuneração Proquigel e aos Encargos Moratórios Proquigel (conforme definido abaixo), e com relação às Debêntures Proqui-
gel que estejam depositadas eletronicamente na CETIP, por meio da CETIP; (ii) pela Proquigel, nos demais casos, por meio do escriturador ou na sede da Proquigel, conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras Proqui-
gel, em qualquer caso, por meio do escriturador ou na sede das Garantidoras Proquigel, conforme o caso; e XV. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Proquigel 
e pelas Garantidoras Proquigel aos Debenturistas Proquigel nos termos da Escritura de Emissão Proquigel, adicionalmente ao pagamento da Remuneração Proquigel, calculada pro rata temporis desde a 1ª data de 
integralização ou a data de pagamento de Remuneração Proquigel imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemen-
te de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e 
(ii) multa moratória não compensatória de 2% (“Encargos Moratórios Proquigel”); 3. autorizar a Companhia a outorgar procurações em favor dos titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário que repre-
sentar os titulares das Debêntures Polo e os titulares das Debêntures Proquigel no âmbito dos instrumentos de garantia objeto de deliberação nesta assembleia, por período superior ao limite previsto no artigo 17, §1º 
do estatuto social da Companhia, de forma que as referidas procurações permaneçam em vigor até a liquidação total das obrigações garantidas por tais instrumentos; 4. autorizar a Companhia a praticar todos os 
atos que forem necessários à consecução das deliberações desta assembleia, incluindo negociar e definir os termos e condições e celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos ou substituições rela-
cionados ao Contrato Global e às Debêntures Polo e às Debêntures Proquigel, bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações acima, incluindo a Escritura de Emissão Polo, a Escritura 
de Emissão Proquigel, os contratos de distribuição pública das Debêntures Polo e das Debêntures Proquigel e de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito de tais documentos; 
5. os acionistas neste ato ratificam que o jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para publicar suas atas é o “O Dia”; e 6. autorizar a ratificação de todos os atos já praticados com relação às delibera-
ções desta assembleia. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Dario 
de Carvalho e Mello Júnior, Presidente, e Davide Botton, Secretário. Acionistas: Polo Indústria e Comércio S.A. e Companhia Brasileira de Estireno. Assinaturas: Dario de Carvalho e Mello Júnior, Presidente da Mesa 
e pela Polo Indústria e Comércio S.A. e Davide Botton - Secretário. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio. São Paulo, 21/06/2017. Jucesp n° 298.891/17-7 em 04/07/2017. Flávia 
R. Britto Gonçalves - Secrétaria. 

UNIGEL COMERCIAL S.A. 
(Companhia Fechada) NIRE 35.300.389.255 - CNPJ/MF nº 13.065.556/0001-08

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 21 de Junho de 2017
Data, Horário e LocaL: 21/06/2017, às 10hs, na sede de Unigel Comercial S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini 105, 11º andar, na sala Unigel Co-
mercial. Convocação: dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 
6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Presença: acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Sr. Dario de Carvalho e Mello Júnior, Presidente, e Sr. 
Wendel Oliveira de Souza, Secretário. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (1) a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória (i) a ser prestada em conjunto com a Unigel Plásticos S.A. 
(“Unigel Plásticos”), Companhia Brasileira de Estireno (“CBE”), Unigel S.A. (“Unigel”), Unigel Participações S.A. (“Unigel Participações”), Polo Films Indústria e Comércio S.A. (“NewCo”), Acrinor Acrilonitrila do 
Nordeste S.A. (“Acrinor”), Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A. (“Sul-Riograndense”) e a Proquigel (conforme definido abaixo), no âmbito da 1ª emissão, pela Polo Indústria e 
Comércio S.A. (“Polo”), em série única, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures Polo”) (“Emissão Polo”), que serão objeto 
de oferta pública de distribuição com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7/12/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Polo”); (ii) a ser prestada em conjunto com a Unigel 
Plásticos, CBE, Unigel, Unigel Participações, NewCo, Acrinor, Sul Rio-Grandense e a Polo, no âmbito da 1ª emissão, pela Proquigel Química S.A. (“Proquigel”), em série única, de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures Proquigel”) (“Emissão Proquigel”), que serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de colocação, 
nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Proquigel”); (2) a autorização à Companhia para outorgar procu-
rações em favor dos titulares das Debêntures Polo, dos titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário que representar os titulares das Debêntures Polo e os titulares das Debêntures Proquigel, no âmbito 
dos instrumentos de garantia objeto de deliberação nesta assembleia, por período superior ao limite previsto no artigo 17, §1º do estatuto social da Companhia, de forma que as referidas procurações permaneçam 
em vigor até a liquidação total das obrigações garantidas por tais instrumentos; (3) ratificação do jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para fazer as publicações de seus atos societários; e (4) a 
autorização à Companhia para praticar todos os atos que forem necessários à consecução das deliberações desta assembleia, incluindo negociar e definir os termos e condições e celebrar todos os documentos e 
seus eventuais aditamentos ou substituições, bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações acima e à outorga da Fiança Polo (conforme definido abaixo) e da Fiança Proquigel 
(conforme definido abaixo). Deliberações: após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 1. autorizar a Companhia 
a prestar a Fiança Polo, no âmbito da Emissão Polo, perante os titulares das Debêntures Polo (“Debenturistas Polo”), nos termos a serem previstos na competente escritura de emissão das Debêntures (“Escritura 
de Emissão Polo”), com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão Polo: I. Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos 
pela Polo com a Emissão Polo serão integralmente utilizados para o pagamento de despesas gerais e/ou reforço de capital de giro da Polo, suas controladas, controladoras, coligadas e sociedades sob controle comum; 
II. Número da Emissão. As Debêntures Polo representam a 1ª emissão de debêntures da Polo; III. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão Polo será de até R$250.000.000,00, na Data de Emissão Polo 
(conforme definido abaixo), observado o disposto no item IV abaixo; IV. Quantidade. Serão emitidas até 250.000 Debêntures Polo, sendo que eventual saldo de Debêntures Polo não colocado no âmbito da Oferta Polo 
será cancelado pela Polo por meio de aditamento à Escritura de Emissão Polo, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Polo ou de realização de AGD Polo; V. Séries. A Emissão Polo será reali-
zada em série única; VI. Valor Nominal Unitário. As Debêntures Polo terão valor nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão Polo; VII. Conversibilidade.  As Debêntures Polo não serão conversíveis em ações 
de emissão da Polo; VIII. Espécie. As Debêntures Polo serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de Ações NewCo, nos termos do item X abaixo, e na Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios, nos termos do item XVI abaixo.  Adicionalmente, as Debêntures Polo serão garantidas pela Fiança Polo, nos termos do item IX abaixo, pelo Penhor de Ações Polo, nos termos do item 
X abaixo, pela Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, nos termos do item XII abaixo, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, nos termos do item XIII abaixo, pela Hipoteca do Imóvel Montenegro, nos 
termos do item XIV abaixo, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, nos termos do item XV abaixo; IX. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A Companhia, Unigel Plásticos, a CBE, a Unigel, 
a Unigel Participações, a NewCo, a Acrinor, Sul-Riograndense e a Proquigel (em conjunto, “Garantidoras Polo”), se obrigarão, solidariamente entre si e com a Polo, em caráter irrevogável e irretratável, perante os 
Debenturistas Polo, como fiadoras, co-devedoras solidárias, principais pagadoras e solidariamente (entre si e com a Polo) responsáveis por todas as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme definido na Escri-
tura de Emissão Polo), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, § único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, § único, 830, 
834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas Debêntures, nas datas previstas da Escritura de Emissão Polo, 
independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão Polo (“Fiança Polo”); X. Penhor de Ações Polo.  Em garantia do integral e pontu-
al pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização (conforme definido na Escritura de Emissão Polo) e sujeita a Condição Suspensiva Ações Polo (conforme 
definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, penhor (i) da totalidade das 
ações de emissão da Polo, representativas da totalidade do capital social votante e total da Polo; (ii) as ações decorrentes de qualquer aumento de capital da Polo; (iii) as ações decorrentes de desdobramentos, 
grupamentos e bonificações resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; (iv) as ações de emissão de qualquer sucessora da Polo em substituição às ações referidas nos incisos anteriores, em decorrência 
de operação societária envolvendo a Polo; e (v) todos os direitos relativos às ações referidas nos incisos anteriores, incluindo o direito ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou qualquer 
outra distribuição de lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos da legislação aplicável, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Penhor de Ações de Emissão de Polo 
Indústria e Comércio S.A.” (“Contrato de Penhor de Ações Polo”) (“Penhor de Ações Polo”); XI. Penhor de Ações NewCo. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá 
ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, penhor (i) da totali-
dade das ações de emissão da NewCo, representativas da totalidade do capital social votante e total da NewCo; (ii) as ações decorrentes de qualquer aumento de capital da NewCo; (iii) as ações decorrentes de 
desdobramentos, grupamentos e bonificações resultantes das ações referidas nos incisos anteriores; (iv) as ações de emissão de qualquer sucessora da NewCo em substituição às ações referidas nos incisos an-
teriores, em decorrência de operação societária envolvendo a NewCo; e (v) todos os direitos relativos às ações referidas nos incisos anteriores, incluindo o direito ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre o 
capital próprio e/ou qualquer outra distribuição de lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos da legislação aplicável, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Penhor de 
Ações de Emissão de Polo Films Indústria e Comércio S.A.” (“Contrato de Penhor de Ações NewCo”) (“Penhor de Ações NewCo”); XII. Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha. Em garantia do integral e pontual pa-
gamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Imóvel Varginha (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor 
dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária do imóvel localizado na Avenida Celina Ferreira Ottoni, nº 
4.567, no Distrito Industrial do Município de Varginha/MG, matrícula nº 45.183 do Registro de Imóveis de Varginha (“Imóvel Varginha”), conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação 
Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha”) (“Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha”); XIII. Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha. Em garantia do 
integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Equipamento Varginha (conforme definido na Escritura 
de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária de determinados equipamen-
tos, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha”) (“Alienação Fiduciária de 
Equipamentos Varginha”); XIV. Hipoteca do Imóvel Montenegro. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor 
dos Debenturistas Polo, representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, hipoteca em 2° grau do imóvel localizado na Rodovia BR 386, Km 423, Via I, 
nº 280, no Distrito Industrial do Município de Montenegro/RS, matrícula nº 37.069 do Registro de Imóveis de Montenegro (“Imóvel Montenegro”), conforme previsto na “Escritura Pública de Garantia Hipotecária” 
(“Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro”) (“Hipoteca do Imóvel Montenegro”); XV. Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas 
Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização e sujeita a Condição Suspensiva Equipamento Montenegro (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), em favor dos Debenturistas Polo, 
representados pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, alienação fiduciária de determinados equipamentos, conforme previsto no “Instrumento Particular de 
Constituição de Alienação Fiduciária de Bens Móveis em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro”) (“Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro”); XVI. Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios. Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas Polo, representados 
pelo agente fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão Polo, cessão fiduciária de determinados direitos creditórios, conforme previsto no “Instrumento Particular de Constituição 
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Remanescentes em Garantia” (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, e, em conjunto com o Contrato de Penhor de Ações Polo, o Contrato de Penhor de 
Ações NewCo, o Contrato de Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, o Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, a Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro, Contrato de Alienação Fiduciária 
de Equipamentos Montenegro, os “Contratos de Garantia”) (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”); XVII. Compartilhamento A. O Penhor de Ações Polo, o Penhor de Ações NewCo, a Alienação Fiduciária Imóvel 
Varginha, a Alienação Fiduciária Equipamentos Varginha e a Cessão Fiduciária de Créditos serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas Compartilhamento A (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), 
de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo devedor de cada uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento A em relação às Obrigações Garantidas Compartilhamento A; XVIII. Compartilhamento B. A 
Hipoteca do Imóvel Montenegro e a Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas Compartilhamento B (conforme definido na Escritura de Emissão Polo), 
de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo devedor de cada uma das Obrigações Garantidas Compartilhamento B em relação às Obrigações Garantidas Compartilhamento B; XIX. Data de Emissão. Para 
todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures Polo será 21/06/2017 (“Data de Emissão Polo”); XX. Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures Polo ou 
de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, o prazo das Debêntures Polo será de 1 ano contado da Data de Emissão Polo, vencen-
do-se, portanto, em 21/06/2018 (“Data de Vencimento Polo”); XXI. Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Polo, de amortização 
antecipada das Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, o valor nominal unitário das Debêntures Polo será 
amortizado em 1 única parcela, na Data de Vencimento Polo; XXII. Remuneração. O valor nominal unitário das Debêntures Polo não será atualizado monetariamente. Sobre o saldo devedor do valor nominal unitário 
das Debêntures Polo incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 
2,00% ao ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa Polo”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração Polo”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a 1ª data 
de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Polo imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento.  Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das 
Debêntures Polo, de amortização antecipada das Debêntures Polo ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Polo, nos termos previstos na Escritura de Emissão Polo, a Remuneração 
Polo será paga mensalmente, no dia 15 de cada mês, ocorrendo o 1° pagamento em 15/11/2017 e o último, na Data de Vencimento Polo; XXIII. Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures Polo e 
a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Polo e/ou por qualquer das Garantidoras Polo, nos termos da Escritura de Emissão Polo e/ou de qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas 
Debêntures, serão realizados (i) pela Polo, no que se refere a pagamentos referentes ao valor nominal unitário, à Remuneração Polo e aos Encargos Moratórios Polo (conforme definido abaixo), e com relação às 
Debêntures Polo que estejam depositadas eletronicamente na CETIP, por meio da CETIP; (ii) pela Polo, nos demais casos, por meio do escriturador ou na sede da Polo, conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras Polo, 
em qualquer caso, por meio do escriturador ou na sede das Garantidoras Polo, conforme o caso; e XXIV. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Polo e pelas 
Garantidoras Polo aos Debenturistas Polo nos termos da Escritura de Emissão Polo, adicionalmente ao pagamento da Remuneração Polo, calculada pro rata temporis desde a 1ª data de integralização ou a data de 
pagamento de Remuneração Polo imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou inter-
pelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória não com-
pensatória de 2%  (“Encargos Moratórios Polo”); 2. autorizar a Companhia a prestar a Fiança Proquigel, no âmbito da Emissão Proquigel, perante os titulares das Debêntures Proquigel (“Debenturistas Proquigel”), 
nos termos a serem previstos na competente escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão Proquigel”), com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas 
por meio da Escritura de Emissão Proquigel: I. Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Proquigel com a Emissão Proquigel serão integralmente utilizados para o pagamento de despesas gerais e/
ou reforço de capital de giro da Proquigel, suas controladas, controladoras, coligadas e sociedades sob controle comum; II. Número da Emissão. As Debêntures Proquigel representam a 1ª emissão de debêntures da 
Proquigel; III. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão Proquigel será de até R$450.000.000,00, na Data de Emissão Proquigel (conforme definido abaixo), observado o disposto no item IV abaixo; IV. Quan-
tidade. Serão emitidas até 450.000 Debêntures Proquigel, sendo que eventual saldo de Debêntures Proquigel não colocado no âmbito da Oferta Proquigel será cancelado pela Proquigel por meio de aditamento à 
Escritura de Emissão Proquigel, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Proquigel ou de realização de AGD Proquigel; V. Séries. A Emissão Proquigel será realizada em série única; VI. Valor 
Nominal Unitário. As Debêntures Proquigel terão valor nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão Proquigel; VII. Conversibilidade. As Debêntures Proquigel não serão conversíveis em ações de emissão da 
Proquigel; VIII. Espécie. As Debêntures Proquigel serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de Ações NewCo, e na Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios.  
Adicionalmente, as Debêntures Proquigel serão garantidas pela Fiança Proquigel, pelo Penhor de Ações Polo, pela Alienação Fiduciária do Imóvel Varginha, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, pela 
Hipoteca do Imóvel Montenegro e pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro; IX. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A Companhia, a Unigel Plásticos, a CBE, a Unigel, a Unigel Participações, 
a NewCo, a Sul-Riograndense, a Acrinor e a Polo (em conjunto, “Garantidoras Proquigel”), se obrigarão, solidariamente entre si e com a Proquigel, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas 
Proquigel, como fiadoras, co-devedoras solidárias, principais pagadoras e solidariamente (entre si e com a Proquigel) responsáveis por todas as Obrigações Garantidas Debêntures (conforme definido na Escritura 
de Emissão Proquigel), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, §único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, §único, 830, 
834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas Debêntures, nas datas previstas da Escritura de Emissão Proquigel, 
independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão Proquigel (“Fiança Proquigel”); X. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, 
a data de emissão das Debêntures Proquigel será 21/06/2017 (“Data de Emissão Proquigel”); XI. Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures Proquigel ou de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o prazo das Debêntures Proquigel será de 1 ano contado da Data de Emissão 
Proquigel, vencendo-se, portanto, em 21/06/2018 (“Data de Vencimento Proquigel”); XII. Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures 
Proquigel, de amortização antecipada das Debêntures Proquigel ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, o valor 
nominal unitário das Debêntures Proquigel será amortizado em 1 única parcela, na Data de Vencimento Proquigel; XIII. Remuneração. O valor nominal unitário das Debêntures Proquigel não será atualizado moneta-
riamente. Sobre o saldo devedor do valor nominal unitário das Debêntures Proquigel incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 2,00% ao ano, base 252 dias úteis 
(“Sobretaxa Proquigel”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração Proquigel”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a 1ª data de integralização ou a 
data de pagamento de Remuneração Proquigel imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures Pro-
quigel, de amortização antecipada das Debêntures Proquigel ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Proquigel, nos termos previstos na Escritura de Emissão Proquigel, a Remune-
ração Proquigel será paga mensalmente, no dia 15 de cada mês, ocorrendo o 1° pagamento em 15/11/2017 e o último, na Data de Vencimento Proquigel; XIV. Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às 
Debêntures Proquigel e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Proquigel e/ou por qualquer das Garantidoras Proquigel, nos termos da Escritura de Emissão Proquigel e/ou de qualquer dos demais 
Documentos das Obrigações Garantidas Debêntures, serão realizados (i) pela Proquigel, no que se refere a pagamentos referentes ao valor nominal unitário, à Remuneração Proquigel e aos Encargos Moratórios 
Proquigel (conforme definido abaixo), e com relação às Debêntures Proquigel que estejam depositadas eletronicamente na CETIP, por meio da CETIP; (ii) pela Proquigel, nos demais casos, por meio do escriturador ou 
na sede da Proquigel, conforme o caso; ou (iii) pelas Garantidoras Proquigel, em qualquer caso, por meio do escriturador ou na sede das Garantidoras Proquigel, conforme o caso; e XV. Encargos Moratórios. Ocor-
rendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Proquigel e pelas Garantidoras Proquigel aos Debenturistas Proquigel nos termos da Escritura de Emissão Proquigel, adicionalmente ao pagamen-
to da Remuneração Proquigel, calculada pro rata temporis desde a 1ª data de integralização ou a data de pagamento de Remuneração Proquigel imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pa-
gamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados pro 
rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória não compensatória de 2% (“Encargos Moratórios Proquigel”); 3. autorizar a Companhia a praticar todos os 
atos que forem necessários à consecução das deliberações desta assembleia, incluindo negociar e definir os termos e condições e celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos ou substituições re-
lacionados ao Contrato Global e às Debêntures Polo e às Debêntures Proquigel, bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações acima, incluindo a Escritura de Emissão Polo, a Escri-
tura de Emissão Proquigel, os contratos de distribuição pública das Debêntures Polo e das Debêntures Proquigel e de demais documentos e procurações a serem outorgadas pela Companhia no âmbito de tais docu-
mentos; 4. autorizar a Companhia a outorgar procurações em favor dos titulares das Debêntures Proquigel e do agente fiduciário que representar os titulares das Debêntures Polo e os titulares das Debêntures 
Proquigel no âmbito dos instrumentos de garantia objeto de deliberação nesta assembleia, por período superior ao limite previsto no artigo 17, §1º do estatuto social da Companhia, de forma que as referidas procu-
rações permaneçam em vigor até a liquidação total das obrigações garantidas por tais instrumentos; 5. os acionistas neste ato ratificam que o jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para publicar suas 
atas é o “O Dia”; e 6. autorizar a ratificação de todos os atos já praticados com relação às deliberações desta assembleia. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Dario de Carvalho e Mello Júnior, Presidente, e. Wendel Oliveira de Souza, Secretário. Assinaturas: Dario de Carvalho e 
Mello Júnior, Presidente da Mesa e pela Unigel S.A.; e Wendel Oliveira de Souza, Secretário. Certifico que a presente é cópia da ata original lavrada no livro próprio. São Paulo, 21/06/2017. Jucesp n° 312.372/17-6 
em 05/07/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

Valemobi Consultoria Empresarial S.A.
CNPJ nº 10.535.290/0001-21

Demonstrações Financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2016 (Valores reais)

Balanço Patrimonial
2016

Ativo 2.445.291,48
Ativo Circulante 2.005.603,47
Disponível 13.728,10
Caixa 13.728,10
Bancos 18.858,85
Bancos com Movimento 18.858,85
Banco Santander Brasil S/A-C/01 18.848,85
Banco Itaú S/A - C/01 10,00
Aplicações Financeiras 1.693.327,78
Aplicações a Prazo Fixo 500.248,33
Aplicação Conta Investimento 566.997,60
Aplicações em Fundos 500.762,82
CDB 125.319,03
Realizável a Curto Prazo 279.688,74
Adiantamentos - Diversos 24.535,47
Adiantamentos - Fornecedores 35.743,80
Adiantamentos - Funcionários -
Cauções Diversas 15.000,00
Duplicatas a Receber 112.003,91
Impostos a Recuperar 58,07
IR na Fonte a Compensar 27.727,22
INSS a Recuperar 943,09
IRRF sobre Aplicações Financeiras 1.501,66
Adiantamentos - Férias 1.703,45
Adiantamentos - 13º salário -
Empréstimos a Funcionários 12.000,00
PIS a Recuperar - Serviços 5.100,63

23.541,28
CSLL a Recuperar - Serviços 19.830,16
Investimentos 439.688,01
Imobilizado 376.809,47
Imobilizado 710.084,69
Computadores e Periféricos 592.921,31
Instalações 11.589,34

2016
Máquinas e Equipamentos 28.249,93
Móveis e Utensílios 77.324,11
(-) Depreciações Imobilizado (333.275,22)
(-) Depreciações Móveis e Utensílios (15.615,73)
(-) Depreciação Computadores Periféricos (300.099,00)
(-) Depreciação de Máquinas e Equipamentos (15.729,30)
(-) Depreciação de Instalações (1.831,19)
Intangível 62.878,54
Licença de Uso de Software 160.467,28
Marcas e Patentes 1.000,00
(-) Amortizações Acumuladas (98.588,74)
Passivo 2.445.291,48
Passivo Circulante 562.951,22
Curto Prazo 562.951,22
Adiantamentos - Clientes 4.504,38
Aluguel a Pagar 11.871,39
Contas a Pagar 57.984,98
Contribuição Sindical a Recolher 1.460,03
CSLL a Recolher 53.081,55

383,71
FGTS a Recolher 17.307,16
Fornecedores 3.979,43
INSS a Recolher 50.892,37
Rescisão Trabalhista a Pagar 332,93
IR na Fonte a Recolher 32.439,26
ISS a Recolher 14.411,17
PIS a Recolher 62,35
IRPJ a Recolher 146.186,44
Pró - Labore a Pagar -
Salários a Pagar -
13º Salário a Pagar -
Provisão de Férias 144.961,29
Provisão INSS - Férias 9.857,34
Provisão FGTS - Férias 11.596,88

2016
Provisão - 13º salário -
Provisão INSS - 13º salário -
Provisão FGTS - 13º salário -
PIS/COFINS/CSLL a Recolher 1.638,56
Patrimônio Líquido 1.882.340,26
Capital Social 67.290,00
Capital Nacional 67.290,00
Reservas de Capital 1.457.020,09
AFAC - Adiantamento Futuro Aumento Capital 7.238,42
Reservas de Capital 1.449.781,67
Reservas de Lucros/Prejuízos 358.030,17
Prejuízos Acumulados (505.767,25)
Reservas de Lucros 863.797,42

Demonstração do Resultado do Exercício
Receitas Bruta Operacional 6.405.925,22
 Vendas de Serviços 6.405.925,22
Deduções de Receitas (426.655,61)
 Impostos Faturados (426.655,61)
Receita Líquida Operacional 5.979.269,61
Resultado Bruto Operacional 5.979.269,61
Despesas/Receitas Operacionais (4.865.527,49)
 Despesas com Pessoal (2.584.936,39)
 Despesas Administrativas (2.150.982,85)
 Despesas Tributárias (14.175,73)
 Despesas Operacionais (272.094,46)
 Despesas Financeiras (19.152,48)
 Receitas Financeiras 115.987,46
 Receitas Operacionais 59.826,96
Resultado Operacional 1.113.742,12
Antes do Imposto de Renda 1.113.742,12
Despesas/Receitas não Operacionais (400.302,96)
 Provisão para Imposto de Renda (287.987,47)
 Provisão para Contribuição Social (112.315,49)
 Resultado Líquido 713.439,16

Diretoria
Leonardo Rocha Magalhães - Diretor

Contador
Sidney dos Santos Silva - CRC: 1SP20567204

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., realizada em 27.03.2017
Aos 27.03.2017, reuniu-se a Diretoria da Serasa S. A., em sua sede social, na Alameda dos Quinimuras, nº 187, Planalto 
Paulista, na cidade e Estado de São Paulo, com a presença de seus Diretores Srs. Guilherme Alberto Woods Soares Cava-
lieri, Sergio Souza Fernandes Junior e Lisias Lauretti. O Sr. Diretor Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, tomando a 
palavra, informou que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a ratifi cação da alteração da destinação da fi lial 
situada na Avenida República do Líbano, nº 1551, sala 601, Edifício Vanda Pinheiro, QD D.1 LT 6/08, Set. Oeste, Goiânia/
GO, CEP 74125-125, CNPJ/MF nº 62.173.620/0021-23 e registrada sob o NIRE nº 52.9.0014270-0, que deixou de prestar 
os serviços descritos no objeto social da Companhia em 1º.07.2016, para, exclusivamente, atender pessoas naturais e 
jurídicas: (i) para prestar informações decorrentes de sua atividade prevista na alínea “b” do artigo 2º do seu Estatuto 
Social (Atendimento ao Consumidor); (ii) para receber autorização para a abertura de cadastro positivo, nos termos da 
legislação vigente (Cadastro Positivo); (iii) para receber e entregar documentos e informações referentes à certifi cação 
digital; e (iv) como posto avançado para suporte à comercialização de produtos e/ou serviços (Comercial). Discutido o 
assunto, as propostas foram aprovadas por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as regularizações 
necessárias perante as repartições públicas competentes. Ausência justifi cada dos Diretores Srs. José Luiz Teixeira Rossi e 
Valdemir Bertolo. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presen-
tes. Certifi co que esta é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio, a folhas nº 14 do Livro de Ordem nº 04, devidamente 
registrado perante a JUCESP. São Paulo, 27.03.2017. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Sergio Souza Fernandes 
Junior, Lisias Lauretti. JUCESP nº 295.837/17-2 em 28/06/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

CTR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A.
CNPJ/MF: 00.521.796/0001-28 - NIRE/JUCESP: 35.300.315.715

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas para comparecerem à Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária da companhia, que se 
realizará às 09:00 hs. do dia 01 de agosto de 2017, na sede social da companhia, sita na Av. das Nações Unidas, nº. 8.501, Sala 171, 
17º. Andar, Bairro Pinheiros, São Paulo-SP.e CEP: 05.425-070, para deliberaram a seguinte Ordem do Dia: ORDINARIAMENTE: a) 
Prestação das contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício de  2016, assim como a 
destinação do resultado apurado no respectivo exercício e de eventuais saldos de reserva existentes; b) Eleição de Diretor; c) Aprovação 
da remuneração da Diretoria; EXTRAORDINÁRIAMENTE: a) Consolidação do Estatuto Social da companhia; b) Outros assuntos de 
interesse da companhia. São Paulo-SP., 10 de julho de 2017. DANIEL DE PAULA E SILVA TEODORO – Diretor.

EMPRESA MUNICIPAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS – EMPRO
EXTRATO - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2017

Objeto: Aquisição de equipamentos, ativos de rede, destinados à ampliação da rede de dados do município de São José do 
Rio Preto, conforme a especificação técnica no Anexo I, deste Edital. Edital completo na sede da Empro: Av. Romeu Strazzi, 
199 – Bairro Vila Sinibaldi, São José do Rio Preto/SP, ou pelo site http://www.empro.com.br. – Fone: (17) 3201-1200/1201, 
CNPJ: 01.312.003/0001-23. Abertura: 27 de julho de 2017, às 09h30. São José do Rio Preto/SP, 12 de julho de 2017. Cássio 
Domingos Dosualdo Moreira – Pregoeiro.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso
prazo para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA
GIUSEPPE TARTINI, S/N°, APARTAMENTO 34, BLOCO A - 11, LOCALIZADO NO 4°
PAVIMENTO,PARQUE RESIDENCIAL PALMARES, 32 SUBDISTRITO, CAPELA
SOCORRO - SAO PAULO/SP, CABENDO-LHE O DIREITO A  VAGA INDETERMINADA
NO ESTACIONAMENTO DESCOBERTO. CEP 04847900
1º leilão 26/07/17 partir 11:45 horas
2º leilão 16/08/17 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
PAULO ROBERTO ROSENO JUNIOR, CPF 05488774831,
CELIA TAVARES DE LIMA ROSENO,CPF 08394304850,

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no
1º Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

11 - 12 - 13/07/17

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos
termos da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo,
para ciência de que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº
8004 de 14/03/1990 e do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas
complementares do S.F.H., a promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S)
que oneram os imóveis descritos a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de
11/07/17, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá
ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1A8E2 -  CONTRATO: 102744157001-9 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - AGENCIA 0274 - ALFONSO BOVERO
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA MANUEL DE OLIVEIRA LIMA, Nº 361, JARDIM ELEDY,
29° SUBDISTRITO, SANTO AMARO, SAO PAULO-SP

VANDERLEY GONÇALVES DE OLIVEIRA, BRASILEIRO(A), CONTADOR , CPF:
05565548845, CI: 16.164.929-SSP/SP CASADO(A)

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

11 - 12 - 13/07/2017

31ª Vara Cível da Capital/SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0174504-59.2012.8.26.0100. A Dra. Mariana
de Souza Salinas, MMª. Juíza de Direito da 31ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a LUMINARE CONSULTORIA, ASSESSORIA E GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ/MF n.º
07.906.413/0001-89; CICERO DIAS NETO, CPF/MF. 446.0896.408-87; ALEXANDRE NARDINI DIAS,
CPF/MF. 157.610.588-12, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial, por parte de
BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL - CHINA CONSTRUCTION
BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, objetivando a cobrança da quantia de R$ 728.635,70, atualizado ate 31/
07/2016, referente à Cédula de Credito Bancário nº1126058 no valor de R$ 594.000,00, que deveria ser
resgatado em 1905dias, com vencimento final em 15.03.2012. Encontrando-se os executados em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que paguem no prazo de 03 dias, a fluir após
o prazo de 20 dias supra, a importância devida, acrescida de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no
prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir após o prazo
supra, para oferecerem embargos, facultando às executadas nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente
e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento
do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Será o edital,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 07 de julho de 2017. 12 e 13/07

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1112517-97.2015.8.26.0100 (2168) Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Obrigações Requerente: Cervejarias Kaiser Brasil S.A Requerido: R.V. Segurança Patrimonial
Ltda e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1112517-97.2015.8.26.0100 A
MM. JuÍza de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Maria Carolina de
Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER, à R.V. SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., R. Monte
Alegre, 119, Santo Antônio, São Caetano do Sul, SP, CEP 09531-110, CNPJ/MF 66.841.552/0001-30 e MAGNO
SERVIÇOS GERAIS LTDA., que lhe foi proposta Ação de Procedimento Comum (Ordinária) pela
CERVEJARIAS KAISER BRASIL S.A.(“Heineken Brasil”), requerendo em síntese, a condenação solidária
dos Réus ao pagamento de (i) todos os valores que a Autora vier a desembolsar para pagar as obrigações
assumidas pelos Réus nos Contratos firmados entre as partes, relativos ao pagamento de condenações
trabalhistas em ações movidas por empregados do grupo, cujo montante total deverá ser apurado em liquidação
de sentença; (ii) indenização pelos danos materiais sofridos em razão do inadimplemento dos Contratos, cuja
quantia total deverá ser apurada em liquidação de sentença; e (iii) multa pelo inadimplemento contratual.
Encontrando-se os Réus em lugar desconhecido e incerto, foi determinada a sua CITAÇÃO por Edital, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, os Réus serão considerados revéis,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 06 de junho de 2017. 13 e 14/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 1052544-51.2014.8.26.0100/01 Classe: Assunto: Cumprimento
de Sentença - Prestação de Serviços Exeqüente: Condomínio Edifício Portobello Executado: EUROPA SERVICE
LTDA. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº 1052544-51.2014.8.26.0100/
01. A MM. Juíza de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Comarca de São Paulo, Estado
de São Paulo, Dra. Claudia de Lima Menge, na forma da Lei, etc., FAZ SABER à ré EUROPA SERVICE LTDA,
CNPJ 02.413.285/0001-18, que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PORTOBELLO ajuizou Ação de Cobrança que,
julgada procedente, condenou-a ao pagamento da quantia de R$ 14.617,28 (maio/2017) e ora encontra-se em
vias de iniciar a fase de Cumprimento de Sentença. Estando a ré em lugar incerto e não sabido, foi deferida
a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou
apresente bens a penhora, sob pena de, não o fazendo, ser ele acrescido de multa de 10% e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 do Código de Processo Civil), quando serão penhorados bens para garantia
da execução. Fica a parte devedora advertida de que, decorrido sem pagamento aquele prazo, terá início o
prazo de quinze dias para, independentemente de penhora e de nova intimação, oferecer impugnação. Não
sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 05 de julho de 2017. 13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0025502-81.2013.8.26.0002 Classe: Assunto: Procedimento Comum
- Mútuo Requerente: Adilson Tenorio da Silva Requerido: Marina Visconti EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0025502-81.2013.8.26.0002 Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n°
0025502-81.2013.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro
Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a MARINA VISCONTI, (RG n.º 24.413640- 3 (SSP/SP) e CPF/MF
nº 332.629.458-11) que ADILSON TENORIO DA SILVA, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para
receber a quantia de R$ 18.899,70, referente ao não pagamento do empréstimo. Estando a ré em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15
dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de julho de 2017. 13 e 14/07

EDITAL DE PROTESTO CONTRA ALIENAÇÃO DE BENS. PROCESSO Nº 1114339-24.2015.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Glaucia
Lacerda Mansutti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem e interessar possa, que por este Juízo e respectivo Cartório tramita os autos da Ação de Execução
de Título Extrajudicial, ajuizada por Banco Safra S/A, CNPJ: 58.160.789/0001-28, em face de LAF do Brasil
Comércio de Cabos e Fios Granulados Ltda, CNPJ: 11.328.730/0001-32, com sede na Avenida Montenegro
nº 1.117, Vila Formosa, São Paulo/SP e Luiz Augusto Falanchi, CPF: 043.887.628-81, residente e domiciliado
à Rua Portugal nº 346, Jardim Europa, São Paulo/SP, sendo deferido por r. Decisão datada de 24 de Abril de
2017 (fls. 706) a expedição do Edital de Protesto Contra Alienação de Bens, contra alienação, dissipação,
cessão ou qualquer outra forma de disposição dos direitos possessórios cedidos pelo executado Luiz Augusto
Falanchi à empresa Imco Participações Ltda. (CNPJ 10.518.626/0001-45) sobre as duas partes do imóvel
localizado à Avenida Doutor Francisco Loup, na praia de Maresias, no Município de São Sebastião/SP,
identificado como Lote 26, melhor descritas nas escrituras de cessão de direitos possessórios registradas
junto ao 6º Tabelião de Notas da Capital, Livro 3492, Paginas 75/77 e junto ao 13º Tabelião de Notas da Capital,
Livro 4223, Paginas 85/87 (fls. 273/280). Nos termos do artigo 726, §1º do Código de Processo Civil, determinada
a publicação do presente edital para conhecimento de terceiros, os quais não poderão no futuro alegar
ignorância. E para que chegue ao conhecimento de todos, será o presente edital afixado e publicado na forma
da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de junho de 2017.     13 e 14/07


